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RESUMO 
 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar as ferramentas de controle social existentes no 

município de Itaguaí (RJ). Abordando assim, a efetividade de mecanismos de 

accountability como o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Itaguaí 

(PDDSMI), os conselhos comunitários locais e conselhos gestores de políticas setoriais, 

as ouvidorias do município e outros instrumentos institucionalizados de fiscalização e 

controle das ações do poder público. E tendo em vista o cenário de atração dos 

megaempreendimentos para a localidade, pretende-se caracterizar a estrutura de 

governança local e suas vias de participação e o controle popular dos atos administrativos 

executados pela prefeitura local. Assim como os elementos intrínsecos relativos ao 

controle interno, realizado pela controladoria do munícipio; e, externo, realizado pela 

Câmara Municipal de Itaguaí (CMI). A partir do cenário de implantação dos 

megaempreendimentos no município de Itaguaí como o Porto Sudeste a planta industrial 

da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN); e, a relevância que localidade assume nas 

dinâmicas dos grandes investimentos da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ). 

Pode-se levantar a premissa de que o modelo de desenvolvimento com base em 

megaempreendimentos abre um espaço para o crescimento econômico e expansão do 

orçamento público. Tal pesquisa se fundamentou em pesquisa bibliográfica, telematizada; 

e, em pesquisa de campo. Foram realizadas 25 (vinte e cinco) entrevistas semiabertas 

junto aos conselheiros comunitários do município. E como resultado, foram analisados 

os ferramentais de controle social local, por meio da perspectiva dos conselheiros 

comunitários do município. Elementos do controle social local como as audiências 

públicas municipais foram caracterizados pelos conselheiros como instrumentos pouco 

efetivos. Enquanto outras vias de participação e de publicização dos atos públicos como 

o site da prefeitura e os órgãos de controle interno caracterizam-se como pouco 

dialógicos. E as ações de controle social como um todo, pouco efetivas, segundo a visão 

dos próprios agentes sociais. No entanto, em meio a este cenário registrou-se uma 

expansão das instituições voltadas para a ótica de governança participativa e do controle 

social. A institucionalização de novos conselhos comunitários e de Ouvidorias (do poder 

legislativo e executivo) demonstram que apesar dos baixos níveis de coesão territorial e 

social entre os megaempreendimentos, o poder público local e a sociedade civil, a 

participação social vem se tornando mais robusta em Itaguaí. E denúncias de improbidade 

administrativa, de políticas públicas má conduzidas ganham maior visibilidade em meio 

aos movimentos sociais de bairros, de representantes de associações; o que vem 

favorecendo a configuração de mobilizações sociais contra os atos de improbidade 

administrativa e de inércia dos controles interno e externo do poder público local. 
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ABSTRACT 

 

 

This research aims to analyze the tools of social control in the municipality of Itaguai 

(RJ). Addressing thus the effectiveness of accountability mechanisms as the Director of 

Sustainable Development Plan of Itaguai (PDDSMI), local community councils and 

managers of sectoral policy councils, ombudsmen of the municipality and other 

institutionalized monitoring instruments and control the actions of government. And in 

view of the mega-projects attraction scenario to the location, we intend to characterize 

the local governance structure and its way of participation and popular control of 

administrative acts performed by the local government. As the intrinsic details of the 

internal control performed by the controller of the municipality; and external, carried out 

by the city of Itaguai (CMI). From the mega-projects of deployment scenario in Itaguaí 

municipality as the Sudeste Port industrial plant of Companhia Siderúrgica Nacional 

(CSN); and the relevance that takes place in the dynamics of large investments in the 

metropolitan region of Rio de Janeiro (RMRJ). One can raise the assumption that the 

model of development based on mega-projects opens a space for economic growth and 

expansion of the public budget. This research was based on literature, telematic research; 

and field research. There were 25 (twenty five) semi-open interviews with the community 

of the city councilors. And as a result, we analyzed the tooling of local social control 

through the perspective of the community of the city councilors. Elements of local social 

control as municipal public hearings have been characterized by the directors as 

ineffective instruments. While other avenues of participation and publicity of public acts 

as the site of the town hall and the internal control organs are characterized as little 

dialogical. And the actions of social control as a whole, ineffective, according to the 

vision of their own social agents. However, amid this scenario it recorded an expansion 

of institutions devoted to the perspective of participatory governance and social control. 

The institutionalization of new community councils and ombudsmen (legislative and 

executive) show that despite low levels of territorial and social cohesion between the 

mega-enterprises, local government and civil society, social participation is becoming 

more robust in Itaguai. And accusations of administrative corruption, poor public policies 

conducted gain greater visibility among the social movements of neighborhoods, 

representatives of associations; which has favored the setting of social mobilizations 

against the acts of administrative corruption and inertia of internal and external control of 

local government. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

 

A administração pública possui dentro de suas três esferas de poder (legislativo, 

executivo e judiciário) órgãos que possuem a competência legal de executar o controle 

dos atos e fatos administrativos. Constituindo um ferramental do Estado na iniciativa de 

controle da ação dos órgãos públicos e dos agentes contratados para a execução de 

serviços ou obras públicas. Concessionárias de serviços públicos ou empresas de capital 

misto, instituições conceituadas como administração pública indireta, estão também sobre 

a égide do controle administrativo. E este pode ser exercido de forma direta ou indireta, 

pela fiscalização da gestão pública, ou, pela própria entidade contratada, realizando um 

controle institucional de suas atividades. 

Não obstante, as modalidades de controle (direto e indireto) da administração 

pública não conferem por si só a oportunidade de inserção dos cidadãos no cotidiano da 

máquina estatal. Seja no acompanhamento do orçamento público ou das políticas 

executadas pela União, pelos Estados ou pelos municípios. E diante da dificuldade de 

inserção da população na coisa pública, a Declaração de Direitos do homem e do 

Cidadão1, no seu artigo de n° 15, já no ano de 1789 insere dispõe que todo o cidadão tem 

o direito a pedir contas aos agentes públicos pela sua administração.  

Notavelmente a questão do controle dos cidadãos sobre as contas públicas vem 

ganhando eminencia desde o contexto de formulação da Constituição Federal de 1988. 

Segundo o artigo 74, § 2° da Carta Magna brasileira “qualquer cidadão, partido político, 

associação ou sindicato é parte legitima para, na forma da lei, denunciar irregularidades 

ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União”. A Constituição de 1988 também 

voga pelo estabelecimento de algumas ferramentas de participação popular como os 

Conselhos Gestores e as Audiências Públicas. 

Diversos instrumentos participativos foram inseridos na dinâmicas da gestão das 

cidades e do planejamento das políticas públicas locais. Como Estabelecido pela Lei 

10.257 de 2001, o chamado Estatuto das Cidades, que orienta a implantação de processos 

                                                        
1 A Declaração de direitos do homem e do cidadão é um documento que data de 1789. Criada durante a 

Revolução Francesa e que tornou-se um expoente no campo dos direitos humanos e sociais. Servindo como 

fonte de inspiração para diversos sistemas jurídicos. Disponível em: 

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-

cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-de-

direitos-do-homem-e-do-cidadao-1789.html Acessado em: 09 de abril de 2015. 

http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-de-direitos-do-homem-e-do-cidadao-1789.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-de-direitos-do-homem-e-do-cidadao-1789.html
http://www.direitoshumanos.usp.br/index.php/Documentos-anteriores-%C3%A0-cria%C3%A7%C3%A3o-da-Sociedade-das-Na%C3%A7%C3%B5es-at%C3%A9-1919/declaracao-de-direitos-do-homem-e-do-cidadao-1789.html
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participativos na política urbana dos municípios de médio à grande porte do Brasil. São 

estabelecidos também, canais de controle social como os Planos Diretores Municipais, os 

Conselhos Gestores (também presentes em algumas localidades na forma de Conselhos 

Comunitários) e os orçamentos participativos municipais. Estabelecidos como meio de 

estabelecer um empoderamento das comunidades locais. Estas ferramentas são 

estabelecidas como vias institucionalizadas e formalizadas legalmente como meios de 

controle social dos atos da administração pública e dos demais agentes que atuam sobre 

determinado território. 

As relações territoriais compõem um diverso quadro de forças sociais e 

institucionais, públicas ou privadas, com fins lucrativos ou filantrópicos. E no geral, vale 

destacar que a autonomia dos lugares, incentivada principalmente pela onda neoliberal e 

pela crença de que “os locais podem tudo” (BRANDÃO, 2012, p. 39), tornou-se comum 

pensar em meios de “desenvolvimento local” a partir da diminuição estatal e do aumento 

da presença das grandes empresas. As políticas de incentivos fiscais, desregulamentação 

de zonas de interesse social e o crescimento de Zonas Estratégicas de negócios também 

tornam-se fenômenos interligados. 

No entanto, a perspectiva de desenvolvimento das localidades por um prisma 

unicamente voltado para o crescimento econômico deixa de atender aos interesses das 

comunidades locais. E permeia os interesses análogos de grandes agentes em volta do 

mercado e do poder público. O processo de atração dos megaempreendimentos em Itaguaí 

também se conduziu sob tais égides, provenientes da sobreposição dos interesses 

individuais sobre os interesses coletivos. Principalmente nas localidades próximas a 

implantação de grandes projetos de investimento como o Porto Sudeste; a Base Naval de 

Submarinos Atômicos e o Estaleiro da Marinha do Brasil; a planta da Companhia 

Siderúrgica Nacional; a planta da Usina Siderúrgica de Minas Gerais S. A.; o Arco 

Metropolitano do Rio de Janeiro, a expansão do Porto de Itaguaí e o projeto da Base da 

Petrobrás em Itaguaí.     

Os megaempreendimentos citados acima reforçam a existência de forças de ação 

sobre o território. Forças que configuram a paisagem territorial e a territorialidade como 

um todo, expressando o domínio de força sobre um processo assimétrico de planejamento 

e (re)produção do espaço. 

Neste sentido, o fortalecimento das instâncias de participação e de controle social 

possuem a finalidade de expandir as possibilidades dos cidadãos de participar ativamente 

da vida dos municípios. Seria o exercício ao direito à cidade, ao território, e as demais 
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garantias fundamentais apresentadas pela Carta Magna brasileira. Onde não apenas os 

grupos de empresários se configuram como importantes stakeholders, mas também a 

população envolvida nos territórios em questão. 

Assim, busca-se aqui analisar as vias de controle social e a governança instaurada 

no município de Itaguaí. E de igual forma, caracterizar os espaços de deliberação sobre o 

próprio território tendo em vista a sua capacidade de coesão territorial e a sua coesão 

social. Outros ferramentais analíticos também são agregados nesta pesquisa, buscando 

identificar as vias de participação e controle social que por vezes são enquadrados como 

instrumentos de controle social institucionalizados. As mobilizações e articulações 

sociais como as manifestações populares também estarão inseridas nesta análise. A partir 

das suas características intrínsecas de movimentos de ações da sociedade civil organizada. 

Assim como o papel dos “policy networks”, que para Frey (2000) congregam, de 

forma mais informal e não institucionalizadas, uma série de demandas sociais. Estas 

relações informais estabelecem laços de confiança e de troca de informações. Permitindo 

a criação de uma rede social que se reúne para a discussão, ou para a resolução de 

determinado problema público. Como é o caso dos “Movimentos de Resistência”, 

“Movimentos Ambientais” e “Movimentos Comunitários”. 

Logo, percebe-se a dimensionalidade do controle social sobre diversas óticas. 

Desde a ação individual e institucionalizada por Lei. Onde um cidadão pode exigir o 

parecer das contas públicas. Até outras esferas, que perpassam pela ótica colaborativa da 

racionalidade comunicativa e da gestão social. Presente em órgãos institucionalizados 

como os Conselhos Gestores de Políticas Setoriais, e, da mesma forma, em diversas 

formas associativas da sociedade civil.  

  

 

1.1. OBJETO DE PESQUISA 

 

 

1.1.1 Problema 

 

Dado o contexto acima citado, como se dá o controle social no município de 

Itaguaí-RJ? E como estas ferramentas de controle social atuam na formulação das 

políticas públicas municipais, gerando canais dialógicos entre a sociedade civil, o poder 

público e mercado? 
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1.1.2 Delimitação do Problema 

 

Este estudo analisará os instrumentos participativos e a execução de 

accountability2 por meio da população local do município de Itaguaí, no período após a 

chegada dos megaempreendimentos entre os anos de 2007 e 2015.  

Toma-se como foco o controle social local alguns instrumentos orientados pelo 

Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável da cidade de Itaguaí, os conselhos 

comunitários locais, e, outros canais de participação social como as audiências públicas 

e o orçamento participativo local.  

 

1.1.3. Suposição 

 

Supõem-se que as atuais políticas de desenvolvimento de Itaguaí, baseadas na 

atração de megaempreendimentos, não são capazes de articular suas comunidades locais. 

O modelo mercadocêntrico gera baixa coesão territorial e social, pois não é pautado na 

participação e no diálogo. 

 

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo Central 

 

O objetivo central é analisar a efetividade dos instrumentos de controle social da 

população da cidade de Itaguaí (RJ). E avaliar a resultante coesão social e territorial a 

partir dos critérios de análise de Cidadania Deliberativa e Desenvolvimento Territorial 

Sustentável (DTS).  

 

  

                                                        
2 Accountability é definida por Ceneviva (2008) como: a “responsabilização da burocracia e dos 

representantes políticos por seus atos e omissões”. Trazendo a ideia de uma avaliação dos atos e serviços 

públicos por meio da participação popular. 
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1.2.2 Objetivos Específicos 

 

a) Caracterizar o município analisado; tomando como foco o modelo de 

desenvolvimento baseado na atração de megaempreendimentos; 

b) Observar as conjunturas organizacionais da administração pública municipal a 

partir dos seus instrumentos de publicização dos atos governamentais. E a atuação 

dos instrumentos de controle interno e externo dos atos do poder executivo de 

Itaguaí; 

c) Caracterizar as ferramentas de controle social que estão dispostas por meio do 

Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Itaguaí (PDDSMI); e, por meio 

de outras ferramentas de controle social como as audiências públicas, os conselhos 

gestores municipais e os conselhos comunitários; 

d) Avaliar a efetividade dos instrumentos de controle social do município segundo 

os critérios de análise da cidadania deliberativa apresentados por Villela (2012), 

e, o referencial de Desenvolvimento Territorial Sustentável a partir dos critérios 

de análise de coesão social e de coesão territorial (VILLELA, ET. AL., 2015). 
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2. O MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ (RJ) E SUA VOCAÇÃO COMO LOCAL DE 

MEGAEMPREENDIMENTOS 

 

 

Este primeiro capítulo aborda a questão histórica da cidade de Itaguaí, tendo como 

ponto inicial de análise o estabelecimento e o desenvolvimento do município de Itaguaí 

e seus agentes locais. Desde a sua formação como Vila e a sua orientação agrícola até a 

implementação dos primeiros megaempreendimentos do município e da região da Baia 

de Sepetiba. O que originou desde então uma série de conglomerados industriais de 

grande porte como os distritos industriais de: Campo Grande, Santa Cruz e Queimados. 

Incluindo regiões como a Zona Oeste da cidade do Rio de Janeiro e parte da baixada 

fluminense como regiões industriais dinâmicas. 

O município de Itaguaí também é beneficiado com políticas industriais que abrem 

espaço para a geração de emprego e dinamização da economia produtiva; e, ao mesmo 

tempo se operacionalizam distantes das especificidades locais. Assim, nas próximas 

subseções observar-se-á a constituição do território de Itaguaí como um local com uma 

“vocacionalidade” – ainda que autoritária – para o recebimento de grandes projetos de 

investimento.  

E desde o ano de 2007 o município vem atraindo uma série de investimentos 

bilionários e que inserem Itaguaí em fluxos internacionais de capital. Grande parte deste 

montante está destinado a implantação de um complexo logístico na Baia de Sepetiba. 

Aproveitando a estrutura já firmada com a construção do antigo Porto de Sepetiba. A este 

foram somados novos investimentos na implementação de um novo terminal de grãos 

sólidos, e, em seu entorno vem se fixando novos investimentos de grande porte – tanto 

em valores de orçamento quanto em impactos naturais, sociais e econômicos – como o 

Porto Sudeste, e a Base Naval da Marinha do Brasil. Atrelada ao projeto nacional de 

construção de submarinos atômicos com tecnologia brasileira (PROSUB).    

A Petrobras (Petróleo Brasileiro S. A.), empresa de capital misto com o governo 

federal como acionista majoritário, também possui projetos para a região da Baia de 

Sepetiba. Principalmente, para o município de Itaguaí, tendo em vista a expansão das 

atividades de exploração dos campos marítimos de petróleo – denominados como Pré-sal 

– a região torna-se uma importante área logística para a operação de novas plataformas. 

Nos últimos cinco anos três plataformas entraram em operação em Mangaratiba, 

município vizinho a Itaguaí. Existe também a previsão de que uma nova plataforma entre 
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em operação em Itaguaí. Segundo a empresa, a plataforma FPSO – Cidade de Itaguaí terá 

uma capacidade de produção de 150 mil barris/dia. Tornando a cidade um ponto 

importante no escoamento de óleo e gás extraído na Baia de Sepetiba, seja pelo seu porto 

ou pelas rodovias que cruzam a cidade como o Arco Metropolitano do Rio de Janeiro 

(PETROBRAS, 2015). 

O poder público local vem alcançando alguns benefícios com a possibilidade de 

tais empreendimentos na cidade. E vem na contramão de quase todos os municípios do 

Rio de Janeiro, ampliando a sua receita originada dos Royalties do petróleo no ano de 

2015, apesar da retração dos rendimentos obtidos no setor por diversos munícipios do 

estado.   

Outras cidades do estado do Rio de Janeiro tiveram uma queda significativa no 

repasse de verbas dos royalties do petróleo no ano de 2015. O município de Cabo Frio 

por exemplo perdeu em torno de R$ 20 milhões. Segundo matéria do Globo.com (2015) 

no estado do Rio de Janeiro 87 dos 92 municípios recebem repasses dos royalties. E estes 

receberam em média 305 milhões de reais a menos nos três primeiros meses de 2015. 

Itaguaí, como exceção, teve um aumento na sua receita do fundo em R$ 15,9 milhões. 

Segundo o Relatório de Acertos da Agência Nacional do Petróleo (ANP) foi aprovado 

por meio da sua diretoria o reenquadramento do município de Itaguaí como uma área 

pertencente da Zona de Produção Principal do Estado do Rio de Janeiro (ZPP-RJ). 

Principalmente por causa da manutenção de pelo menos três instalações ligadas à extração 

de petróleo. 

  

 

2.1 A CIDADE DE ITAGUAÍ 

 

Localizada na Região Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), à 69 km do centro 

da capital. O município de Itaguaí possui uma área geográfica total de 272 km. O 

município está divido em 44 bairros, uma zona de preservação ambiental, e, divido 

administrativamente em dois distritos: Itaguaí e Mazomba. Conforme a Lei 3.204 de 23 

de dezembro de 2013 que estabelece a disposição do município de Itaguaí.  

Historicamente o município ganha eminencia econômica e social no ano de 1818. 

Quando é elevado à categoria de Vila, sendo denominado como Vila de São Francisco 

Xavier de Itaguaí.  (Itaguaí, 2015). O município foi estabelecido com a união de terras 

que anteriormente faziam parte das vilas de Angra dos Reis e da cidade do Rio de Janeiro. 
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O processo de emancipação da localidade ocorreu em um cenário em que Dom Pedro II 

via a necessidade de dar autonomia a algumas vilas e povoados (ITAGUAÍ, 2010).  

Neste mesmo cenário a Vila de Itaguaí ainda tentava sanar o surto de malária que 

assolava a região desde a sua fundação. Outro problema local se dava pelo contexto 

nacional de encarecimento da mão-de-obra escrava. Fator este que foi determinante para 

a concentração de algumas atividades na região como o plantio do café e da cana de açúcar 

(OLIVEIRA, 2014). 

A produção dos cafeicultores da região era escoada por meio dos Portos de Itaguaí 

e Mangaratiba. Aproveitando do posicionamento estratégico da Vila de São Francisco 

Xavier, perto do litoral, dos portos da região e da estrada que conectava Santa Cruz (atual 

bairro da cidade do Rio de Janeiro), até outras localidades produtoras de café como 

Bananal e Lorena. Pertencentes ao Vale do Paraíba Paulista. 

 Nos anos posteriores a 1850 existe uma aumento expressivo dos engenhos e 

fazendas de café. Favorecendo a localidade uma dada especialização produtiva. Porém, o 

ano de 1864, é uma marco para a localidade. Com a instalação da estrada de ferro D. 

Pedro II, que conectou a Corte as regiões do Vale do Paraíba. Fazendo assim, uma 

conexão direta entre os grandes cafeicultores e o Porto da cidade do Rio de Janeiro. O 

que gerou um declínio acentuado dos pequenos portos espalhados pelo litoral fluminense 

e que serviam até então como alternativas mais rápidas para o escoamento da produção. 

O declínio das atividades portuárias em cidades como Angra dos Reis, e, também Itaguaí, 

enfrentaram uma crise, pois a movimentação do seu porto, estava associada a produção 

de café, principalmente de cidade de Barra do Piraí, e outras da regiões produtoras de café 

como Vassouras e Valença. 

O declínio dos pequenos portos do entorno trouxeram uma estagnação para as 

atividades locais, fator que foi agravado com a forte expansão dos município do Vale do 

Paraíba, e, a conjuntura nacional de encarecimento da mão-de-obra escrava. Somado a 

este cenário ainda havia a questão agravante da diminuição gradativa da população local 

de Itaguaí. E ao mesmo passo, a redução gradativa de homens em São Francisco Xavier. 

Fator que reduziu a importância política e econômica da região. 

 

O Censo Nacional de 1872, primeira contagem sistemática da população 

brasileira, deixava evidente uma situação de total decadência. Restavam em 

Itaguaí 13.875 moradores, predominando agora os 9.072 livres sobre os 4.803 

escravos. O município, que em 1840 era o decido da província em total de 

habitantes, caía para a vigésima quinta posição em um total de trinta e três. 

(ITAGUAI, 2010, p. 53).   
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Na década de 1870 constata-se uma continuidade no declínio das atividades 

agrarias das grandes propriedades de café da região. E como denota Oliveira (2014): 

 

O último ano em que conseguimos informações sobre as propriedades do 

município de Itaguaí foi 1885. Notamos que não só os que se dedicam ao café 

têm seu número total reduzido, mas os que se dedicam a cana também. Há uma 

redução em todas as categorias. Demostrando que houve uma diminuição de 

fazendeiros e lavradores no município de Itaguaí entre os anos de 1870 e 1885 

envolvidos com os dois tipos de plantio representados nas páginas daquele 

anuário. Ao passo que surgem uma grande quantidade de agricultores que não 

tem especificado o tipo de cultura praticada. (OLIVEIRA, 2014, p. 6). 

 

Contudo, como alternativa a crise estabelecida os produtores locais que 

continuaram na região passam a produzir diversas culturas. Diversificando assim o estilo 

da produção local que até então estava fundamentalmente enraizado nas culturas do café 

e do açúcar. E, passando, a um sistema de policulturas, objetivando uma maior inserção 

no mercado.     

Percebe-se então uma nova adaptação do local as transformações engendradas 

pelo cenário nacional e regional. Muitos agricultores da região acentuaram o plantio de 

diversas culturas ao mesmo tempo em suas terras. Notando a maior necessidade da capital 

– Rio de Janeiro – no abastecimento de seu mercado interno. Contudo, mesmo com a 

sazonalidade na produção da região, Oliveira (id.) destaca a característica de Itaguaí como 

uma localidade de fazendas com produção agrícola mistas, e, ligadas a policultura. Tendo 

como principais culturas o feijão, a mandioca e a laranja. 

Posteriormente, já década de 1930 a importância de Itaguaí é destacada com o 

plano de reforma agrária estabelecido pelo então Presidente da República, Getúlio 

Vargas. Que segundo Villela, et. al. (2014), tinha como objetivo aumentar a produção de 

alimentos na região, com o intuito de abastecer a então capital do país. E, além de tudo, 

promover uma diminuição do adensamento da cidade do Rio de Janeiro.  

Exercendo um papel relevante no cenário de transformação da região, com a 

atração de uma nova classe de trabalhadores rurais para Itaguaí. Onde inseriram-se 

principalmente produtores agrícolas de outras regiões como: interior de São Paulo e da 

própria cidade do Rio de Janeiro. 
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Em 1939 chegavam a Itaguaí os primeiros imigrantes japoneses. Eles 

deixavam o estado de São Paulo vindo se instalar em Itaguaí e com seu trabalho 

e conhecimento da agricultura incrementaram a lavoura nesse território 

contribuindo para o saneamento das áreas agrícolas. Após a guerra, em 1946, 

chegaram novos imigrantes a Itaguaí. (ITAGUAÍ, 2015).   

  

A nova leva de trabalhadores do campo trouxe uma dinâmica a produção agrícola 

do município, e, ao mesmo tempo, intensificou a relevância de Itaguaí como polo de 

abastecimento do mercado consumidor da cidade do Rio de Janeiro. Concomitantemente, 

no período dos anos 30 a localidade ainda constituiu uma série de equipamentos públicos 

importantes para a época, como o então Centro Nacional de Estudos e Pesquisas 

Agronômicas. Sediado nas instalações da antiga fábrica de Seda, no então distrito de 

Seropédica3, onde hoje situa-se a Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ). 

A construção do prédio da Câmara dos Vereadores, data de 1947 e representa a 

consolidação de uma aparato público no município de Itaguaí. 

Na figura abaixo temos a configuração espacial do município de Itaguaí e as suas 

macrozonas (urbana, rural, de proteção ambiental e especial – voltada para a instalação 

de plantas industriais. Em destaque temos a região da Ilha da Madeira, epicentro de 

chegada dos megaempreendimentos do município: 

 

Figura 01. Município de Itaguaí e a Ilha da Madeira: 

 

Fonte: Grupo SEL. Adaptado pelo autor. 

                                                        
3 O distrito de Seropédica torna-se um município autônomo de Itaguaí no ano de 1995. Com o decreto 

sancionado pelo então governador do Estado do Rio de Janeiro, Marcello Alencar (ITAGUAÍ, 2010, p. 93). 
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Entretanto, a prefeitura destaca a importância de Itaguaí a partir da década de 

1960. Com a chegada dos primeiros grandes projetos industriais, onde o município ganha 

suas primeiras plantas industriais e desenvolve uma maior relevância econômica (Itaguaí, 

2015). Assim, torna-se relevante uma análise das primeiros megaempreendimentos 

fixados no município de Itaguaí e na região da Baia de Sepetiba, uma vez que estes 

contribuíram sobremaneira para a reinserção da região nas dinâmicas da Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro. 

 

 

2.2 ITAGUAÍ E OS PRIMEIROS GRANDES PROJETOS DE INVESTIMENTO  

 

Os primeiros grandes projetos de investimento da região se orientaram na esfera 

produtiva e ocorrem no cenário de fusão dos estados da Guanabara e Rio de Janeiro. 

Inseridos no bojo de um programa de desenvolvimento nacional operacionalizado de 

forma centralizada e conservadora. O II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND), 

tendo como objetivo principal inserir novas áreas do país na escala de regiões produtivas, 

ou industrializadas. E, ao mesmo tempo, Cocco, et. al. (2001) denotam com o intuito de 

minimizar as grandes concentrações de espaços produtivos. Inseridos principalmente nas 

principais áreas metropolitanas do país. 

A principal área metropolita do país era nesse cenário, São Paulo, destacava-se 

pela evolutiva capacidade da região na atração de capitais. Além disto, Cano (2008) nota 

que o capital produtivo fixou-se na metrópole paulista por duas condições principais: a 

sua capacidade de inserção tecnológica e de diversificação do parque produtivo. 

Agregando à localidade destaque nacional. 

Desta forma pode-se perceber que as desigualdades inter-regionais no Brasil 

tornam-se mais expressivas com o processo de industrialização vivido principalmente nas 

décadas de 50 e 60. Contexto em que o eixo sul do país - principalmente São Paulo - 

expande sua capacidade industrial. E nesse sentido Wilson Cano (2008) ainda observa 

que o período de predomínio da relevância paulista se estende entre as décadas de 1930 

à 1970. Tendo a concentração industrial o seu patamar máximo nos anos 70 (CANO, 

2008; BRANDÃO, 2012). 

Neste contexto a implantação do I PND (1972 - 1974) e do II PND (1975 – 1979) 

representaram esforços do governo federal de dinamizar a esfera produtiva da região oeste 
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da RMRJ. Caracterizando-se como um conjunto de ações do Estado, com o intuito de 

empreender um desenvolvimento das áreas mais atrasadas. 

A porção oeste da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (em especial o 

município de Itaguaí) ganham eminencia na constituição de um modelo de 

desenvolvimento baseado no projeto nacional de redistribuição do crescimento 

econômico. Favorecendo a desconcentração produtiva das atividades industriais da 

capital fluminense. Giuseppe Cocco, et. al. (2001) ainda ressaltam que: 

 

No Estado do Rio de Janeiro, a Bacia de Sepetiba foi um lugar privilegiado 

para a aplicação dos conceitos da industrialização industrializante e a 

promoção de uma base produtiva pesada suscetível, segundo os promotores 

dessa ideia, de alavancar definitivamente o desenvolvimento socioeconômico 

dessa região periférica. (COCCO, ET. AL., p. 127). 

 

Desta forma, alguns investimentos federais vieram para o entorno da região de 

Itaguaí. Como a Usina Nuclear de Angra dos Reis e o terminal portuário da Ilha Guaíba, 

em Mangaratiba. Ainda foram introduzidas no entorno da Baia: diversas linhas de 

transmissão de energia da Light e a Estação de Tratamento do Guandu. Introduzindo uma 

base estrutural para a chegada de outros grandes projetos urbanos. 

No ano de 1962 instala-se na região do Saco do Engenho no bairro da Ilha da 

Madeira a Companhia Mercantil e Industrial Ingá S. A. empreendimento esse que operava 

no processamento de minério para a produção de zinco com alta pureza. Essa produção 

foi desenvolvida por três décadas. Com “técnicas de operação, ambientais inadequadas 

[...] resíduos foram sendo acumulados no pátio da empresa formando montanhas de 

material tóxico a céu aberto” (PUC - RJ, p. 38 e 40). O que trouxe ao território da Baia 

de Sepetiba um grande passivo ambiental, inserido em uma localidade com grande 

diversidade de biomas e espécies nativas. A Companhia Ingá decretou falência no ano de 

1992. Segundo Bufoni e Carvalho (2009), a sua produção já se apresentava obsoleta 

perante os padrões produtivos e sustentáveis da época. 

O então governo do Estado da Guanabara iniciou os estudos para a implantação 

do Porto de Sepetiba (atual Porto de Itaguaí) em 1973. Com a fusão dos estados da 

Guanabara e do Rio de Janeiro em 1975 as obras do Porto ficaram sobre a 

responsabilidade da Companhia Docas do Rio de Janeiro. E o Porto de Itaguaí foi 

inaugurado no início da década de 80 (1982), e, seu objetivo central era escoar parte da 

produção industrial dos distritos de Campo Grande e Santa Cruz. 
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O Porto de Itaguaí foi estrategicamente inserido na Baia de Sepetiba, dada a sua 

especificidade geográfica. Além da região possuir uma barreira natural contra grandes 

variações do nível do mar, a Baia de Sepetiba ainda surge como uma alternativa para 

desafogar o transito de navios de grande porte da Baia de Guanabara. Além de gerar a 

oportunidade de um novo terminal portuário para a metrópole carioca. Possibilitando uma 

chegada aos terminais de carga de forma mais rápida e desviando do transito pesado da 

cidade do Rio de Janeiro em logradouros como a Avenida Brasil e a Avenida Rodrigues 

Alves. 

Ferreira (2011) destaca que a cidade do Rio de Janeiro vinha vivenciando uma 

transformação gradativa. Fato comum na evolução histórica das cidades e nas suas 

dinâmicas econômicas. Dentre as quais está a mudança na estrutura portuária da cidade e 

dos bairros vizinhos ao Porto da capital fluminense. Desta forma: 

 

(...) as mudanças tecnológicas, e de logísticas no carregamento, transporte e 

armazenamento – conteinerização – contribuíram para a obsolescência de parte 

de sua área. Tudo isso, juntamente com o abandono por parte do poder público, 

contribuiu com a obsolescência da área do porto e com o esvaziamento dos 

bairros vizinhos, seja no que se refere a suas atividades econômicas 

relacionadas ao apoio portuário, seja no que concerne à infraestrutura urbana 

e ao número de moradores da região. (FERREIRA, 2011, p. 40).   
   

 David Harvey (1977) observa que as mudanças nas relações econômicas das 

cidades são constantes; não obstante, não se realizam por acaso. Mas em grande medida 

pela constante busca na redução dos custos de transação das empresas. Tais 

transformações estão inseridas em uma dinâmica que possuí variáveis importantes na 

conformação dos espaços urbanos. Dentre tais: a produção do trabalho, a produção da 

habitação, e, a produção do transporte entre a casa e o local de trabalho. 

 

Los cambios en la localización de la actividad económica dentro de una 

ciudad significan cambios en la localización de las oportunidades de trabajo. 

Los cambios en la localización de la actividad constructora significan cambios 
en la localización de las oportunidades de alojamiento. Ambos cambios se 

encontraran probablemente relacionados con los câmbios en los gastos de 

transporte. Los cambios en la disponibilidad de transporte influyen 

ciertamente sobre el costo del acceso a las oportunidades de trabajo desde el 

emplazamiento de las viviendas. (HARVEY, 1977, p. 58). 

  

E no caso da cidade do Rio de Janeiro, o processo de deslocamento do capital 

ocorre segundo Ferreira (2011) com um crescente espraiamento de algumas plantas 

industriais que até então se localizavam em bairros como Vila Isabel e São Cristóvão, 
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próximos ao centro financeiro da cidade. As plantas industriais vão se fixando em outras 

localidades, como na extensão da Avenida Brasil, e, nas margens da Rodovia Presidente 

Dutra. Desta forma a zona oeste do Rio passa a receber uma série de investimentos 

industriais. Ao mesmo tempo, estabelecimentos de serviços vão se fixando em instalações 

industriais fechadas. Reconfigurando assim o tecido urbano e abrindo um espaço para 

novas formas de organização do território. E na região portuária do Rio de Janeiro 

também ocorreram transformações. 

Com a crescente inviabilidade do Porto da capital para o transporte de alguns 

produtos como por exemplo, minério de ferro e outros derivados do aço, aumenta a 

necessidade de um novo terminal portuário. Capaz de atender ao aumento das exportações 

nacionais, e, de desafogar a demanda já criada para o então porto do Rio de Janeiro.  

Assim, surge o projeto de implementação do então chamado Porto de Sepetiba. 

Projeto que se associa a uma conjuntura especial para toda a região oeste da metrópole 

carioca. Cocco, et. al. (2001) notam que toda a região no entorno de Itaguaí sofreu durante 

a década de 1970 um processo de suburbanização intenso. Processo decorrente da própria 

saturação da mancha suburbana do Rio de Janeiro. Diante tal conjuntura a região também 

passa a ser vista como um enclave entre grandes oportunidades de crescimento econômico 

e uma diversa gama de fragilidades advindas da falta de planejamento urbano, projetos 

de conservação ambiental e de ordenamento territorial. 

A chegada de novas empresas para a zona oeste do Rio de Janeiro e em especial a 

implantação do Distrito Industrial de Santa Cruz, são fatores que impulsionam 

sobremaneira a densidade populacional na região. Multiplicando o número de conjuntos 

habitacionais para a população de baixa renda, loteamentos, construções irregulares e 

comunidades na região (COCCO; ET. AL., 2001).      

Entre os anos de 1975 e 1976 a FUNDREM (Fundação para o Desenvolvimento 

da Região Metropolitana do Rio de Janeiro) fez um estudo sobre o território da cidade de 

Itaguaí. Com o objeto de auxiliar nos processos de planejamento urbano do local 

executando assim, um “planejamento continuo e permanente”, com a instalação de um 

escritório da Fundação do município (ITAGUAÍ, 2015, p. 90).   

O relatório da FUNDREM sistematizou a caracterização histórica da área de 

Itaguaí e seu entorno: 
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A ocupação da região deu-se a partir da exploração de produtos primários-

cultura de cítricos, inicialmente praticada nas encostas dos morros e depois 

estendida à baixada, a partir das obras de drenagem dos rios do vale do Guandu. 

(...) o estudo complementava as notas da Enciclopédia dos Municípios 

Brasileiros, ao informar que os núcleos coloniais surgidos em Itaguaí, 

instalados em terras do governo federal, obedeceram ao propósito 

predeterminado de absorver a mão de obra excedente da citricultura, decadente 

após a Segunda Guerra Mundial. (ITAGUAI, 2015, p. 90).    

  

Além do cunho histórico, onde o relatório apontou determinadas especificidades 

da formação da localidade, a FUNDREM ainda trouxe uma análise dos serviços públicos 

do município. Abrangendo questões como coleta de lixo, lazer e transporte marítimo. 

Apontando desta forma inúmeras deficiências na prestação dos serviços públicos locais e 

na própria administração de Itaguaí. 

Como por exemplo a desorganização do acesso marítimo do munícipio. Questão 

que só foi sanada com a implementação do Terminal Portuário da Ilha da Madeira. Além 

da precariedade na coleta de lixo e a pouca opção de lazer. Uma vez que a localidade 

contava apenas com três clubes. Sendo dois dependentes da colônia japonesa local 

(ITAGUAÍ, 2015). 

O relatório também pontuou questões satisfatórias da região, como o fácil acesso 

a rotas como a importantes rodovias nacionais como a BR 101. E também o fornecimento 

de energia elétrica no município, que se apresentava interligado ao sistema nacional de 

energia pela Usina de Furnas a Usina Termoelétrica de Santa Cruz. E que estaria em 

pouco tempo, conectada as novas Usinas Nucleares de Angra dos Reis. Os equipamentos 

de saúde do município também foram avaliados de forma satisfatória, levando em 

consideração que haviam 4 unidades de saúde (privados e públicos), somando 200 leitos 

para uma população de aproximadamente 55.839, segundo o Censo de 1970.  

No ano de 1975 foi inaugurada a NUCLEP (Nuclebrás Equipamentos Pesados S. 

A.), situada no bairro de Brisa Mar, nas proximidades da Ilha da Madeira). A empresa 

tem a finalidade de produzir peças para as Usinas Termonucleares de Angra I e II. E 

atualmente ganham relevância com a construção da Usina de Angra III e com o Projeto 

do Programa Nacional de Submarinos Atômicos. A NUCLEP está vinculada ao PROSUB 

fornecendo a tecnologia necessária para a fabricação do submarino atômico nacional.   

Em 1976 é implantada a Usina de Itaguaí, e, em 1987 foi iniciado o Programa 

Nacional de Petroquímica para o período de 1987 a 1995. Sendo que dos investimentos 

fixados na região entre as décadas de 70 e 80, houve uma série de passivos ambientais na 
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região de Itaguaí. Dentre os quais, a poluição do solo e da água na localidade da Ilha da 

Madeira. Passivo ambiental gerado pela utilização de metais pesados nos processos de 

tratamento de zinco e outras matérias altamente poluidoras. 

Os megaempreendimentos tem sido objeto de estudo em diversas áreas, 

principalmente na área do planejamento urbano. E os conceitos que envolvem os debates 

em seu entorno são múltiplos, e, partem de diversas áreas do conhecimento e perspectivas 

teóricas. Assim, torna-se relevante uma análise teórica acerca do conceito dos 

megaempreendimentos como um fenômeno chave que reconfigura o espaço; e, as 

relações sociais, ambientais e econômicas ali existentes. 

 

 

2.3 OS MEGAEMPREENDIMENTOS COMO MODELO DE DESENVOLVIMENTO 

LOCAL VERSUS GLOBAL 

 

Devido ao processo de reestruturação geoeconômica do Estado do Rio de Janeiro, 

se ressalta a importância de Itaguaí, por ser um dos municípios que se situam na 

extremidade oeste da RMRJ. Sua localização estratégica e junto à Baía de Sepetiba, faz 

com que venha ganhando destaque e poder de influência, como um novo polo siderúrgico 

do Estado (OLIVEIRA; 2009). Nesse contexto, a cidade ganha notoriedade no âmbito das 

dinâmicas de atração e consolidação de novos investimentos que possam dinamizar sua 

economia. 

Ao abordar a construção de megaempreendimentos no município, este estudo 

tangencia a noção de desenvolvimento que vem sendo construída atualmente, polarizando 

em seu território novos investimentos, que o consolidam como um polo logístico. Como 

observa Alcantara (2013) o município de Itaguaí possui grandes áreas configuradas por 

espaços livres. Este é outro fator que favorece a atual concentração de investimentos em 

seu território. Além de possuir áreas desocupadas ou não urbanizadas, o município 

também se favorece por se articular com importantes rodovias. Canais viários que 

interligam seu território a grandes metrópoles do Brasil como o Rio de Janeiro e São 

Paulo. 
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Além disso, a própria expansão das centralidades no entorno da RMRJ carioca faz 

com que a cidade ganhe destaque ao servir como articulação a várias localidades do 

estado como a Microrregião da Baía da Ilha Grande4. E até mesmo a Microrregião do 

Vale do Paraíba Fluminense5. Ao passo que se consolida sua posição de centralidade em 

sua própria microrregião, a Microrregião de Itaguaí6.  

Como pode se perceber no mapa apresentado abaixo, o município ganha destaque 

na RMRJ com a construção do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro (AMRJ). O Arco 

se estabelece na região como uma importante conexão entre os demais municípios da 

metrópole carioca e os GPIs que estão se fixando no entorno do Porto de Itaguaí. A nova 

via se estabelece também como uma importante conexão entre o território de Itaguaí e as 

principais estradas interestaduais do estado do Rio de Janeiro. Além de se caracterizar 

como um importante dinamizador da economia fluminense, ao passo que gera uma 

conexão eficiente ao Porto de Itaguaí e ao complexo logístico que vem se estabelecendo 

na região. Favorecendo a competitividade dos produtos do estado do Rio no cenário 

internacional. 

 

Figura 02. Arco Metropolitano e conexões viárias no Estado do Rio de Janeiro: 

 

Fonte: Rego; 2011.  

                                                        
4 A Microrregião da Baía da Ilha Grande é definida pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas 

(IBGE), sendo formada pelos municípios de: Angra dos Reis e Parati. 
5 A Microrregião do Vale do Paraíba Fluminense é definida pelo IBGE sendo formada pelos municípios 

de: Barra Mansa, Itatiaia, Pinheiral, Piraí, Porto Real, Quatis, Resende, Rio Claro e Volta Redonda. 
6 A Microrregião de Itaguaí, também definida pelo IBGE, é formada pelos municípios de: Seropédica, 

Itaguaí e Mangaratiba. Fazendo parte da Mesorregião Metropolitana do Rio de Janeiro.  
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Assim, temos na figura acima o município de Itaguaí destacado de laranja, e no 

entorno de seu território político-administrativo situam-se algumas rodovias de destaque 

no cenário nacional, por fazerem a conexão terrestre com o estado de São Paulo: a 

Rodovia Presidente Dutra e a Rodovia Rio-Santos.  

Pensar nas múltiplas escalas que envolvem os grandes projetos de investimento 

não é uma tarefa simples. Contudo, não se pode assumir a visão única de modelos de 

desenvolvimentos que se apresentam apenas como locais. Ou, de modelos 

desenvolvimentistas que unicamente se expressam por meio das macroestruturas globais. 

Esta caracterização corriqueiramente superficial pode esconder as diversas formas que os 

megaprojetos e padrões de desenvolvimento tem apresentado nas mais diversas realidades 

em que se inserem. 

Daí, nesta seção, faz-se o esforço de abrir um debate sobre as multiplicidades dos 

agentes escalares que envolvem estes megaempreendimentos. Isto porque a ótica da 

governança empreendida na Ilha da Madeira revela algumas características bem 

particulares da localidade, seus agentes comunitários e organizações da sociedade civil. 

Contudo, ao mesmo tempo, apresenta também suas relações com capilaridades 

interempresariais e intraempresariais (DICKEN, 2010). Dispondo de conexões que se dão 

nas escalas global, nacional, regional e local. Por meio de redes de cooperação e/ou 

conflito que se entrelaçam e geram relações de poder assimétricas do sistema capitalista. 

E sobre a dialética produzida por essas relações multiescalares, Swyngedouw 

(2010) nota que destes processos sócio espaciais derivam mutações da forma e da 

importância das escalas geográficas. Além disso, é por meio da relação dos agentes locais 

que se compõe um quadro de organização do poder. Afinal, onde paira o poder? Ele está 

nas instituições e na comunidade local, ou se revela na ação dos grandes 

empreendimentos de cunho internacional? 

Desta forma, pensar as disputas de poder geradas pelos megaempreendimentos no 

bairro da Ilha da Madeira nos remete a questão da territorialidade local. E neste sentido, 

Robert Sack (1986) define a territorialidade como um efetivo controle de determinada 

área. Cabe discutir então a quem pertence o território da Ilha da Madeira, e em uma escala 

maior, quais agentes estabelecem a territorialidade do município de Itaguaí. Através da 

implementação do Plano Diretor ou da aprovação do Plano de Saneamento Básico local, 

existem elementos que configuram o ordenamento territorial e o modelo das políticas 

públicas engendradas no município. 
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2.4 OS RECENTES MEGAEMPREENDIMENTOS EM ITAGUAÍ  

 

Entre os anos de 2000 à 20157 o município sofreu um aumento populacional de 

69.887% (de 82.030 para 119.143 mil habitantes) em decorrência da expansão do Distrito 

Industrial de Santa Cruz, ampliação Complexo Portuário de Itaguaí e a implementação 

dos megaempreendimentos do Porto Sudeste Brasil S/A e do Estaleiro naval PROSUB – 

EBN / Odebrecht, da nova planta da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) e da 

instalação da ThyssenKrupp (CSA)8. Segundo os dados do IBGE Cidades, Itaguaí tem 

um PIB total de R$ 4.283,923, com o PIB per capita de R$ 34.257,38, com um IDH-M9 

de 0,715. 

O gráfico abaixo demonstra a recente evolução do Produto Interno Bruto do 

município de Itaguaí entre os anos de 2007 e 2013: 

 

Figura 03. PIB Setorial de Itaguaí (em mil reais): 

 
Fonte: IBGE (2016). Adaptado pelo autor. 

                                                        
7 População estimada – IBGE (2015). 
8 Companhia Siderúrgica do Atlântico (CSA), situa-se no bairro de Santa Cruz, na cidade do Rio de Janeiro. 

Bairro este que é limítrofe com o município de Itaguaí. 
9 IDH: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal. 
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A indústria local expandiu consideravelmente entre os anos de 2007 e 2013, 

apresentando uma retração apenas no ano de 2009. Ano em que a crise internacional 

retraiu investimentos e trouxe entraves para a produção mundial de bens e serviços. 

Principalmente nos setores ligados ao comércio internacional, altamente dependentes da 

demanda internacional.       

Segundo dados da FIRJAN (2014) a região da Baixada Fluminense I10 captou um 

montante de 9,7 bilhões de reais durante o período de 2012 a 2014. Sendo que desta 

quantia, vale destacar que quase toda a sua totalidade foi empregada no município de 

Itaguaí. Firmando a cidade como um grande polo de investimentos. Apenas os 

investimentos destinados a expansão e a modernização da CEDAE11 (Companhia 

Estadual de Água e Esgoto) na região estão inseridos em diversos municípios da região.   

Na tabela a seguir são expostos alguns dos grandes projetos de investimento local 

que vem sendo implementados na cidade de Itaguaí em torno de uma política de 

desenvolvimento que agrega empresas privadas, bancos públicos como o Banco Nacional 

do Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e a ação de empresas de capital misto 

como a Petrobrás12. 

 

Tabela 01 - Investimentos na cidade de Itaguaí entre 2012 e 2014:   
 

Investimento 
 

Setor 
 

Objetivo 
Valor Investimento 
entre 2012-2014 (R$ 

Bilhões) 

 
PROSUB 

 
Construção Naval 

Implantação e Construção 
de Embarcação 

 
5,2 

 
Porto de Itaguaí 

 
Transporte/Logística 

Implantação e Expansão/ 
Modernização 

 
1,3 

Porto Sudeste Transporte/Logística Implantação 1,3 

Terminal da Usiminas 
em Itaguaí 

 
Transporte/Logística 

 
Implantação 

 
1,3 

Siderúrgica da Gerdau 
(Cosigua)13 

 
Siderurgia 

 
Expansão/Modernização 

 
1,2 

Fonte: FIRJAN (2014). Adaptado pelo autor. 

                                                        
10 Baixada Fluminense I: área que segundo a metodologia da FIRJAN para análise dos investimentos no 

estado do Rio de Janeiro, e é compreendida pelos municípios de: Mangaratiba, Itaguaí, Seropédica, 

Paracambi, Japeri, Queimados, Nova Iguaçu, Mesquita e Nilópolis. Abrangendo uma área total de 1.824 

km² (FIRJAN, 2015b).   
11 A CEDAE é resultado da junção da Empresa de Águas do Estado da Guanabara (CEDAG), da Empresa 

de Saneamento da Guanabara (ESAG) e da Companhia de Saneamento do Estado do Rio de Janeiro 

(SANERJ). Fundada no ano de 1975, e responsável pelo abastecimento e tratamento de água nos municípios 
conveniados do Estado do Rio de Janeiro. Fonte: CEDAE (2015). Disponível em: 

http://www.cedae.com.br/ 
12 Segundo o relatório Decisão Rio 2012-2014 os investimentos da Petrobras em todo o estado do Rio de 

Janeiro se fixa na casa dos 107,7 bilhões de reais. E a empresa também mantém atividades na região da 

Baía de Sepetiba, e, na cidade de Itaguaí. Contudo, investimentos realizados não foram detalhados 

(FIRJAN, 2014 p. 15). 
13 A Gerdau está situada no Distrito Industrial de Santa Cruz, na cidade do Rio de Janeiro. Contudo o 

empreendimento possui como área de influência a cidade de Itaguaí e toda a região. Haja vista que os seus 

impactos ambientais e de escoamento da produção atingem a Baia de Sepetiba. 
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No que tange a esfera econômica os megaempreendimentos trazem a perspectiva 

de expansão da importância do município de Itaguaí como região produtiva e logística no 

cenário da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. No mesmo sentido, expande também 

a obtenção de tributos do governo local. O que inicialmente pode ser considerado por si 

só como um fator positivo e que justifica a intervenção dos megaprojetos no município. 

Entretanto, os próprios efeitos positivos advindos dos megaempreendimentos 

podem ser contestados dada a disposição destes como um elemento que vem atraindo 

uma grande quantidade de pessoas para o município de Itaguaí. Aumentando assim, de 

forma proporcional, a demanda por serviços públicos na localidade. A saúde, a educação, 

o acesso ao esgotamento e a agua tratada são demandas básicas que elevam a necessidade 

de organização da prefeitura local. Segundo o Relatório de Impactos Ambientais da 

Companhia Siderúrgica Nacional essa expansão das atividades econômicas na região 

estabelecem uma expectativa de aumento populacional do município de Itaguaí e outros 

municípios vizinhos como Mangaratiba, Seropédica e o bairro de Santa Cruz (pertencente 

ao município do Rio de Janeiro). O RIMA-CSN ainda observa que:  

 

A divulgação de informações sobre o aumento da capacidade do Terminal e a 

oferta de novos postos de trabalho poderá aumentar o fluxo de migrantes, já 

observado atualmente na região do empreendimento. (...) Nesse cenário, prevê-

se a ocorrência de um processo de mobilização de segmentos sociais, 

principalmente de baixa renda, oriundos de áreas economicamente mais 

estagnadas do estado e da RMRJ, em direção a Itaguaí ou municípios vizinhos. 

(CSN, 2015, p. 99).   

 

O fluxo populacional para o município de Itaguaí incorpora a necessidade de uma 

melhor infraestrutura do poder público local e dos seus instrumentos de planejamento 

urbano. Principalmente, para as demandas locais que são históricas e se fazem presentes 

desde o início do processo de ocupação da região da Baia de Sepetiba (Cocco; et. al., 

2001). Dentre as tais, algumas demandas básicas como a necessidade de habitações 

regularizadas, acesso a água potável e a rede de esgoto. Além do desafio de inserir uma 

maior oferta de serviços públicos na localidade, a própria inclusão econômica da 

população de baixa renda também torna-se um fator desafiador a implementação destes 

projetos. 

Em termos gerais, as populações mais baixas e com menor qualificação no 

mercado de trabalho acabam sendo inseridas em empregos temporários. Advindos 

principalmente da construção civil. Cocco, et. al. (2001) ainda denotam que grande parte 
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das firma da região da Baia de Sepetiba acaba recrutando uma mão de obra mais 

especializada do município do Rio de Janeiro. 

Os grandes projetos de investimento se configuram como “enclaves territoriais” 

uma vez que não proporcionam a inserção da comunidade local em um processo de 

melhoria da qualidade substantiva de vida. Outros elementos como a coesão territorial e 

a oportunidade dos agentes locais participarem ativamente do controle das ações 

empreendidas pelo poder público e pelas grandes empresas, são outros pontos que deixam 

a desejar nesse processo de governança.     

 

 

2.5 A ILHA DA MADEIRA COMO EPICENTRO DOS GPIs 

 

Até meados década de 1950 a Ilha da Madeira era um complexo de pequenas 

ilhas que constituía o arquipélago da região. Ainda na década de 50 iniciou-se o 

aterramento de parte do canal do mangue existente, criando uma ligação por terra com o 

continente. Na primeira metade do século XX o bairro formado pelas Ilhas da região 

compartilhavam de um aspecto de comunidade tipicamente pesqueira e rural. Com uma 

economia própria e características de uma pequena “cidade autônoma” em comparação 

ao município de Itaguaí e demais municípios vizinhos. Tendo a região o seguinte cenário 

no período: 

 

Abundantemente farta, a pesca artesanal mantinha-se como fonte básica de 

abastecimento na mesa do ilhéu e, sobretudo, com a alavanca da economia 
local, gerando mais recurso à comunidade com seu escoamento para o 

continente. (...) Mas nem só de peixe vivia a ilha. Dentro desse aspecto, 

ressalta-se também a importância da lavoura no lugar, onde sítios e pequenas 

chácaras davam bons resultados nos mais diversos plantios (...) (ITAGUAÍ, 

2010, p. 113). 

 

A Ilha da Madeira, passou por profundas transformações durante a década de 1950 

com o aterro do canal do Mangue. A região conhecida como Saco do Engenho adquiriu 

novas formas. Perdendo praias, trilhas e cachoeiras (Itaguaí, 2010). A região também 

sofreu pressões pelo modelo de desenvolvimento projetado para o período. Modelo que 

firmou a localidade como um ponto estratégico para a implementação da área industrial 

da cidade.  
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Com esta movimentação dos capitais na região, e, com o surgimento de projetos 

governamentais para a área da Ilha, diversas transformações naturais foram realizadas na 

localidade. A localidade perde a sua característica natural, que até então lhe atraia uma 

representativa movimentação turística.  Pode-se notar ainda nesse processo, uma 

valorização do espaço local como um novo polo logístico e produtivo do estado do Rio 

de Janeiro. E que vem se favorecendo por algumas características do município de Itaguaí, 

e, em certa medida, por algumas especificidades da região da Ilha da Madeira.  

A localização favorável do bairro, próximo a cidade do Rio de Janeiro e ao amplo 

mercado de trabalho da RMRJ. Assim como, pela disposição estratégica do município, 

como já citado anteriormente. São fatores que favorecem na conversão de novos capitais 

(nacional e internacional) para a localidade. Firmando na região do Saco do Engenho uma 

significativa produção da indústria de transformação, como já foi observado na seção 2.2 

deste capítulo, a chegada da Companhia Mercantil Ingá, altera a dinâmica local e gera um 

passivo ambiental para toda a Baia de Sepetiba. 

E recentemente, o bairro da Ilha da Madeira, vem passando por mais uma série de 

transformações locais. A localidade foi classificada no Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentável do Município de Itaguaí, como uma região industrial, atrativa para a 

instalação de novas empresas e empreendimentos (Itaguaí, 2007). Principalmente aqueles 

que visam uma interlocução portuária (para importação ou exportação). A inserção do 

município na grande rede internacional de produção amplia suas conexões com diversas 

cadeias do setor produtivo e o aumento destes fluxos se converte em inúmeros 

investimentos para o território local. Nesse sentido a relação entre o local e o global, 

apresentada por Peter Dicken (2010) torna-se mais intensificada. Apresentando efeitos 

em escala, induzindo a atração de outras plantas industriais, novos armazéns, instalações 

portuárias, terminais multimodais e estações aduaneiras interiores. Sendo que muitos dos 

investimentos recém chegados a localidades também se apresentam como 

megaempreendimentos. 

Estes e outros tipos de investimentos vem transformando a paisagem do 

município, assim como, suas relações socioambientais, econômicas e políticas. E estas 

transformações são sentidas em peso pela comunidade da Ilha da Madeira. Cocco, et. al. 

(2001) destacam ainda os problemas gerados pelo crescimento populacional não 

planejado da Baía de Sepetiba: 
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A multiplicação dos loteamentos e favelas ocupados por populações de 

baixíssima renda e desprovidos das infraestruturas sanitárias básicas se 

traduziu por um forte aumento dos despejos de lixo residencial nos rios que 

desaguam na Baía. (...) Além da questão do despejo de detritos nos rios da 

região, a urbanização da Bacia se traduziu também por uma devastação da 

cobertura vegetal nas áreas planas aluviais e nas encostas, onde o 

desmatamento provocou um aumento espetacular da produção de sedimentos 

que assoreiam os cursos de água e finalmente a própria Baía de Sepetiba. 

(COCCO, ET. AL.; 2001, p. 133).  

 

A Ilha da Madeira se mostra assim como um território em profunda 

transformação. Sendo o palco de um processo de mudanças estruturais baseadas no 

estabelecimento de um modelo de “empreendedorismo urbano”. Que segundo Harvey 

(2005) é o processo de governança do local a partir dos interesses e consensos 

estabelecidos pelo mercado. Neste processo de gestão as localidades tornam-se 

importantes eixos do desenvolvimento em escala internacional. Uma vez que é no local 

que as multinacionais e transnacionais operacionalizam suas metas de competitividade 

internacional. Se beneficiando de empréstimos do poder público, isenções fiscais, além 

de outras características como ponto geográfico estratégico e mercado de trabalho. 

 Os elementos que fazem do local um ponto de referência e notoriedade das 

grandes transformações socioeconômicas e ambientais, também podem ser elencados 

como os desencadeadores de investimentos e produção nestas localidades. Estimulando 

a disputa entre os locais por investimentos (BRANDÃO, 2012). Gerando assim as 

chamadas “guerras fiscais” (CANO, 2008) ou “disputas interurbanas” (HARVEY, 2005). 

Produzindo a denominação de regiões ganhadoras e regiões perdedoras. Sendo 

ganhadoras, aquelas que conseguem atrair investimentos para si e, de alguma forma, 

estabelecem uma vantagem competitiva perante outras localidades. Firmando-se em um 

modelo de crescimento econômico fundamentado na acumulação de capital. Em outro 

ponto, as regiões perdedoras, aquelas que não possuem uma estratégia de atração de 

investimentos consolidada. 

 O bairro da Ilha da Madeira, teoricamente, pode ser teoricamente classificado 

como uma região ganhadora. Ao passo que vem atraindo grandes quantias de 

investimentos públicos e privados. Consolidando-se como um polo logístico nacional 

com relevância para importantes setores de exportação do Brasil como minério de ferro 

e seus derivados. No entanto, apesar da concentração de grandes projetos existentes na 

Ilha da Madeira, não se pode afirmar de antemão que a localidade é uma região ganhadora 

sem notar a percepção da própria comunidade que está diretamente relacionada aos 

megaempreendimentos. E isto será abordado nos próximos capítulos deste trabalho, 
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contudo, na próxima subseção, abre-se um espaço para a apresentação dos 

megaempreendimentos que vem se fixando no município de Itaguaí e que possuem a 

região da Ilha da Madeira como principal aporte territorial. 

 

2.5.1 Expansão e Modernização do Porto de Itaguaí 

 

Como já observado anteriormente, o Porto de Itaguaí foi construindo ainda na 

década de 1970, entrando em operação em 7 de maio de 1982. O Porto multimodal da 

região da Baia de Sepetiba agrega uma série de instalações. E este conglomerado de 

instalações segundo a Companhia Docas-RJ (s/d) estão dispostos da seguinte forma: um 

Cais Multiuso (com 810 metros de comprimento); um Píer de Carvão (com 540 metros 

de comprimento); um Píer de Minérios (tendo 320 metros); um Terminal de Alumina, 

com capacidade para 30.630 toneladas; cinco Pátios de Carvão, somando uma área de 

177.000 m²; quatro Pátios de Minérios, com capacidade de armazenagem de 1.500.000t. 

Além de um Pátio de Uso Múltiplo, com área de 200.000 m², além de diversos armazéns 

para estocagem de produtos diversos. 

No projeto de expansão do Porto de Itaguaí estão agregadas os investimentos de 

expansão do Terminal de Granéis Sólidos (TECAR), implementado pela Companhia 

Siderúrgica Nacional. E será apresentado detalhadamente dentro da análise dos 

investimentos da Companhia. Assim como o projeto de ampliação dos Berços do Porto 

de Itaguaí e do pátio de estocagem do terminal.  

 

2.5.2 Construção do Porto Sudeste 

 

Iniciaram-se no ano de 2010 as obras de construção do megaempreendimento 

denominado Porto Sudeste do Brasil S/A. Sobre o controle do Grupo EBX, holding 

brasileira que operara nos ramos do petróleo (OGX), logística (LLX)14, mineração 

(MMX), mineração de carvão natural (CCX), energia (MPX) e OSX (indústria offeshore). 

A construção desse empreendimento é voltado para a criação de um terminal portuário 

privado que escoe a produção de minério de ferro extraído no estado de Minas Gerais 

sendo sua utilização mista (própria e alugada).  

                                                        
14A LLX mudou de nome no fim de 2013, quando passou a ser controlada pelo grupo EIG (Global Energy 

Partners). 
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No entanto, com a crise nos investimentos do grupo controlador do 

empreendimento (OGX), 65% do controle do megaempreendimento foi repassado para o 

comando da empresa holandesa Trafigura e para o fundo soberano de Abu Dhabi 

Mubadala Development Company. Segundo o jornal Folha de São Paulo (2014) o porto 

terá capacidade inicial para 50 milhões de tonelada de minério de ferro por ano. Podendo 

expandir a sua capacidade futuramente. A MMX – Mineração e Metálicos S.A. manteve 

35% de participação no projeto. 

Sua conclusão está prevista para o segundo trimestre de 2015, com investimentos 

na ordem de mais de R$ 1,2 bilhões. A próxima figura apresenta a estrutura do Píer do 

Porto Sudeste já implantada sobre as águas da Baía de Sepetiba: 

 

Figura 04. Porto Sudeste e o seu Píer 

 

Fonte: Folha de São Paulo (2014). 

 

Segundo o próprio relatório da empresa existe a possibilidade de aumento da 

capacidade de escoamento do Porto Sudeste já para o próximo ano (2016). O que mostra 

que o projeto em questão pode aumentar a pressão sobre os recursos geobifisicos da 

região. E ao mesmo tempo, ampliar os impactos ambientais na região da Ilha da Madeira, 

principalmente com o aumento do fluxo de navios de grande porte na Baia. 
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2.5.3 Arco Metropolitano do Rio de Janeiro 

 

O Arco Metropolitano do Rio de Janeiro (AMRJ) é uma rodovia logística cujo 

traçado corta oito municípios da região metropolitana fluminense. Interligando dois 

importantes polos de desenvolvimento: o Complexo Petroquímico do Estado do Rio de 

Janeiro (COMPERJ), em Itaboraí, e o polo industrial de Itaguaí. Os demais municípios 

por ele atravessados são: Seropédica, Paracambi, Nova Iguaçu, Duque de Caxias, Magé 

e Guapimirim. O ARMJ foi orçado em R$ 1,3 bilhão e parcialmente inaugurado em julho 

de 2014 (FIRJAN, 2011). 

Contando com uma extensão de 145 quilômetros, o Arco Metropolitano teve como 

principais empreendedores o governo federal, por meio do Departamento Nacional de 

Infraestrutura de Transportes (DNIT); e, do governo do estado do Rio de Janeiro. Por 

meio da Secretaria Estadual de Obras. O projeto foi executado com um montante total de 

R$ 1,3 bilhão, segundo dados da Firjan (2014b).    

 Na figura abaixo temos uma ilustração do traçado do AMRJ e os municípios que 

são cortados pela rodovia. 

 

Figura 05. Traçado do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro 

 

Fonte:  Rego (2011). 
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A Federação das Indústrias do Rio de Janeiro (FIRJAN) vê com boas perspectivas 

o projeto do novo acesso rodoviário da metrópole fluminense. E enumera alguns aspectos 

favoráveis a indústria do estado. Com destaque para a indústria petrolífera. Dada a 

oportunidade de instalação de novas unidades produtivas ligadas a cadeia petrolífera no 

estado do Rio de Janeiro. 

 

(...) permitindo o acesso adequado de cargas ao Porto de Itaguaí por toda a 

malha rodoviária do país. A nova rodovia vai conectar, fora da zona urbana 

dos municípios, os cinco grandes eixos rodoviários que convergem para a 

cidade do Rio de Janeiro (BR-101 Norte e Sul, BR-116 Norte e Sul e BR-040) 

(...)De fato, o Arco passará próximo ao COMPERJ, em Itaboraí, à Reduc e ao 

polo gás-químico, em Duque de Caxias, e à futura base de apoio offshore da 

Petrobras, em Itaguaí. Além dos municípios cortados pela via, há também áreas 
disponíveis em municípios próximos, como Queimados, que também poderá 

se beneficiar dos impactos econômicos do Arco Metropolitano. (FIRJAN, 

2014, p. 36-37). 

 

Notoriamente a inserção do Arco Metropolitano na paisagem metropolitana insere 

uma vasta área da metrópole carioca como possíveis áreas produtivas. E seguindo esta 

diretriz, o Plano de Desenvolvimento de Itaguaí estabelece a área próxima ao Arco como 

uma Zona Estratégica de Negócios (ZEN) “localizada nas áreas descriminadas: área I 

– entre a estrada de ferro MRS e a RJ 109 (Arco Rodoviário)” (ITAGUAÍ, 2007, p. 11).  

Nesse sentido, o novo Arco Metropolitano, analisado por Alcantara (2013), Rego 

(2011) e Montezuma e Cintra (2012), torna-se um agente capaz de gerar um aumento da 

centralidade de Itaguaí, uma vez que amplia sua importância dentro da Região 

Metropolita do Rio de Janeiro. Não apenas como uma localidade produtiva, mas também 

pela oportunidade de inserção de uma série de serviços logísticos na região. 

Estabelecendo conexão direta com os portos fixados na Ilha da Madeira. 

Tendo em vista a inserção do AMRJ na região, percebe-se que a estrutura 

fundiária tende a ser transformada gradativamente. Começando pelas porções de terra que 

margeiam a Arco Metropolitano. A expansão urbana sem critérios ou planejamento pode, 

dessa forma, trazer ao território de Itaguaí novos efeitos socioeconômicos e ambientais 

danosos para o território local, podendo alavancar fenômenos impactantes à dinâmica do 

município, como a especulação imobiliária e a gradativa redução dos sistemas ecológicos. 
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2.5.4 Terminal Logístico da CSN 

 

O projeto da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) é estabelecer no município 

um Centro de Apoio Logístico. Este centro deve contar com prédios administrativos e 

com centros de distribuição, com áreas para estocar os produtos da CSN e também outros, 

quando necessário. Apesar de estar envolvida diretamente com a expansão do Porto de 

Itaguaí, a Companhia ainda não apresentou o valor do projeto de investimento do Centro 

de Apoio Logístico da Ilha da Madeira. Sobre a construção da nova planta da CSN na 

região, Cocco et. al. (2001) destacam que a especulação em torno da chegada destes 

empreendimentos de grande porte surge como uma fonte de esperança em torno de um 

desenvolvimento regional e da criação de empregos na localidade. Mas, antes mesmo de 

se concretizar acaba sendo um polo atrativo para populações de baixa renda e 

desempregados (ou subempregados). 

 A base logística da CSN iniciou a sua obra de instalação no bairro da Ilha da 

Madeira, nas proximidades da área do Porto de Itaguaí. A empresa já disponibilizou o 

relatório do projeto de execução do empreendimento. Segundo o relatório que apresenta 

o empreendimento, os grandes portos do país se encontram em regiões altamente 

urbanizadas, dentre eles: Santos, Rio de Janeiro e Vitória. Outro fator relevante para o 

investimento da Companhia na Baia de Sepetiba é a própria dinâmica de crescimento 

econômico apresentada pela região da Ilha da Madeira, que vem concentrando 

investimentos ligados ao setor portuário. Firmando-se como uma região de conexão 

internacional. 

A seguinte figura traz a configuração do projeto do Centro de Apoio Logístico da 

Companhia Siderúrgica Nacional. Que soma uma quantia de 202 milhões de reais em 

investimentos para a sua implantação. 
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Figura 06. Centro de Apoio Logístico da CSN 

 

Fonte: CSN (2015). 

 

O Projeto da CSN ainda agrega a implantação do Porto privativo do Lago da 

Pedra, também na região da Ilha da Madeira, em Itaguaí. Previsto em R$ 791 milhões, o 

porto da Companhia terá a capacidade de operacionalizar a logística de cargas como: 

minério de ferro, carvão (dentre outros insumos), e outros produtos siderúrgicos (CSN, 

2015). A Base Logística da Companhia Siderúrgica Nacional tem a seguinte forma: 

 

Figura 07. Planta da Base Logística da CSN 

 

Fonte: CSN (2015), adaptado pelo autor. 
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O projeto ainda agrega a construção da retro área do Porto Lago da Pedra. 

Incluindo a construção do prédio administrativo do complexo logístico, a instalação do 

edifício institucional, vestiários, refeitório, portaria e armazém. Tendo como estimativa 

de investimento: 283 milhões de dólares.   

Na audiência pública realizada no município de Itaguaí, para promover a 

discussão sobre o projeto, estavam reunidos membros do Ministério Público, do Instituto 

Estadual de Meio Ambiente (INEA), da Companhia Siderúrgica Nacional, representantes 

do governo municipal e do município de Seropédica (vizinho ao município de Itaguaí). 

Mas não foram registradas as falas dos representantes das associações de moradores e de 

membros da sociedade civil organizada da localidade. Desta forma ata da audiência 

pública sobre a ampliação do porto local não expressou o teor da participação social no 

evento. Apesar de constar que foram realizadas 56 perguntas dos ouvintes da audiência 

aos membros da mesa, não consta na ata as suas dúvidas, questionamentos, reivindicações 

e objeções ao projeto. 

A única fala presente na ata da audiência pública que levanta um ponto de análise 

crítica ao projeto foi a do Secretário Municipal de Meio Ambiente do município de 

Seropédica, Ademar Quintella. Onde fica registrado que: 

  

O Secretário de Meio Ambiente de Seropédica, Sr. Ademar Quintella, disse 
que o Canal de São Francisco está com problemas de coliformes. Falou da 

Baixada Quaternária de Piranema, e que alguns pontos não foram citados e que 

Seropédica não está incluído no Estudo de Impacto Ambiental (IEA). 

Concluiu, ressaltando que o pó de minério se espalha nas vias públicas. (IEA, 

2014, p. 2). 

 

De uma forma mais geral, percebe-se a omissão das falas dos movimentos e das 

organizações populares do município que vem reivindicando mudanças no modelo de 

gestão implementado em Itaguaí. Onde o valor dos projetos e a sua capacidade de atração 

de tributos municipais se fixa como o ponto fundamental.  Enquanto, outros aspectos que 

dizem respeito as demandas locais, não foram relatados no registro da ata da audiência 

pública realizada no município para a aprovação do projeto. Nos próximos capítulos a 

falta de inclusão e pluralismo nas esferas de decisão local serão abordadas de forma mais 

ampla. A Ata Sucinta da Audiência Pública do TECAR se encontra no Anexo B.  

  



51 

 

 

Tabela 02. Total do valor do projeto TECAR (em milhões de dólares): 

 

Fonte: CSN (2015). 

 

* sendo que 263 milhões de dólares já foram implementados. 

 

Somente o projeto de modernização e expansão do Porto de Itaguaí soma 2.231 

bilhões de dólares. E tem um potencial agregado de expandir a cadeia de serviços 

logísticos e produtivos no local.   

 

2.5.5 Terminal Logístico da USIMINAS 

 

A Usina Siderúrgica Minas USIMINAS possuí parceria na área de mineração com 

o grupo japonês Sumitomo Corporation. A Mineração USIMINAS é a empresa 

responsável pelo ramo de mineração e transporte de cargas do grupo. Esta, possuí o 

controle administrativo do terreno do grupo na cidade de Itaguaí, próximo a Baia de 

Sepetiba, mas sem acesso direto ao mar. O terreno da Siderúrgica Minas em Itaguaí foi é 

o local onde operava a Cia. Mercantil Ingá. Que operava no tratamento de metais pesados 

no bairro da Ilha da Madeira. 

Esta propriedade foi comprada no ano de 2006 e possuí 968.000 metros quadrados 

segundo dados do Relatório de Impacto Ambiental (RIMA-USIMINAS, s/d) da empresa. 

O relatório ainda mostra que a localidade possui um passivo ambiental deixado pelo 

acumulo de rejeitos de zinco, chumbo e outros compostos químicos que contaminaram o 

solo e o lençol freático da região. 

A USIMINAS assumiu a responsabilidade de tratar e recuperar a área comprada. 

Contudo, todo o passivo ambiental deixado pela Ingá que se espalhou pela região da Baia 

de Sepetiba ficou de fora do projeto da empresa. O projeto de recuperação ambiental da 

área compreende em:  

 



52 

 

A pilha de rejeitos atual será escavada até a cota 4,5 metros e o rejeito removido 

será depositado e compactado, sobre uma camada material drenante que evitará 

o seu contato com o lençol freático. A água efluente deste processo será 

coletada e tratada. Também passará por tratamento a água subterrânea (...). 

Uma camada de material impermeável será colocada por cima do rejeito 

compactando, impedindo seu contato com a água da chuva e, 

consequentemente, a entrada de mais água no processo. (RIMA- USIMINAS, 

2015. p. 8).    

 

 Neste sentido a configuração do espaço produtivo na Ilha da Madeira, já 

degradado pela operação de outras empresas no local também acaba sendo um fator 

tratado pela empresa e considerado em seu projeto de investimento. No entanto, 

moradores da localidade da Vila do Engenho relatam o pequeno investimento das 

empresas com a recuperação do solo e da água no bairro: 

 

A empresa tinha como um compromisso jurídico a recuperação desse terreno 

da antiga Ingá, mas o que nós vemos eles fazerem aqui foi lançar uma nova 

camada de terra no terreno contaminado. O que na realidade não muda a 

situação de vulnerabilidade da região. (Morador da Ilha da Madeira 1). 

 

Ainda não nos recomendam ter nada por aqui poço, ou retirar água daqui do 

bairro, e mesmo com essas ações creio que a água continua contaminada. Até 

porque não vimos grandes ações até o momento para que pudessem recuperar 

essa terreno todo. Tinha muito lixo tóxico ali e eu acho que isso ainda afeta o 
nosso bairro. (Morador da Ilha da Madeira 2). 

 

A fala dos moradores aponta para uma outra realidade, onde poucos resultados 

concretos foram alcançados para a manutenção da qualidade de vida local. E na realidade 

o interesse dos megaempreendimentos está na manutenção do local como um território 

hostil para a permanência de residências. 

 

2.5.6 Base da Petrobrás 

 

O projeto da Base da Petrobrás em Itaguaí tem como objetivo facilitar a 

exploração de novos poços de exploração do pré-sal na região marítima do município. E 

deve desencadear a atração de outros investimentos da área de extração de petróleo para 

a localidade. No entanto, apesar de já contar como um empreendimento para a região, a 

Petrobrás ainda não divulgou os valores da obra (FIRJAN, 2014a). A nova base da 

Petrobrás possui um cunho estratégico importante para a área de produção energética do 

país, principalmente para facilitar as atividades offshore de extração petrolífera. Desta 

forma, a FIRJAN pondera que a base:  
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(...) de aproximadamente 10 km², impulsionará a atração da cadeia de 

fornecedores de bens e serviços voltados para a exploração de petróleo, 

gerando emprego e renda. (...) o investimento será um importante vetor de 

crescimento e desenvolvimento econômico de Itaguaí e da região de entorno. 

Embora o investimento já esteja confirmado, foi incluído como potencial 

porque a empresa ainda não confirmou valores e prazos (FIRJAN, 2014a, 

p.65). 

 

A FIRJAN (2014a) considera o investimento do setor petrolífero um grande 

incentivo para a atração de novos investimentos do ramo para a região da Baia de 

Sepetiba. A implantação do COMPERJ (Complexo Petroquímico do Estado do Rio de 

Janeiro) também é um estímulo à consolidação de uma ramificação da indústria 

petrolífera dentro do território fluminense.  

 No entanto, com a divulgação recente dos casos de corrupção envolvendo a 

Petrobras, grande parte de seus investimentos previstos foram paralisados. Alguns por 

ação judicial, com a interrupção de contratos administrativos. E outra parte do programa 

de investimentos da empresa, divulgada para o período de 2015 a 2019 foi 

redimensionada pela própria diretoria. Principalmente, por causa da fuga de capitais 

estrangeiros e a baixa do preço do petróleo no mercado global. O que representou uma 

redução de 32 bilhões de dólares nos investimentos do período. 

  A Petrobrás S. A. divulgou que: “A partir dessas novas premissas, o valor dos 

investimentos para 2015 e 2016 também foram revisados, mantendo a prioridade dos 

projetos de exploração e produção (E&P) de petróleo no Brasil, com ênfase no pré-sal. 

(...)” (PETROBRÁS, 2016, p. 1-2). No entanto, não foram apresentados em detalhes os 

projetos e os investimentos que se manterão no estado do Rio de Janeiro. 

 

2.6.7 PROSUB 

 

No ano de 2012, na região da praia do Saco do Engenho (bairro da Ilha da Madeira 

- Itaguaí), a Marinha do Brasil deu início ao programa PROSUB (Programa de 

Desenvolvimento de Submarinos Atômicos). Com o intuito de desenvolver submarinos 

de propulsão nuclear e submarinos de diesel-elétrico em uma área de extensão total de 

700 metros de extensão por 14 metros de diâmetro, perfazendo um total de 103 mil m². 

O programa PROSUB está sendo desenvolvido em um consórcio entre as empresa 

francesa DCNS (Direction des Constructions Navales et Services) e a empresa brasileira 

Odebrecht. 
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 Além da Base Naval em si o PROSUB congrega também o projeto de implantação 

da Unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas (UFEM). A UFEM já foi inaugurada 

no ano de 2013, segundo o relatórios da Marinha brasileira. E também está situada Ilha 

da Madeira, mais precisamente, ao lado da NUCLEP. Empresa que fornecerá algumas 

peças e subseções para a montagem dos submarinos atômicos brasileiros. 

Conforme explicitado no relatório da Marinha do Brasil (2014): 

 

(...) a instalação nuclear do SN-BR será de total responsabilidade brasileira e 

não terá participação francesa nesse processo. É previsto um elevado grau de 

nacionalização do SN-BR. No contexto do PROSUB, visando dar uma 

dimensão do processo de nacionalização que envolve esse grande programa, 

constata-se que, na UFEM, atingiu-se um índice de nacionalização de 
equipamentos próximo a 95%. (BRASIL, 2014, p. 1). 

 

A UFEM já possuí três submarinos em produção SBR 1, SBR 2 e SBR 3. A 

NUCLEP está a cargo das bases iniciais dos projetos. E os submarinos estão sendo 

construídos em parceria pela INC (Itaguaí Construções Navais), com 59% da participação 

sendo referente a Odebrecht Defesa e Tecnologia e 41% a cargo da Direction des 

Constructions Navales et Services (DCNS). Grupo francês que participado do processo 

de construção, participando diretamente do processo de transferência de tecnologia para 

a produção do Submarino Atômico. A Marinha do Brasil também participa do processo 

de construção dos submarinos por meio de uma empresa com controle de capital acionário 

pelo grupo EMGEPRON (Empresa Gerencial de Projetos Navais). 

Na imagem abaixo temos a construção da Base da Marinha, na Ilha da Marinha. 

Destaque para as alterações na paisagem local que vem sendo promovidas pelo 

empreendimento. Dentre elas: a abertura do túnel de acesso ao pátio da Base da Marinha: 
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Figura 08. Construção da Base Naval da Marinha em Itaguaí 

 

Fonte: Marinha (2014). 

  

Os megaprojetos de Itaguaí vem consolidando o território do município como um 

polo de conexão internacional. Ligando a localidade a interesses estratégicos de escala 

internacional, como a inserção do Brasil na produção de tecnologia para a guarda dos 

recursos marítimos. Dentre eles, o Pré-sal e os novos campos de exploração de petróleo 

em uso que se situam na região da Bacia de Santos e da Bacia de Campos.  

 

 

2.6 O IMPACTO TERRITORIAL DOS MEGAEMPREENDIMENTOS DE ITAGUAÍ 

 

 
 

Nesta seção, abre-se espaço para a caracterização os impactos dos grandes 

empreendimentos que vem sendo implantados na cidade de Itaguaí nas últimas duas 

décadas. São frutos do modelo de planejamento urbano que se baseia na autonomia dos 

locais, e, no processo de mercantilização dos espaços e competição estratégica dos 

lugares. Visando a atração de novos investimentos produtivos, novos eventos, e de uma 

inserção na rede global (VAINER; 2012, 2013). 

Para Brandão (2012) os grandes projetos fomentam a gestão do território como 

algo que não se associa a outras escalas territoriais. Trazendo a premissa de um 

desenvolvimento localista. Baseado nos projetos de políticas liberais, onde se preconiza 

a autonomia dos locais, a diminuição do controle Estatal e a gradativa inserção de 

dinâmicas estratégicas na gestão da coisa pública. 
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Sobre esse prisma, Tenório (2013) destaca que a gestão baseada nos princípios da 

gestão estratégica segue fundamentos como o mercadocentrismo, o individualismo 

metodológico e o foco nos espaços referentes à esfera privada. Fatores que corroboram 

para a construção de políticas públicas que não possuem princípios da cidadania 

deliberativa. Para Villela (2012) a cidadania deliberativa está embasada nos processos de 

participação pública. 

No entanto, os processos de governança baseados na centralização das decisões e 

com o foco no mercado multiplicam-se, e, por vezes trazem consigo a justificativa de 

serem processos de desenvolvimento. Que visam o bem-estar geral. Onde o importante é 

a atração de investimentos para gerar empregos e uma atividade econômica local. 

Seguindo este cenário o município de Itaguaí acaba ganhando relevância não só 

no cenário da RMRJ, mas também sobre todo o Estado do Rio. Pois tendo como 

justificativa do poder público local a busca de um desenvolvimento do município os 

megaempreendimentos trazem um aumento expressivo das receitas públicas. O gráfico a 

seguir apresenta um aumento das receitas de Itaguaí, principalmente depois de 2009, 

início da fixação destes megaempreendimentos no município.  

 

Figura 08. Evolução das receitas em Itaguaí entre 2007-2013: 

 
Fonte: TCE (2016). Adaptado pelo autor. 

2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013

IPTU 8.377 9.740 11.496 13.240 15.117 17.087 17.713

Imposto de Renda 2.737 3.960 4.304 5.188 7.728 10.584 12.134

ITBI 586 3.710 1.359 2.635 3.510 3.046 3.221

ISS 48.412 58.749 67.998 134.055 190.987 221.568 154.054

Taxas 1.226 1.623 1.971 2.390 3.056 3.456 3.591

Cont. Melhorias

Receitas Tributárias 61.338 77.783 87.123 157.508 220.399 255.741 190.714
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Nota-se um aumento das receitas do município, principalmente daquelas advindas 

das receitas tributárias e das receitas de ISS (Imposto Sobre Serviços) do município. Além 

de aumentos gradativos também em outras fontes de recolhimento municipal, no período 

entre 2007 e 2012, como por exemplo: IPTU (Imposto Territorial Urbano), ITBI (Imposto 

Sobre a Transmissão de Bens Imóveis) e demais taxas municipais. No ano de 2013, nota-

se a diminuição das receitas municipais advindas pelo ISS. O imposto sobre serviços 

incide sobre empresas privadas e profissionais liberais, e a diminuição deste denota o 

desaquecimento da economia local no que tange a prestação de serviços em Itaguaí em 

2013, fato que está diretamente ligado ao fim de algumas obras no município como o 

AMRJ. 

Conceitualmente receitas tributárias são as receitas advindas do recolhimento de 

impostos, taxas e de fundos de transmissão da União (ou estados da federação). Incluem-

se também como receitas tributárias as receitas originarias que advém da alienação de 

bens da máquina pública.   

Os megaprojetos trazem assim, uma maior relevância da localidade no cenário 

produtivo e econômico da região da metrópole fluminense. A relevância do município 

pode ser notada com o aumento das Transferências Totais de receitas federais e estaduais 

para Itaguaí entre os anos de 2007 e 2013. Onde ocorreu um aumento de 73% das receitas, 

com expressivo aumento do Fundo de Participação dos Municípios e nos repasses de 

ICMS.  

 

Figura 10. Total de Transferências para o município (2008-2013) 

 

Fonte: TCE (2016).  
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Em contrapartida, os megaempreendimentos vem administrando o espaço local 

segundo suas demanda e interesses. E também tem recebido o aval do próprio governo, 

que em suas mais diferentes esferas corrobora com o projeto de transformação do espaço 

comunitário em uma gleba empresarial com inúmeros conflitos socioambientais. 

 

Figura 11: Impactos dos Megaempreendimentos na Ilha da Madeira - Itaguaí: 

 
Fonte: Alcantara (2013). 

 

Na imagem acima temos um recorte dos impactos trazidos pela construção dos 

megaempreendimentos empresariais na Ilha da Madeira, impactos que não se restringem 

a porção continental do município, mas também afetam diretamente a Baia de Sepetiba. 

Área que anteriormente já sofreu com a implantação dos primeiros megaprojetos da 

região, e, com o processo de expansão populacional desenfreado e sem o devido 

planejamento urbano.  

Os grandes projetos de investimento em implementação no local vem gerando um 

passivo ambiental histórico na Baia de Sepetiba. E a região da Ilha da Madeira, em 

específico, tem sido exposta a grandes transformações sociais, e que também perpassam 

sobre esfera econômica local. Dentre as tais mudanças, Alcantara (2013) ressalta que: 
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(...) com a transformação ou até mesmo a eliminação de tradicionais atividades 

pesqueiras e agropastoris. Os resultados indicam que a população residente e 

usuária do entorno da Baía de Sepetiba constitui-se em sua maioria de 

pescadores e descendentes de pescadores que ali se instalaram há mais de um 

século (...). Esta população vem sendo afetada diretamente com a instalação 

do Porto Sudeste e do estaleiro de submarinos nucleares da Marinha.  A 

diminuição da área de pesca e a poluição causada pelo tráfego de navios de 
grande porte, por si só representam riscos à sua sobrevivência da principal 

atividade do lugar – a pesca artesanal. (ALCANTARA, 2013 p. 21-22). 

 

E no tocante as comunidades tradicionais locais, existem na Ilha da Madeira duas 

principais associações que representam os pescadores e comerciantes de pescado da 

localidade. A primeira é a APLIM (Associação Pesqueira da Ilha da Madeira) que conta 

hoje com mais de 8 mil pescadores registrados. E a segunda associação da Ilha da Madeira 

é a APESCA (Associação de Pescadores Artesanais) que não possuí o seu quantitativo 

total de associados. 

Além dos pescadores e suas famílias, habitantes tradicionais da região do bairro e 

do seu entorno, outros moradores da localidades vem presenciando no cotidiano as 

transformações ambientais, sociais e econômicas trazidas pelos megaempreendimentos. 

A destruição dos biomas locais, principalmente os manguezais e áreas alagadiças, devido 

a terraplanagem operacionalizada para a implantação dos grandes projetos de 

investimento. E ao mesmo tempo nota-se a redução da fauna e da flora remanescente dos 

ecossistemas da região (ALCANTARA, 2013). 

No entanto, faz-se que esses biomas, no geral, exercem um papel fundamental na 

localidade. Promovendo o equilíbrio climático da região; gerando peixes e frutos do mar 

para os pescadores e comerciantes da Ilha, e, por serem em grande parte, pequenas 

unidades de resistência biológica dentro da Região Metropolitana do Rio de Janeiro. Dado 

o intenso processo de ocupação urbana desordenada, muitos animais e biomas da são 

encontrados com raridade. 

A expansão do Porto de Itaguaí agrega impactos em toda a estrutura da Baia de 

Sepetiba. E um dos principais impactos relevantes para a Baia é o aumento no transito de 

navios de grande porte na região. Outro ponto são as áreas da Baia que estão passando 

por drenagens, processo que altera as dinâmicas naturais das correntes marítimas, do 

pescado e das estruturas dos biomas marinhos.    
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Figura 12. Impactos na Baía de Sepetiba 

 

Fonte: CSN (2015).  

 

De acordo com o Relatório de Impactos Ambientais da Companhia Siderúrgica 

Nacional (RIMA-CSN, 2014) o processo sinérgico de atração de grandes 

empreendimentos para a área da Baia de Sepetiba configura um efeito cumulativo sobre 

o aspecto da navegação e das condições biológicas da fauna e da flora local. O que afetou 

diretamente o cotidiano das comunidades locais, principalmente dos pescadores. 

Apesar dos fatores positivos destacados no projeto como o aumento de tributos 

municipais – principalmente ISS – outros fatores devem ser levados em conta. E não 

apenas o aspecto econômico unicamente voltado para a arrecadação municipal. O 

desenvolvimento deve ser encarado de uma forma multisetorial (ROMERO, 2011; 

TENÓRIO, 2007); e que agregue as demandas e interesses locais fundamentando-se 

processos participativos e de controle social. O desenvolvimento local com cidadania 

defendido por Tenório (2007) segue estes princípios como fundamentos para um processo 

de desenvolvimento que insere questões pertinentes a saúde, educação, meio ambiente, e 

qualidade de vida. 

Os megaempreendimentos vem modificando a paisagem do local em que vem se 

inserindo e também sua territorialidade. Se articulando como novas forças que 

representam o capital e interesses inerentes a perspectivas que vão muito mais além do 

que a própria dinâmica local. No entanto, com o discurso de “novos indutores do 

desenvolvimento local” os grandes projetos de investimento trazem consigo toda uma 

lógica presente no atual sistema capitalista. 
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3. APORTES TEÓRICOS: MEGAEMPREENDIMENTOS, 

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, GESTÃO SOCIAL E CONTROLE 

SOCIAL 

 

 

Os estudos acerca do desenvolvimento possuem características diversas. 

Correntes clássicas tomam o crescimento como um sinônimo de desenvolvimento. 

Enquanto outros modelos teóricos voltados para uma análise crítica da realidade o tomam 

como algo ainda maior e mais complexo do que o simples crescimento econômico. Para 

o segundo grupo existe uma série de fatores inerentes para uma região ou país se 

desenvolver. E o objetivo deste capítulo é traçar um pouco destes pensamentos teóricos. 

Em meados do século XIX um grupo de pensadores denominado de “fisiocratas” 

trouxe uma série de críticas ao modelo econômico mercantilista, implantado com base 

em altas barreiras comerciais com a finalidade de manter as balanças comerciais 

favoráveis. E a principal crítica a esse modelo era o seu foco em dificultar as importações 

dos países. O que por um lado poderia ser bom, no sentido de defender o mercado interno 

e as industriais nacionais, tinha como ponto negativo a negligencia as importações 

(SOUZA, 2012). 

E a política de maximização do saldo da balança comercial, trazia no âmbito do 

comércio internacional um problema ao passo que nenhum país deseja importar. E para 

teóricos como Quesnay a melhor opção seria a eliminação das restrições de importação e 

exportação (SOUZA, 2012, p. 58). 

Deste pensamento de menores barreiras no comércio internacional para a obtenção 

de um desenvolvimento, deriva o pensamento liberal clássico. Onde Adam Smith defende 

que a ação racional dos indivíduos harmonizaria as demandas e a oferta de bens e 

serviços. Isto se forem garantidos princípios como: a abertura de novos mercados e a 

divisão social do trabalho.  

De maneira geral, os modelos clássicos, pensados para solucionar o atraso 

econômico, fixam-se estritamente sobre a ótica da renda, fazendo a correlação direta entre 

desenvolvimento e crescimento econômico. Além de seguirem uma série de pressupostos 

onde busca-se compreender as questões econômicas a partir das escolhas e ações dos 

indivíduos de forma segmentada. Tomando realidades distintas a partir de modelos 

prontos. 

Em contraponto, François Perroux (1977) nota que o conceito de desenvolvimento 

regional está atrelado à noção ideológica. Ponto este que pode nortear o sucesso ou o 
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fracasso de determinada região no que diz respeito a atração de novos investimentos. Tal 

perspectiva avança ao transcender a noção do desenvolvimento regional como algo 

natural, ou como algo que não se associa a ideia de um equilíbrio homogêneo. Porque na 

realidade as regiões são diferentes em seus aspectos naturais, sociais, culturais, 

tecnológicos e políticos. E em suas diferenças as regiões podem atrair mais ou menos 

determinados tipos de investimentos. 

A ideia do desenvolvimento a partir de um processo natural e homogêneo é 

inicialmente contestada por Perroux (op. cit.), ao trabalhar a teoria dos Polos de 

Crescimento. Onde o mesmo defende que quando uma região estabelece um crescimento 

econômico, está também polariza capital. Firmando assim, um desequilíbrio no processo 

econômico do desenvolvimento inter-regional. 

A teoria do desenvolvimento desequilibrado torna possível pensarmos na ação 

indutiva diferenciada para a consolidação econômica de áreas com menores índices de 

desenvolvimento. Um avanço perante as teorias que assumiam a ideia de que o 

desenvolvimento se apresenta como algo balanceado e que faz parte de um sistema auto 

regulável. 

Na década de 1980 Alfred Marshall deu grande ênfase ao elemento espacial em 

suas análises. Destacou ainda a existência de certas vantagens regionais, onde um 

território pode ganhar maior eminencia que outro. Podendo assim, haver um processo de 

crescimento diferenciado dada a localização de uma cidade ou região. Seja pela sua 

proximidade a um rio navegável ou a um porto. Marshall nota que estas variáveis externas 

as empresas podem ser determinantes para a aglomeração de unidades produtivas em um 

mesmo território. Uma vez que esta aglomeração pode gerar uma economia de custos 

(SOUZA, 2009, p. 6). 

Marshall agregou ainda mais a visão dos territórios como elementos heterogêneos 

e dotados de características diferentes. E que oferecem diferentes níveis de custos 

indiretos. Os custos indiretos podem advir de legislações ambientais mais brandas ou 

mais severas, da capacidade de escoação de produção, da oferta de mão de obra, entre 

outros inúmeros fatores que propiciam disparidades inter-regionais.   

   Além das disparidades entre as regiões, cabe outra posição analítica no que diz 

respeito as conexões entre as regiões e, em um plano maior, entre as nações e continentes. 

As escolhas em escala local podem trazer alterações as dinâmicas nas escalas regional, 

nacional e internacional. Vainer (2001) observa que a cidade representa em si uma 

estrutura de relações de poder e é o local um importante agente de geração e apropriação 
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de riquezas. Visto que as unidades produtivas não estão pairando sobre a órbita global, 

mas sim, em determinado local A ou B.  

Ao incluir nas teorias econômicas a dinâmica das regiões e dos espaços a partir de 

óticas diferenciadas abre-se um novo campo de reflexão mais próximo a realidade dos 

territórios e das transformações socioeconômicas. E configuram-se novas óticas de 

análise a partir das diferentes espacialidades como será apresentado na seção subsequente. 

 Outro elemento trazido para os debates no campo dos estudos em 

desenvolvimento regional são os elementos dos territórios. As configurações dos 

territórios, suas relações constituídas, sua paisagem, tornam-se uma visão 

multidimensional e multidisciplinar de se observar as regiões.  

As análises sobre as configurações do território surgiram ganharam eminencia 

com a escola italiana, durante as décadas de 1960-1970. Tendo como ponto principal em 

suas abordagens, os conflitos gerados por políticas que continham o intuito de expansão 

econômica (SAQUET, 2010). Ainda neste período outros países passam a conceber o 

espaço não unicamente como uma unidade física e biológica; mas, passam também a 

agregar outras dimensões de cunho relacional. Como as apropriações, dominações, e as 

relações sociais e históricas dos espaços. Fomentando estudos mais multidimensionais e 

embasados em outros campos, como as ciências sociais (sociologia, ciência política e 

antropologia). 

No Brasil, mais especificadamente, a produção teórica sobre a ótica territorial 

ganha um cunho multidimensional principalmente a partir da década de 1990. Inserindo 

as “relações econômicas, políticas e identitárias no nível da vida cotidiana” (SAQUET, 

2010, p. 19). Fato que insere o conceito da territorialidade nas pesquisas e debates da área.  

Os territórios são espaços onde se estabelecem as relações de poder. Ou seja, é 

dentro do território que os múltiplos agentes (comunidades, empresas, Estados, 

instituições e organizações sociais) se relacionam. Determinam a espacialidade e a 

construção do espaço em questão. A partir de ações sobre a sua paisagem (aspectos 

naturais), e modificando também outros fatores como os aspectos socioeconômicos. 

David Harvey (2005) nota que tais configurações territoriais desencadeiam uma 

transformação da governança urbana. Isto porque a disposição das cidades e suas 

estruturas organizacionais dependem diretamente da forma como se desencadeia o 

desenvolvimento dos agentes que nela se estabelecem. 

Raffestin (1993) destaca que o poder se materializa a partir da ação dos agentes. 

E se constituem na definição de uma territorialidade. Assim, Raffestin (op. cit.) apresenta: 



64 

 

 

(...) a territorialidade adquire um valor bem particular, pois reflete a 

multidimensionalidade do "vivido" territorial pelos membros de uma 

coletividade, pelas sociedades em geral. Os homens "vivem", ao mesmo 

tempo, o processo territorial e o produto territorial por intermédio de um 

sistema de relações existenciais e/ou produtivistas. Quer se trate de relações 

existenciais ou produtivistas, todas são relações de poder (...) (RAFFESTIN, 

1993, p. 158). 

 

A territorialidade expressa o poder de ação dos agentes sobre o espaço que estes 

configuram. Cabe aqui ressaltar então, que apesar de ser constituída como um espaço 

múltiplo, com representações sociais tradicionais, o município de Itaguaí, e em especial, 

a Ilha da Madeira, vem estabelecendo movimentos de resistência local. Para preservar a 

tradição local, seus recursos naturais e sociais, como poderá ser observado de forma mais 

profunda no próximo capítulo. No entanto, cabe a análise mais profunda da efetiva 

capacidade de resistência deste controle social. 

 

3.1 CONCEITUANDO MEGAEMPREENDIMENTOS 

 

Nesta seção será abordado o conceito de megaempreendimento. Termo que 

também aparece na literatura brasileira como: grandes projetos de investimentos (GPIs), 

grandes projetos urbanos, megaprojetos, entre outros termos. Os grandes projetos de 

investimento constituem-se em objetos de análise que por vezes tornam-se elementos 

isolados de uma pesquisa acerca do desenvolvimento regional, local, ou até mesmo 

nacional. Contudo, não se deve perder de vista os fatores que congregam semelhanças 

conceituais a estes eventos que por ora podem parecer tão diferentes entre si. 

Em uma primeira análise, superficialmente, os grandes projetos e intervenções 

urbanas podem parecer distintos. Por ora estarem sendo retratados como o projeto de um 

novo estádio no Rio de Janeiro, ou, por ora estarem sendo conceitualmente abordados 

como projetos de revitalização de áreas portuárias. No entanto, cabe ressaltar algumas 

premissas sobre os GPIs. 

Oliveira e Lima Júnior (2013) abrem um espaço de análise do panorama dos 

grandes projetos urbanos no Brasil tomando como ponto de partida a sua 

multidimensionalidade. Reunindo aspectos: políticos, institucionais, simbólicos, 

arquitetônicos-urbanísticos, fundiários, socioambientais e econômico-financeiro. 

Abrangendo assim uma diversidade de questões, valores e conceitos. E, criando assim, 

uma enorme possibilidade de análise.  
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 Uma análise da dimensão institucional dos megaempreendimentos traz à tona os 

agentes envolvidos na sua elaboração e implementação, o papel do poder público na 

autorização deste projeto, na avaliação e, em grande parte dos casos, na viabilização dos 

projetos. Da mesma forma a inserção do setor empresarial e das comunidades que estão 

no entorno desses empreendimentos também são questões que fazem parte desta 

dimensão. Daí já surgem uma gama de possíveis pesquisas e observações a respeitos dos 

grandes projetos de investimento, pois como bem denotam Oliveira e Lima Júnior (2013) 

normalmente ocorre nestes casos “a centralização da decisão no executivo (estadual ou 

municipal) e a ausência da participação popular ou de controle social” (OLIVEIRA; 

LIMA JÚNIOR, 2013, p. 179). 

 Outra dimensão inerente à lógica dos megaempreendimentos é a sua questão 

simbólica. As grandes intervenções urbanas contém na sua iniciativa um discurso que por 

vezes se pauta na autonomia dos locais. Brandão (2012) traz a observação de que 

seguindo a agenda neoliberal e de “gestão localista” as forças escalares são ultrapassadas. 

Pelo discurso hegemônico da globalização como um fenômeno inexorável, e, também 

pelo desmantelamento das instituições de planejamento urbano com cunho regional. 

Justificando a consolidação de um modelo de desenvolvimento arraigado aos insumos 

dos locais, as grandes corporações e empresas transnacionais tornam-se mais poderosas 

frente a governança local e os laços de controle social.   

 A terceira dimensão analítica dos GPIs está conectada a relação arquitetônica e 

urbanística dos projetos. Oliveira e Lima Júnior (2013) notam a estreita relação entre os 

grandes projetos e o seu impacto visual na localidade em que se inserem. E no que tange 

a produção destes empreendimentos, sobre o aspecto urbanístico. Sintetizam-se dois 

grupos de megaprojetos: a) aqueles que possuem (ao menos no discurso) a ideia de 

redefinir a teia urbana em sua totalidade. Criando novas centralidades, novas áreas 

turísticas ou de lazer, revitalizando regiões ou agregando localidades ao cenário urbano. 

Em um grupo: b) aqueles megaempreendimentos que estão completamente dissociados 

de todo o cotidiano da cidade. Despossuídos de uma visão geral do espaço, da paisagem, 

e, das relações sociais presentes neste território (OLIVEIRA; LIMA JÚNIOR, 2013, p. 

182).  

 Outra dimensão imbricada na implementação dos GPIs é a dimensão fundiária. 

Isto porque em sua grande parte, os megaprojetos – sejam eles industriais ou não – 

acabam por operacionalizar uma transformação social na organização do espaço onde se 

inserem. Modificando as dimensões da territorialidade local. Engendrando desta maneira 
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efeitos diversos como: especulação imobiliária ou elevação valorização do preço da terra; 

por vezes também é gerado um aumento da demanda por serviços públicos como: água, 

luz, transporte, entre outros. 

Ao passo que a mudança nas relações socioeconômicas locais são alteradas, é 

desencadeado também um processo de desterritorialização. Reconfigurando as relações 

de poder que se dão em dado território. Implementando um espaço voltado ao capital, a 

fixação dos grandes empreendimentos e as estratégias corporativas, nota-se a 

reconfiguração das relações de poder nestes espaços. E esse fenômeno ocorre sobre a 

chancela do Estado, seja ao autorizar tais empreendimentos, seja investindo dinheiro 

público na implantação destes. Gerando uma governança à mercê do capital e ligada à 

ótica de autonomia dos locais. Onde, busca-se a configuração de seus espaços, e, a 

territorialidade destes, norteados pelos princípios mercadológicos (HARVEY, 2005).  

No caso de Itaguaí, a retirada dos meios produtivos da comunidade 

tradicionalmente instalada na Ilha da Madeira nada mais é do que uma forma de 

reconfigurar a territorialidade. Cerceando as áreas de pesca dos pescadores da região, e, 

dificultando a ação de movimentos organizados na localidade como a APLIM 

(Associação de Pescadores da Ilha da Madeira). O espaço onde antes se destinavam ações 

da comunidade local são apropriados pelo mercado (representado pelas grandes 

empresas). 

A sexta esfera inserida nos grandes empreendimentos é a conexão que estes 

possuem com as relações socioambientais. Apresentando um panorama geral sobre a 

questão dos passivos ambientais produzidos pelos grandes projetos Oliveira e Lima 

Júnior (2013) destacam que no Brasil: 

 

(...) é pequena a importância dada às consequências sócio-ambientais dos 

GPUs implantados no Brasil. Apesar das exigências da legislação brasileira – 

bastante completa no que se refere a estudos de impacto ambiental e ações de 

mitigação -, a incorporação da dimensão sócio-ambiental parece ser 

meramente retórica, com pouca importância para o desenho do projeto mesmo 

nos casos de maior abrangência e interferência no território. (OLIVEIRA; 

LIMA JÚNIOR, 2013, p. 183-184).  

 

No caso de implementação dos megaempreendimentos em Itaguaí alguns dos 

Relatórios de Impacto Ambiental (RIMA) percebe-se a única analise a partir de técnicos 

e responsáveis pelo processo de licenciamento e implementação dos grandes projetos. 

Relatórios como o da construção do Porto Sudeste não incluem uma análise participativa 

das comunidade que estão diretamente envolvidas nestes processos. Acentuando o caráter 
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monológico de tais políticas de desenvolvimento. O próprio documento ressalta que o 

aumento de navios na região torna-se um fator agravante para os pescadores da região: 

 

A expansão das atividades no Porto incide diretamente na atividade pesqueira 

da região, principalmente em ser tratando da pesca artesanal, uma vez que, a 

essa expansão contribui para o aumento de navios na Baía e consequentemente 

aumentando a área de exclusão de pesca, por causa da área de segurança em 

torno dos navios que faz o fundeio na Baía. (RIMA – PORTO SUDESTE, s/d, 
p. 35). 

 

Além deste fator o RIMA do Porto Sudeste ainda enumera uma série de impactos 

trazidos pelo empreendimento para o município e seus munícipes, dentre eles: a) 

interferência nos padrões de correntes e sedimentação da Baia de Sepetiba; b) aumento 

de risco de contaminação dos solos e do mar; c) alteração da qualidade do ar devido ao 

aumento de poluentes gasosos; d) redução de população no entorno do empreendimento; 

e) aumento da degradação da fauna terrestre; f) distúrbios nos biomas aquáticos com o 

aumento da área de influência dos navios; g) risco de aumento de acidentes com 

embarcações; h) transformação da paisagem local. Estes entre outros inúmeros impactos 

estão elencados no documento. Contudo, a dimensão sócio-ambiental é em grande parte 

suprimida pelo próprio poder público, que visa na apenas algumas questões que o projeto 

traz como: aumento das receitas municipais, e aumento das dinâmicas econômicas no 

município. 

A sétima dimensão apresentada por Oliveira e Lima Júnior (2013) é a econômico-

financeira. Os megaempreendimentos no Brasil são executados por meio de verbas 

públicas ou por meio da aquisição de empréstimos de órgãos públicos de fomento ao 

desenvolvimento. Como por exemplo o Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico 

e Social (BNDES).  

 

Enquanto os custos são distribuídos por toda a população, os benefícios dos 

investimentos públicos favorecem mais claramente os proprietários e 

promotores imobiliários do que o poder público e a população local. Dada a 

dificuldade de avaliação do impacto dos grandes empreendimentos no 

processo de desenvolvimento urbano ou dos benefícios ou prejuízos 

intangíveis relacionados aos projetos, a disputa sobre o sucesso ou fracasso 
econômico dos projetos costuma situar-se muito mais no campo do discurso 

do que na avaliação das contas públicas. (OLIVEIRA; LIMA JÚNIOR, 2013, 

p. 184-185).   
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Dentro da dimensão econômico-financeira é notório o papel do Estado que vem 

fazendo parte constituinte das grandes intervenções urbanas e produtivas no Brasil, por 

meio da concessão de crédito aos investidores. O discurso da ação estatal por vezes paira 

na justificativa de incentivo ao crescimento e ao desenvolvimento econômico. No 

entanto, pode-se perceber que em grande parte das vezes as prefeituras disputam entre si 

pela atração de grandes projetos, mas para que estes sejam efetivados em seus territórios 

as empresas privadas retiram de suas responsabilidades os riscos dos 

megaempreendimentos. 

Lungo (2004) nota que nestes casos o poder público atua como um “facilitador” 

do projeto. Daí surgem as “guerras fiscais” e os verdadeiros leilões de grandes porções 

de terra em favor das grandes corporações. Estas políticas localistas são para Wilson Cano 

(2008, p. 34) uma “fragmentação econômica do território nacional”, embasada nas 

políticas neoliberais de diminuição do aparato de planejamento regional e das ações de 

intervenção do Estado.   

Ainda sobre o conceito de grandes empreendimentos, Carlos Vainer observa que 

os megaempreendimentos podem ser classificados pela maioria dos autores: segundo “o 

tamanho ou um outro indicador de porte da intervenção” (VAINER; 2012 p. 15). No 

entanto, Lungo (2004) traz uma outra definição destes investimentos de grande porte e 

nota que o papel de atuação do Estado acaba se modificando quando estamos diante de 

um megaempreendimento. Isto porque, segundo Lungo (op. cit.), o Estado passa de ente 

regulador para atuar como o agente que apenas facilita a execução do projeto. Seja 

cedendo isenções fiscais, seja reordenando a estrutura urbana ou até mesmo a legislação 

vigente. 

Oliveira e Lima Júnior (2013) trazem uma síntese ilustrativa sobre a apresentação 

conceitual do termo megaempreendimento na literatura. E apontam a existência de dois 

grupos analíticos distintos acerca da representação deste termo. Sendo o primeiro 

formado pelos “apologistas”, ou seja, aqueles que consideram os grandes projetos de 

investimento como promotores de impactos positivos. Ou, os críticos, aqueles que veem 

os megaprojetos como políticas que trazem grandes impactos negativos para os territórios 

em que são fixados. Subordinando estes locais as dinâmicas globais. 

No próximo quadro são apresentados assim as principais formulações propostas 

por apologistas e críticos dos grandes projetos de investimento: 
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Quadro 01. Concepções Teóricas acerca dos Megaempreendimentos 

 

Fonte: Oliveira, Lima Júnior (2013 p. 170). 

 

Este quadro sintetiza a divergência encontrada na literatura sobre os grandes 

projetos. Tendo o conceito como um campo de disputas em aberto. Onde aqueles que 

apoiam os megaempreendimentos se fundamentam em um discurso ideológico de 

melhoria dos padrões de vida. E ao mesmo tempo minimizam os impactos territoriais 

(intervenções físicas) geradas pelos grandes projetos como meio de promoção do 

desenvolvimento. Em contrapartida, os críticos ao processo desencadeado pelos 

megaprojetos dão ênfase na análise dos impactos que estes submetem o território em que 

se inserem. E analisam os aspectos que estão entorno do conceitos de desenvolvimento e 

qualidade de vida, observando tais elementos como conceitos multisetoriais e que não se 

fixam apenas com o crescimento econômico. 
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3.2 ASPECTOS MULTIESCALARES DO DESENVOLVIMENTO 

 

 

Diante das várias perspectivas em torno do termo desenvolvimento, esta seção 

abre um espaço para a reflexão deste conceito que é apropriado por diferentes vias de 

pensamento, e que por vezes é analisado em torno de escalas diferenciadas. Os estudos 

de desenvolvimento regional ao longo do tempo ganharam diferentes pontos de 

observação. Alguns com um cunho localizado, apontando fenômenos territoriais que se 

expressam de forma diferenciada mas que detém de certa forma características gerais. 

Como no caso dos estudos da chamada “Terceira Itália” (PUTNAN, 1995; BECATTINI, 

1999).  

 Outros agregaram visões acerca do sistema interestatal e a relação econômica de 

países, como as abordagens da CEPAL15 (Comissão Econômica Para a América Latina). 

Que apontava em seus estudos a diferente inserção dos países da América Latina no 

comércio internacional, gerada principalmente pelas diferenças estruturais como mercado 

de trabalho e infraestrutura. Fator que segundo Bielschowsky (2000) torna-se decisivo 

para compreender as desigualdades regionais no plano das relações internacionais. 

A partir desta vertente onde se toma a configuração econômica como um processo 

heterógeno, surgem argumentações que notam o desenvolvimento como um campo de 

disputas, inclusive entre as mais diferentes nações. Prebisch e Furtado, analisando em 

específico o caso latino-americano, ressaltam as diferenças estruturais entre os modelos 

de desenvolvimento empreendidos entre os países capitalistas centrais e países periféricos 

como o Brasil e a Argentina. 

Os mercados e o próprio modelo de crescimento econômico diferenciam-se 

principalmente em elementos como: estrutura do mercado de trabalho e capacidade de 

produção e investimentos nacionais. Para Bielschowsky (2000) tais diferenças estruturais 

nas estruturas econômicas regionais são observadas nos debates de teóricos 

estruturalistas16, e estas diferenças: 

 

                                                        
15 Comissão Econômica Para a América Latina (CEPAL): se estruturou como uma escola teórica de 

pensamento econômico e social, voltada para as especificidades de médio e longo prazo dos países da 

América Latina, em especial Argentina e Brasil. (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 20).  
16 A corrente estruturalista aponta as vulnerabilidades de sistemas econômicos como o da América Latina 

a partir de dualidades internas em suas economias. Como a insurgência de especialização produtiva com 

poucas atividades de exportação, e “com baixo grau de diversificação e com complementariedade 

intersetorial e integração vertical extremamente reduzida”. (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 32). Fomentando 

desequilíbrio na balança de pagamentos, inflação, desemprego e consequentemente maior dependência. 
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(...) devem ser encontradas no fato de que as economias periféricas possuem 

uma estrutura pouco diversificada e tecnologicamente heterogênea, que 

contrasta com o quadro encontrado na situação dos países centrais. (...) Para os 

autores cepalinos, o desenvolvimento nas condições da periferia latino-

americana não seria uma “etapa” de um processo universal de 

desenvolvimento. (BIELSCHOWSKY, 2000, p. 22). 
 

Em outros estudos toma-se a dimensão local como já observado anteriormente. 

Seja pelo sucesso de empresas e empresários de pequenas aglomerações, que em um 

sistema de confiança conseguiram grandes êxitos na parte nordeste da Itália. Ou, por 

aqueles que buscam compreender a dinâmica de regiões ganhadoras (atrativas de 

investimento) ou de regiões perdedoras (que não conseguem atrair investimentos e que 

por vezes até perde aqueles já possuiu). 

Mas geral percebe-se que a conexão entre as escalas local e global são inúmeras, 

e vem se intensificando mais. Assim, cabe uma análise do desenvolvimento 

regional/territorial sobre uma via multiescalar (BRANDÃO, 2013) e multidimensional 

(SACHS, 2004). A multiescalaridade do desenvolvimento se relaciona com a esfera 

multidimensional que envolve as escalas territoriais. Os territórios são compostos de 

elementos naturais (biomas, recursos naturais); sociais; políticos; econômicos e 

tecnológicos.  

 

 

3.3 A GESTÃO SOCIAL COMO VIA DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E 

LOCAL 

 

Dentre as perspectivas que abordam o desenvolvimento regional e territorial vem 

alcançando iminência o da gestão social. A gestão social figura como uma nova área do 

conhecimento que não está pautada em um único segmento do saber, mas envolver 

elementos interdisciplinares como a administração e a economia. E ainda abrange 

aspectos teóricos de campos que também possuem um caráter interdisciplinar, como o 

planejamento urbano e regional e o campo das políticas públicas.   

Tenório (1998) destaca que a gestão social é uma ciência de fundamentação 

crítica, pois retoma o pensamento a si mesma. E agrega novos olhares a realidade social 

em que se insere. No caso específico da gestão social, orienta-se uma perspectiva em 

torno da configuração de uma ação comunicativa. O que para Tenório (op. cit.) nada mais 

é do que: a “ação racional voltada para o entendimento” (TENÓRIO, 1998, p. 14). 
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Outros elementos constituintes da gestão social serão apresentados na próxima seção de 

forma mais detalhada. 

Por hora, cabe ressaltar que o campo do planejamento territorial e a gestão social 

estão vinculados a uma via alternativa de gestão que congrega a dialogo dos atores locais 

e das instituições inseridas neste. Fundamentando-se como uma corrente teórica contrária 

ao ideário de gestão territorial embasado na gestão estratégica e em princípios como o da 

hierarquia e da tecnocracia. Na visão estratégica “para cada problema existe a solução 

ótima, the best one way, perante a qual não há discrepância razoável, o que, se certo, 

excluiria dos antagonismos ideológicos ou de interesses” (TENÓRIO, 1998, p. 15).      

O atual modelo de desenvolvimento embasado na autonomia dos locais e na ação 

dos agentes econômicos e dos próprios municípios despreza a importância das 

instituições de planejamento urbano e suas ações interescalares nos territórios. Faltando 

assim, uma ação convergente e estruturada em uma governança onde os agentes 

territoriais possam interagir e deliberar sobre as políticas que devem orientar a gestão do 

lócus. E vai de encontro a um modelo de gestão estratégica; racional, instrumental e capaz 

de dar resposta a realidade à partir da implementação de modelos administrativos prontos.  

Para Swyngedouw (2004) essa acentuação da importância e da autonomia de 

gestão dos locais faz parte do ideário neoliberal que tem como ponto de pauta a 

diminuição do aparato estatal – inclusive o orientado ao planejamento das cidades – e de 

desresponsabilização do Estado. O Estado já não tem como atributo garantir desta forma 

uma gestão pensada a partir das escalas territoriais. 

Entretanto, em contraponto o que se nota é que a autonomia dos locais em torno 

de processos autônomos, e por vezes concorrentes de desenvolvimento, pode ser 

prejudicial ao estimular o que Cano (2008) denomina de “guerra dos locais”. Competição 

que tem como principal artifício a isenção fiscal das empresas por parte dos municípios 

que buscam investimentos. 

Cresce assim a importância do gestor territorial, no sentido de compreender as 

demandas locais e na capacidade de implementar um modelo de gestão participativo e 

que facilite o diálogo entre empresas, comunidades tradicionais, instituições de 

preservação ambiental, entre outros. Para que não apenas um agente seja ouvido; e, que 

o modelo de desenvolvimento posto em prática seja o resultado efetivo de uma conjunção 

de forças. 

Desta forma, Fischer (2011) observa que: 
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A gestão social do desenvolvimento territorial compreende problemas 

oriundos de alta complexidade que demandam ações convergentes de 

profissionais oriundos de organizações tão distintas quanto uma prefeitura, 

uma empresa, uma cooperativa ou um movimento associativo, o que resulta 

em um grupo multicultural, multi institucional de grandes diversidades, 

convergente nas práticas de trabalho e na gestão de diferentes escalas 

territoriais (FISCHER, 2011, p. 201). 

 

A complexidade em tratar os assuntos que tangenciam as escalas territoriais 

trazem à tona a necessidade de se pensar em instituições e instancias que contribuam para 

a gestão dos territórios, das políticas públicas e das demandas insurgentes da população 

local. Comitês e conselhos regionais, consórcios setoriais regionais e uma série de 

instituições participativas de cunho regional dispõem de um caráter deliberativo e que 

visa a união de forças em prol de um bem comum. E além das mais diferentes 

configurações institucionais, percebe-se uma ampla diversidade de cenários regionais. 

Alguns onde a exclusão e a falta de participação social predominam e outros onde se 

vislumbram instrumentos e instituições onde o pluralismo de agentes sociais predomina. 

Cabe assim, destacar alguns pontos analíticos do campo da gestão social. 

 

 

3.4 ASPECTOS TEÓRICOS ACERCA DA GESTÃO SOCIAL 

 

 

O campo da gestão social vem sendo discutido conceitualmente e 

metodologicamente nos últimos anos, para que se possa compreender melhor quais são 

as principais características que definem esta área do conhecimento que desde então já se 

mostra tão dinâmica, ampla e ao mesmo tempo multifacetada. Afinal de contas, onde está 

inserida a gestão social? Na esfera pública, na esfera privada ou no ceio dos movimentos 

sociais?  

Tal pergunta pode ser bem propositiva para um debate que tem orientado e 

caracterização do campo da gestão social. E trazendo uma primeira análise a partir deste 

ponto, Tenório (2007) observa que a gestão social deve orientar o fomento de um 

desenvolvimento associado aos princípios da cidadania e da res pública (coisa pública). 

Mas a participação ainda possui resistências, e muitos elencam as problemáticas 

relacionadas ao incremento das ferramentas colegiadas. Alguns destacam que os cidadãos 

não querem participar, outros afirmam que a população não está preparada, no entanto, 



74 

 

cabe prosseguir no fortalecimento das instancias de participação. Assim como nas suas 

capacidades de intermediar conflitos (CASTELLÀ e PARÉS, 2012). E a gestão social 

está associada a esse desafio, tanto pelo campo da formação de profissionais capazes de 

fomentar processos inclusivos, como pela necessidade de avaliar os processos inclusivos 

existentes. 

Abramovay (2010) destaca a necessidade dos estudos no âmbito territorial, que 

estejam sobre a perspectiva de uma abordagem analítica das instituições de governança 

pública. Tendo como elementos relevantes pontos como a capacidade de inovação 

organizacional e a capacidade associativa das mais diferentes regiões. E incentivando 

iniciativas de inclusão econômica e social, de inserção participativa e gestão deliberada 

na condução dos territórios. Verifica-se na subseção adiante as características dos 

principais elementos conceituais da cidadania deliberativa. Assim como as seis categorias 

de análise da cidadania deliberativa, com as quais vem emergindo novas pesquisas sobre 

os processos de governança e desenvolvimento local.  

 

 

3.5 A CIDADANIA DELIBERATIVA E SUAS CATEGORIAS DE ANÁLISE 

 

A cidadania deliberativa se constitui em seis elementos característicos, dentre 

eles: a) Processo de Discussão; b) Inclusão; c) Pluralismo; d) Igualdade Participativa; e) 

Autonomia e f) Bem Comum. E serve como um elemento analítico para a compreensão 

das relações plurais que compõe o cenário das localidades a partir dos modelos de 

governança local. Afinal, quem formula as políticas públicas? E quem tem o papel de 

avalia-las? As políticas que configuram o território incluem seus cidadãos em 

participações ativas?  

Diante inúmeras indagações os estudos do desenvolvimento local e regional vem 

incorporando elementos analíticos da gestão social. Desta forma, para Tenório (2012) a 

cidadania deliberativa: 

 

(...) seria aquela que por meio de processos decisórios reflexivos e 

intersubjetivos apontaria direções que de maneira implícita ou explícita 

atenderiam aos direitos marshallianos na medida em que o diálogo favorece a 

liberdade individual – direito civil -, possibilita a participação na decisão – 

direito político – e contribui para o bem comum – direito social. (TENÓRIO, 

p. 22, 2012). 
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Tendo a cidadania deliberativa um cunho gregário, e que não deve constar como 

mero passo burocrático para as gestões, mas que está baseado na ideia do direito à 

participar e de decidir os rumos de uma comunidade (ou em escalas maiores – de uma 

cidade, de um estado e até mesmo de um país). A cidadania deliberativa possuí alguns 

critérios de análise pautados em suas seis categorias: Processo de Discussão, Inclusão, 

Pluralismo, Igualdade Participativa, Autonomia e Bem Comum. Estas categorias estão 

melhores definidas em seus critérios analíticos apresentados no quadro sintético abaixo: 

 

Quadro 02. Cidadania Deliberativa e seus critérios de análise: 
Categorias Critérios 

Processo de discussão: 
discussão de problemas através 
da autoridade negociada na 
esfera pública. 
Pressupõe igualdade de direitos 
e é entendido como um espaço 
intersubjetivo e comunicativo 
que possibilita o entendimento 

dos atores sociais envolvidos. 

Canais de difusão: existência e utilização de canais adequados ao acesso à 
informação para a mobilização dos potenciais participantes. 

Qualidade da informação: diversidade, clareza e utilidade da informação 
proporcionada aos atores envolvidos. 

Espaços de transversalidade: espaços que atravessam setores no intuito de integrar 
diferentes pontos de vista. 

Pluralidade do grupo promotor: compartilhamento da liderança a fim de reunir 
diferentes potenciais atores. 

Órgãos existentes: uso de órgãos e estruturas já existentes evitando a duplicação das 
estruturas. 

Órgãos de acompanhamento: existência de um órgão que faça o acompanhamento 
de todo o processo, desde sua elaboração até a implementação, garantindo a coerência 
e fidelidade ao que foi deliberado de forma participativa. 

Relação com outros processos participativos: interação com outros sistemas 
participativos já existentes na região. 

Inclusão: incorporação de 
atores individuais e coletivos 
anteriormente excluídos dos 
espaços decisórios de políticas 

públicas. 

Abertura dos espaços de decisão: processos, mecanismos, instituições que 
favorecem a articulação dos interesses dos cidadãos ou dos grupos, dando uma chance 

igual a todos de participação na tomada de decisão. 

Aceitação social, política e técnica: reconhecimento pelos atores da necessidade de 
uma metodologia participativa, tanto no âmbito social, quanto no político e no técnico. 

 

Valorização cidadã: valorização por parte da cidadania sobre a relevância da sua 
participação 

Pluralismo: multiplicidade de 
atores (poder público, mercado 
e sociedade civil) que, a partir 
de seus diferentes pontos de 
vista, estão envolvidos no 
processo de tomada de decisão 
nas políticas públicas. 

Participação de diferentes atores: atuação de associações, movimentos e 
organizações, bem como cidadãos não organizados, envolvidos no processo 
deliberativo. 
 

Perfil dos atores: características dos atores em relação as suas experiências em 
processos democráticos de participação. 

Igualdade participativa: 
isonomia efetiva de atuação nos 
processos de tomada de decisão 
nas políticas públicas. 

Forma de escolha de representantes: métodos utilizados para a escolha de 

representantes. 

Discursos dos representantes: valorização de processos participativos nos discursos 
exercidos por representantes. 

Avaliação participativa: intervenção dos participantes no acompanhamento e na 
avaliação das políticas públicas. 

Autonomia: isonomia efetiva 
de atuação nos processos de 
tomada de decisão nas políticas 
públicas. 

Origem das proposições: identificação da iniciativa das proposições e sua 

congruência com o interesse dos beneficiários das políticas públicas adotadas. 

Alçada dos atores: intensidade com que as administrações locais, dentro de 
determinado território, podem intervir na problemática planejada. 

Perfil da liderança: características da liderança em relação à condução 
descentralizadora do processo de deliberação e de execução. 

Possibilidade de exercer a própria vontade: instituições, normas e procedimentos 

que permitam o exercício da vontade política individual ou coletiva. 

Bem comum: bem-estar social 
alcançado através da prática 
republicana. 

Objetivos alcançados: relação entre os objetivos planejados e os realizados 

Aprovação cidadã dos resultados: avaliação positiva dos atores sobre os resultados 
alcançados. 

Fonte: Villela (2012, p. 39-40). 
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Os critérios da Cidadania Deliberativa serão apresentados a seguir de forma 

associada as dimensões do Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS) expostas por 

Villela, et. al. (2015b): Coesão Social (CS) e Coesão Territorial (CT). 

Seguem as dimensões do Desenvolvimento Territorial Sustentável no quadro 

abaixo: 

 

Quadro 03. Dimensões do Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS): 
Cidadania 

Deliberativa17 

Dimensões  

de DTS18 
Indicadores19 

Itaguaí20 

 

Processo de 

Discussão 

 

 

Inclusão 

 

 

 

Pluralismo 

 

Igualdade 

Participativa 

 

 

Autonomia 

 

Bem estar 

Coesão 

Social 

Reconhecimento do cidadão sobre 

a importância da participação 

social; 

Pouco envolvimento da população local nos processos 

decisórios. 

Identificação de movimentos 

sociais e de cultura local; 

Perda da identidade local e processos não inclusivos da 

população local. Entretanto, há processos de conscientização 

e movimentos sociais em curso, especialmente nos conselhos 

municipais. 

Coesão 

Territorial 

Existência de canais adequados ao 

acesso à informação; 

A participação da sociedade fica comprometida na medida em 

que as informações não chegam à população, dificultando a 

prática dialógica dos atores sociais na formulação e 

implementação das políticas públicas que poderiam fazer 

frente aos impactos dos megaempreendimentos 

Existência de espaços de discussão 

junto ao poder público; 

Os espaços de discussão entre as instituições públicas e a 

sociedade de fato, existem de forma incipiente e os 

conselheiros são pouco capazes de sobrepor essa barreira, em 

parte por falta de mecanismos, em parte pela falta de interesse 

da própria população. 

Participação de associações, 

movimentos, organizações e 

cidadãos nos processos de decisão; 

 

Crescente porém pouco ouvidos.  

Acompanhamento e avaliação de 

políticas públicas por parte da 

população; 

Pouco relevante, não há cultura de participação social 

historicamente, no território de Itaguaí. Há também 

dificuldade em saber seu papel e desconhecimento do Plano 

Diretor. 

Igualdade de influência entre os 

grupos representativos nas tomadas 

de decisão; 

Não há igualdade de influência quanto às decisões tomadas, 

sendo a população preterida em função de interesses privados 

e/ou corrupção por parte do poder público e empresários. 

Além disso vale destacar a tradicional centralização das 

decisões no poder público e a agenda governamental 

estabelecida sob influência dos grandes empreendimentos. 

Fonte: Villela, et. al., (2015b). 

 

Assim, como apresenta o quadro acima, além dos seis elementos da Cidadania 

Deliberativa, inclui-se no âmbito da dimensão territorial dois novos elementos analíticos: 

a Coesão Social (CS) e a Coesão Territorial (CT). A Coesão Social pode ser identificada 

                                                        
17 HABERMAS, TENÓRIO (2008). 
18 PERICO (2009). 
19 PERICO (2009). 
20 VILLELA, at. al. Gestão Social e Políticas Públicas no Estado do Rio de Janeiro: uma análise a partir da 

percepção dos conselheiros municipais, VIII ENAPEGS, 2014. 
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a partir de indicadores como: Reconhecimento do cidadão sobre a importância da 

participação social; e Identificação de movimentos sociais e de cultura local. E como 

indicadores de Coesão Territorial estão: a Existência de canais adequados ao acesso à 

informação; Existência de espaços de discussão junto ao poder público; Participação de 

associações, movimentos, organizações e cidadãos nos processos de decisão; 

Acompanhamento e avaliação de políticas públicas por parte da população e Igualdade 

de influência entre os grupos representativos nas tomadas de decisão. 

Todos os indicadores CS e CT se relacionam diretamente com a premissa de uma 

gestão territorial dialógica e com o elemento teórico da Ação Comunicativa. Guerreiro 

Ramos (1965) preconiza a “Teoria da Ação Comunicativa” como um elemento facilitador 

para gestão das organizações perante atores diversificados e temas complexos. Desta 

forma a elaboração de processos de discussão pode facilitar a implementação de um 

modelo de desenvolvimento mais inclusivo. 

 

 

3.5.1 Processo de Discussão 

 

Castellà e Parés (2012) conceituam os processos de participação cidadã como os 

processos que se configuram objetivando o planejamento concreto das políticas locais. 

Em determinadas situações os processos de discussão também podem ser classificados 

segundo o segmento a que se orientam. Por exemplo, as políticas voltadas à juventude, 

tende a reunir o público jovem que se insere na temática, assim como atores locais que 

estão diretamente ligados a temática, como professores ou pais de jovens (CASTELLÀ 

E PARÉS; 2012).   

De acordo com Villela e Pinto (2009) a governança entre os atores deve ser 

estabelecida de modo que considere os indivíduos como partes formadoras de um 

coletivo. Desmistificando assim, a noção individualista na agenda pública, processo que 

por vezes se dá com o acordo entre governo local e empresas – ou empresariado – 

buscando celebrar pactos que se dão sob a égide da esfera econômica. E a governança dos 

atores envolvidos neste processo é um ponto de grande relevância. Não obstante, a 

governação deve ser fruto da interação dos mais diferentes agentes sociais em questão. 

Para Gaudin (2007) deve ser estabelecido um contrato. Ou seja, em uma 

negociação, bem definida entre os agentes locais, legitimando a ação de governança 

gerada a partir de então como o fruto de um pacto social.  
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A análise do processo de discussão das instâncias de deliberação dos conselhos 

comunitários de Itaguaí está associada a “Coesão Social” como uma dimensão do 

Desenvolvimento Territorial Sustentável (DTS). E está embasada em dois indicadores 

principais: a) Reconhecimento do cidadão sobre a participação, e b) Identificação dos 

Movimentos Sociais e da cultura local. E mais adiante serão apresentados dados relativos 

a pesquisa junto aos conselhos comunitários de Itaguaí no que se refere aos elementos de 

coesão e controle social associados aos movimentos sociais locais e a identidade local. 

 

 

3.5.2 Inclusão 

 

A categoria inclusão faz alusão à capacidade de inserção dos agentes locais nas 

esferas de debate público, assim como o modelo do próprio método participativo utilizado 

pela comunidade. De acordo com Tenório (2012, p. 39) o critério de cidadania 

deliberativa “inclusão” mais especificadamente três esferas: 1) Abertura dos Espaços de 

Decisão; 2) Aceitação Social, Política e Técnica; e 3) Valorização Cidadã. Ambas esferas 

se relacionam com o: “reconhecimento pelos atores da necessidade de uma metodologia 

participativa, tanto no âmbito social quanto no político” (op. cit.; p. 39). Além da própria 

articulação e valorização de tais agentes nos processos decisórios. 

A inclusão participativa na esfera pública deve ser pensada a partir das diferentes 

realidades territoriais. E sobre a perspectiva de trazer aos espaços de discussão elementos 

que possam caracterizar novas modalidades de acesso, planejamento e intervenção da 

realidade. Giannella, et. al. (2011) observam que a construção de novas metodologias 

integrativas são fundamentais para que o processo de inclusão das arenas de debate 

público seja algo efetivo no Brasil. 

Dada a realidade sócio educacional brasileira e as grandes diferenças culturais, os 

espaços que tratam de políticas públicas locais devem oferecer novas alternativas de 

participação e de acesso a vias já existentes e garantidas por lei como os Conselhos 

Gestores e Orçamentos Públicos. O desafio nessa esfera está na própria capacidade de se 

formular um processo participativo mais aberto, e, capaz de dar voz aqueles que não 

possuem um domínio racional instrumental, mas que possuem intima relação e 

conhecimento prático do espaço a que fazem partem. Tornam-se fundamentais: 
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(...) técnicas e dinâmicas cujo intuito é de ir além do domínio da racionalidade 

linear-instrumental e do código lógico-verbal, sendo os dois tidos, pelo 

paradigma dominante, como as mais refinadas, evoluídas e legítimas 

ferramentas para interpretarmos e operarmos na realidade ao nosso redor. 

(GIANNELLA, ET. AL.; 2011, p. 139-140). 

 

Rompendo assim, com a ideia pragmática de uma inserção participativa uniforme, 

homogênea e baseada em um princípio racional-burocrático. Seja por meio de 

cartografias sociais, dinâmicas de grupo ou outros processos integradores diversos, se 

pode elaborar uma gestão participativa menos baseada na racionalidade argumentativa. E 

afastar-se do domínio exclusivo do tecnicismo e da instrumentalidade absoluta, abre uma 

gama de possibilidades aos conselhos e demais instituições que se situam no campo da 

cidadania deliberativa. Uma vez que abre novos espaços de diálogo e ação para agentes 

locais ainda não inseridos pelas instituições vigentes.  

 No capítulo 6 será trabalhada a perspectiva sobre a perspectiva analítica da 

“Valorização Cidadã”. Com o intuito de identificar se existem ações no município de 

Itaguaí que estimulam a participação social, e que além disto, aprimorem as habilidades 

dos agentes sociais envolvidos nos processos participativos. Para que eles possam exercer 

uma participação de qualidade e utilizando os ferramentais de orçamento público, 

controle social e tantos outros conhecimentos que envolvem o campo. 

 

 

3.5.3 Pluralismo 

 

O pluralismo pode ser sintetizado como a inserção do maior número possível de 

atores em determinado processo participativo. De acordo com Villela (2012) o pluralismo 

é a inserção de agentes coletivos e individuais. Incorporando assim vozes e elementos 

excluídos dos espaços de decisão. 

Arranjos Produtivos Locais (APLs)21 e outras configurações locais de governança 

territorial vem se pautando no princípio de uma governança plural, que agrega os mais 

diferentes agentes ligados a esta região. Produzindo assim, uma coesão territorial, ao gerar 

a representatividade dos mais diferentes tipos de agentes ligado a este território. 

                                                        
21 Arranjo Produtivo Local (APL) é a denominação dada a uma aglomeração de atores e agentes econômicos 

e sociais (empresas, pessoas, organizações e/ou instituições) estabelecidos em uma mesma localidade que 

possuem em comum um conhecimento específico capaz de produzir isolada ou comunitariamente 

determinados bens e serviços. (CANÇADO, et. al., 2013, p. 22)  
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A categoria pluralismo possui assim uma importante variável de análise neste 

estudo: a) a participação de diferentes atores suas experiências participativas nos 

processos deliberativos do município. E no capítulo 6 serão apresentados alguns 

elementos referentes as experiências e atuações dos 25 (vinte e cinco) Conselheiros 

Comunitários de Itaguaí.  

 

3.5.4 Igualdade Participativa 

 

Outro critério de análise utilizado nesta pesquisa é o da igualdade participativa. 

Para Macedo (2014) a igualdade participativa faz referência “a isonomia e atuação efetiva 

de todos no processo de discussão” (Macedo, 2014, p. 74). Entrando em congruência à 

noção de um processo decisório aberto as mais diferentes esferas sociais e de ação 

política. 

Assim sendo, empresas, comunidades locais e governo devem configurar arranjos 

institucionais locais capazes de fomentar a participação dos diferentes atores territoriais, 

sem tolher o direito à voz e a participação. E sem gerar assimetrias no processo de 

participação, ao favorecer os discursos de todos os representantes (mercado, sociedade e 

poder público).  

A igualdade participativa no contexto brasileiro por vezes aparece confundida à 

meras concessões de vez e voz a grupos locais, por meio de ações patrimonialistas ou 

jogos de interesses que se fazem por meio de atores locais. Daí emanam diversos pontos 

críticos que dizem respeito a participação local. Dada a assimetria de relações de poder 

dentro de um determinado campo (ou território). O que compromete a configuração dos 

segmentos sociais comunitários, e até mesmo de indivíduos que não representam uma 

instituição – seja uma Associação de Moradores ou um Conselho Municipal – e que ficam 

à margem dos processos de discussão por não se acharem preparados ou legitimados para 

falar em nome de sua localidade.   

Como denota Gohn (2011) questões relacionadas à paridade e a representatividade 

dos conselhos gestores são pontos decisivos na efetividade participativa. Desta forma, 

pode-se considerar os três elementos fundamentais da categoria de análise Igualdade 

Participativa: a) Forma de escolha de representantes sociais; b) Discursos dos 

representantes; e c) Avaliação participativa. De tais elementos, será observada no capítulo 

6 a capacidade de avaliação participativa sobre a perspectiva dos conselheiros 

comunitários de Itaguaí, trazendo uma caracterização de como eles enxergam as suas 
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ações e intervenções que se materializam em políticas públicas para o município de 

Itaguaí.  

 

3.5.5 Autonomia 

 

O princípio da autonomia associa-se diretamente a ideia de que a própria 

comunidade pode enumerar seus problemas, dando lhes assim, diferentes graus de 

prioridade. A autonomia local não obstante, relaciona-se diretamente com a capacidade 

de articulação dos agentes territoriais perante suas demandas nas mais diversas esferas. 

E perpassa também o nível das instituições locais. Afinal, em que medida o 

Conselho Comunitário desenvolve um papel articulador na comunidade e qual seria a sua 

capacidade de resolver as demandas trazidas pela população? 

O critério analítico da Autonomia está associado a quatro elementos 

fundamentais: a) Origem das Proposições (de onde advém as proposições); b) Alçada dos 

Atores (capacidade que a administração local possuí de agir sobre a problemática 

esboçada); c) Perfil da Liderança (a condução do processo de participação é 

descentralizada?); e d) Possibilidade de Exercer a Própria Vontade (procedimentos, 

instituições e normas que traçam a participação coletiva e individual).  

 No capítulo 6 o critério “Autonomia” dos processos de controle social do 

município de Itaguaí será abordado por meio da “Possibilidade de Exercer a própria 

Vontade”. Com a finalidade de traçar o potencial dos espaços de fala dos canais 

deliberativos do município de Itaguaí.   

 

3.5.6 Bem Comum 

 

Segundo Tenório o Bem Comum é “a subordinação dos interesses individuais ao 

empreendimento da sociedade” (Tenório, 2012, p. 23). No entanto, esta subordinação não 

é algo inerentemente condicionada aos interesses coletivos, mas tal perspectiva do bem 

comum deve ser construída a partir da negociação entre os agentes envolvidos no 

processo. 

Daí ressalta-se mais uma vez, as instituições e arenas de negociação públicas, onde 

deve-se direcionar as demandas e as prioridades dos territórios. Estabelecendo assim, por 

meio da participação e da interação entre os atores locais os elementos de governança 
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territorial que serão aplicados em torno da configuração de um bem comum estabelecido 

socialmente. 

Tenório (op. cit.) ainda destaca que a perspectiva do bem comum deve ser 

orientada pelos princípios republicanos. “O que implica cidadãos ativos e comprometidos 

com os destinos de sua comunidade” (op. cit; p. 24). A governança baseada na república 

configura em um sistema político onde se exige a presença ativa de cidadãos capazes de 

exercer ações em prol de suas comunidades, estados, e, em caráter maior, do próprio país. 

E a institucionalização da participação cidadã se insere legalmente no intuito de 

alicerçar direitos e deveres das comunidades sobre os seus territórios. Em uma observação 

mais ampla, à guisa de instituições participativas vem se ampliando na América Latina, 

com o objetivo maior de preparar as sociedades latino-americanas no exercício da 

governança participativa. No Peru, a Mesa de Concertação para a Luta Contra a Pobreza 

(MCLCP), é um exemplo de arranjo institucional descentralizado e que abre o diálogo 

entre atores civis e estatais buscando a construção de um bem comum para ambos os 

setores (PANFICHI, DAMMERT; 2006). E outros países como o Brasil e a Colômbia 

fundamentam a participação social como um pilar fundamental no processo de construção 

de políticas setoriais de saúde e de assistência social.  

La Jara (2006) ainda destaca que outros países da América Latina abrem canais 

legais para a participação popular em matérias setoriais como saúde, no Brasil os artigos 

198 e 204 da Constituição Federal asseguram esse direito, e em outras nações como: 

Equador, Guatemala, Honduras, Panamá, Paraguai e Venezuela a saúde também é 

inserida como uma matéria onde deve-se buscar a construção de um bem comum (LA 

JARA, 2006, p. 348). 

No caso específico do Brasil, o conteúdo republicano da Constituição de 1988 

garante a democracia representativa, por meio do voto direto e secreto; e também por 

meio da participação direta da população, por meio da chamada democracia participativa. 

Por ambas vias pode se convergir esforços em torno do bem comum territorial. No 

entanto, a perspectiva de ações participativas em políticas setoriais, abre uma gama de 

possibilidades de se configurar não apenas o acompanhamento na formulação e na 

implementação das políticas públicas, mas também, pode ser um fator decisivo para a 

formação de um controle social voltado para as políticas locais. 

De uma forma geral o critério de “Bem Comum” estará diretamente associado ao 

elemento analítico: Aprovação Cidadã dos Resultados. A aceitação dos agentes locais 
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sobre os resultados das deliberações e resoluções realizadas em torno do Plano Diretor de 

Desenvolvimento Sustentável do Município de Itaguaí (PDDSMI).  

 

3.6 TIPOS DE CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS 

 

No que se refere ao controle dos atos administrativos do poder público, a CF de 

1988 estabelece dois tipos distintos de controle. O controle interno, que pressupõe a ideia 

da própria administração controlar suas ações mediante o auxílio técnico de um setor 

dentro da sua própria gestão. Este setor responsável pelo controle interno dos atos do 

poder executivo em nível municipal são as chamadas controladorias. Órgãos de natureza 

contábil que tem o dever de auxiliar o executivo na prestação de suas contas; seja a outros 

órgãos e entes federativos, seja à população. E pelo controle externo; elemento que se 

associa a ação fiscalizadora do poder legislativo diante das ações do executivo.   

Nas próximas subseções deste capítulos serão abordados de forma mais explicita 

as modalidades de controle dos atos administrativos, suas características específicas e 

delineações no contexto brasileiro. E nas próximas subseções serão apresentados também 

os modelos de controle baseados na ação e na formulação de instituições na esfera da 

sociedade civil como: o controle social por movimentos sociais, o controle social 

 

3.6.1 Controle Interno da Administração Pública 

 

De acordo com Meirelles, (1979, p. 145) classifica os atos administrativos internos 

de forma geral como aqueles que “são os destinados a produzir efeitos no recesso das 

repartições administrativas, e por isso mesmo incidem, normalmente, sobre os órgãos e 

agentes da Administração que os expediram”. Assim, pode-se sintetizar que o campo de 

atuação da Controladoria de uma prefeitura em específico, possui poder legal sobre este 

município em questão. 

 Crepaldi (2000) nota que o controle interno engloba tanto as esferas no âmbito 

contábil, quanto no âmbito administrativo. E tem como função interligar estes setores por 

meio de ações de planejamento orçamentário, a execução e o acompanhamento deste 

planejamento, e a avaliação das atividades executadas. Exercendo papel burocrático, as 

controladorias municipais e órgãos de controle interno local possuem caráter de auxílio à 

atividade do executivo local.  
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3.6.2 Controle Externo da Administração Pública 

 

Já sobre a conceituação do controle externo da administração, existem diversos 

fatores básicos que justificam a necessidade de um controle que vá além da própria gestão. 

Um deles está embasado no princípio da configuração dos três poderes – executivo, 

legislativo e judiciário – e no estabelecimento de “freios” e “contra freios”. Onde os atos 

administrativos são fiscalizados pelo poder legislativo. No caso das esferas municipais, 

as prefeituras devem prestar conta de seu orçamento e suas ações ao poder legislativo, 

como forma de controle institucionalizado; onde, o próprio Plano Plurianual deve ser 

submetido a análise dos vereadores, que como representantes do povo, devem fiscalizar 

e verificar se existem erros nas contas públicas.   

Diógenes Gasparini (2011) classifica o controle externo da administração pública 

como todo o ato pertinentemente legal do ente legislativo sobre o planejamento e as ações 

do poder executivo. O controle externo é exercido pelo poder legislativo por meio do 

auxílio dos órgãos de controle como os Tribunais de Contas (GASPARINI, 2011). 

No âmbito federal o Tribunal de Contas da União (TCU) opera como o órgão 

técnico, que auxilia o legislativo na análise das contas públicas do executivo. O parecer 

do TCU pode inserir recomendações sobre possíveis erros técnicos na apresentação ou na 

contabilização das contas públicas. Mas também pode apontar a aplicação de sansões aos 

administradores públicos em questão, caso seja necessário. Nos níveis estaduais, existem 

os Tribunais de Contas Estaduais: TCE-RJ (Tribunal de Contas do Estado do Rio de 

Janeiro), TCE-MG (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais), entre outros. Estes 

possuem a competência de controlar os atos administrativos. 

Enquanto no âmbito dos municípios a ação do controle externo é de 

responsabilidade das Câmaras de Vereadores, que executam o seu papel fiscalizador com 

o auxílio técnico dos Tribunais Estaduais. Apenas os municípios do Rio de Janeiro e São 

Paulo possuem os chamados TCM (Tribunais de Contas Municipais). Responsáveis pela 

apreciação das contas das prefeituras de seus municípios. O parecer emitido pelos 

Tribunais de Contas é emitido para os órgãos do poder legislativo (municipais, estaduais 

e federal) que devem aprovar ou não as contas do executivo. 
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3.7 CONTROLE SOCIAL: A EVOLUÇÃO DE UM TERMO SOCIOLÓGICO 

 

 

Correa (2000) observa a evolução em torno do conceito de controle social, que 

estava atrelado a noção de um controle do Estado sobre a população. O controle social 

firma-se neste cenário, como um instrumento de repressão estatal. Já na perspectiva de 

Gramsci, além da oposição dicotômica entre Estado e sociedade, existe um fenômeno de 

construção do consenso entre as classes. Onde uma acaba sendo submetida ao projeto de 

classe da outra. Segundo tal perspectiva:  

 

(...) o ‘controle social’ acontece na disputa entre essas classes pela hegemonia 

na sociedade civil e no Estado. Somente a devida análise da correlação de 

forças entre as mesmas, em cada momento histórico, é que vai avaliar que 

classe obtém o ‘controle social’ sobre o conjunto da sociedade. Assim, o 

‘controle social’ é contraditório – ora é de uma classe, ora é de outra – e está 
balizado pela referida correlação de forças. (CORREA, 2000, p. 68). 

  

Correia (2000) ainda explica que a noção teórica que envolve o termo “controle 

social” é multifacetada. Podendo exprimir o ideal de um Estado controlador e que 

intervém diretamente nas configurações sociais. Ou, podendo também, abranger o 

referencial mais recente de controle social, que tem como pilar a capacidade da sociedade 

civil organizada estar intimamente relacionada com as ações do poder público em suas 

múltiplas esferas – municipal, estadual e federal. 

      

Na teoria política, o significado de ‘controle social’ é ambíguo, podendo ser 

concebido em sentidos diferentes a partir de concepções de Estado e de 

sociedade civil distintas. Tanto é empregado para designar o controle do 

Estado sobre a sociedade quanto para designar o controle da sociedade (ou de 

setores organizados na sociedade) sobre as ações do Estado. (CORREIA, 2000, 

p. 67). 

 

O governo federal brasileiro vem incentivando a criação de um aparato que 

subsidie um maior nível de accountability e acompanhamento das questões que envolvem 

os recursos públicos e as políticas públicas. A iniciativa de criação do Portal da 

Transparência é um exemplo notório dos avanços institucionais do setor. O Portal da 

Transparência tem como objetivo congregar as informações fiscais e orçamentárias de 

todos os municípios do pais. O governo federal também vê o controle social como uma 

forma de gestão local do Programa Bolsa Família (PBF). O Bolsa Família é executado 

pelo Ministério do Desenvolvimento Social (MDS), e este, insere nos municípios ligados 
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ao programa as Instâncias de Controle Social (ICS), onde a população pode ter acesso ao 

orçamento do programa, a gestão dos benefícios, e as oportunidades de capacitação e 

desenvolvimento oferecidas pelo programa.  

O Ministério do Desenvolvimento Social (MDS) conceitua o controle social 

como: 

 

(...) a participação do cidadão na gestão pública, na fiscalização, no 

monitoramento e no controle das ações da administração pública no 
acompanhamento das políticas, um importante mecanismo de fortalecimento 

da cidadania. (...) que possibilita compartilhar responsabilidades e proporciona 

transparência às ações do poder público. (MDS, 2015). 

 

Já Siraque (2009) conceitua o controle social como um conjunto de ações da 

sociedade civil posteriormente a execução dos atos da administração pública. De tal 

forma, o controle social se insere no ciclo de políticas públicas na fase de 

acompanhamento e avaliação das ações governamentais. Diferindo-se assim, da ideia de 

participação social, como a inclusão dos cidadãos nas tomadas de decisões públicas 

(planejamento e implementação das políticas). 

No entanto, o controle social se revela como um elemento que também pode estar 

inserido nas fases do planejamento e da execução das ações governamentais. Como por 

exemplo, na própria atuação de conselheiros comunitários que podem atuar localmente 

pela implementação de suas demandas públicas, opondo-se a diretrizes governamentais – 

ou ao próprio jogo de poder entre a prefeitura e determinados parceiros de setores 

específicos. Os orçamentos participativos municipais são bons exemplos práticos da 

atuação comunitária em políticas públicas, uma vez que concedem a responsabilidade de 

pensar as demandas locais aos próprios cidadãos da comunidade.  

Também podem surgir experiências de controle social no processo de 

implementação das políticas municipais. Como por exemplo, a partir dos conselhos 

gestores que possuem caráter propositivo, e, que detém a responsabilidade de aprovar ou 

reprovar os gastos do executivo em seus setores. 

O controle social ganha uma dimensão ampla e que abrange uma diversidade 

institucional no âmbito dos municípios brasileiros. Haja vista que seu conceito agrega 

dimensões da participação social (TENÓRIO, 2012) e da cidadania deliberativa baseada 

na concepção republicana22 (HABERMAS, 1995). Tenório (2012) ainda elucida que os 

                                                        
22 A concepção republicana para Jürgen Habermas (2005) está diretamente ligada ao princípio de formação 

da opinião e social na esfera pública (p. 4). 
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valores republicanos se firmam como elementos constituintes de uma governança 

territorial baseada no controle social e não apenas na participação de processos eleitorais:  

 

Portanto, são os valores republicanos, da res publica, que significam que as 

coisas públicas devem ser de interesse público, que devem referenciar o fazer 

da cidadania. O cidadão não é somente aquele que participa dos destinos da 

sua sociedade, do seu local, por meio de processos representativos (eleições) 

periodicamente praticados, mas, também, por meio de ações deliberativas que 
possibilitam o alcance do bem comum. (TENÓRIO, 2012, p. 33-34). 

 

Tornando assim alguns aspectos relevantes acerca do controle social, no que tange 

a determinadas questões como a fiscalização e o monitoramento dos agentes sociais 

perante os atos administrativos. A questão da transparência vem sendo outro ponto em 

pauta no cenário nacional. Principalmente com a criação da Lei da Transparência que visa 

oferecer ao contribuinte o máximo de informações possíveis sobre as receitas e os gastos 

públicos. A Lei n° 12.527 de 2011, Lei de Acesso a Informação23 (LAI), que regulamenta 

o acesso a informação pública possibilita novos instrumentos de acompanhamento das 

ações dos municípios pela internet. 

Para Angélico (2013) o Brasil segue uma onda internacional de aperfeiçoamento 

das novas tecnologias para o campo da administração pública e o acesso a informação. 

Segundo o autor, tal processo vem ocorrendo desde a década de 1990, e se formaliza no 

Brasil em 2011. A LAI aproxima a questão do acesso as informações de forma bem 

prática, e dá destaque a importância de se oferecer informações simplificadas e de fácil 

compreensão geral. 

A Controladoria Geral da União (CGU) tem a LAI como uma ferramenta de 

aprimoramento da gestão pública brasileira ao cenário de expansão do uso das 

ferramentas da tecnologia da informação. E, respectivamente, de fortalecimento dos 

aparatos de governança eletrônica no país. Onde sites e homepages de prefeituras, 

governos estaduais e da própria União devem oferecer informações que previnam a 

corrupção e que fortaleçam a democracia (CGU, 2013).  

Ao pensar na praticidade da transparência, a Lei determina que o acumulo de 

informações não facilita o processamento dos dados oferecidos, assim o como a 

                                                        
23 Lei de Acesso a Informação (LAI) é definida pelo portal de acesso à informação do governo federal 

brasileiro como a norma que regulamenta desde 16 de maio de 2012 a necessidade dos órgãos públicos 

divulgarem suas informações à sociedade. A LAI vale para as três esferas do governo (executivo, legislativo 

e judiciário), e, para as instituições da União, dos Estados e Distrito Federal, assim como para os 

municípios. E também deve ser seguida por instituições públicas como o Ministério Público e os Tribunais 

de Contas. Disponível em: http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/conheca-seu-direito/a-lei-de-

acesso-a-informacao Acessado em: 05 de outubro de 2015.  

http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/conheca-seu-direito/a-lei-de-acesso-a-informacao
http://www.acessoainformacao.gov.br/assuntos/conheca-seu-direito/a-lei-de-acesso-a-informacao
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compreensão da população. Desta forma, Angélico (2013) nota que: “O artigo 8° da lei 

específica de que forma os órgãos públicos precisam disponibilizar a informação, tanto 

online, como off-line. A forma como a informação deve ser disponibilizada online é em 

formato aberto e legível por máquinas.” (ANGÉLICO, 2013, p. 199). 

Oferecer as informações públicas online e também off-line permite que todos os 

cidadãos possam, de alguma maneira, acessar tais informações. Mesmo aqueles cidadãos 

que não possuem acesso à internet. Outro elemento que se faz presente no processo de 

publicização da coisa pública é a linguagem utilizada. Muitas vezes dados técnicos 

referentes a assuntos complexos e densos como os do campo orçamentário não são 

facilmente compreendidos pela população. 

Neste sentido, Corbari (2004) argumenta que a questão da linguagem das 

informações passadas devem ser apropriadas, produzindo uma comunicação eficaz. 

Mesmo diante das muitas variáveis bem mais complexas que podem gerar ruídos na 

transparência das informações divulgadas, como a diversa heterogeneidade de 

compreensão e o nível de escolaridade dos cidadãos. 

Corbari (op. cit.) ainda destaca que o controle social não é feito “a partir da 

abundância de informações” (CORBARI, 2004, p. 103). Mas sim pela disponibilização 

de informações suficientemente claras e compreensíveis à população que a utiliza. Uma 

vez que grande parte da população não possui conhecimento aprofundado em questões 

como orçamento público, direito administrativo e outros campos do conhecimento 

técnico e burocrático do Estado, torna-se fundamental um aprimoramento das 

informações da máquina pública. Para que elas possam chagar aos cidadãos da forma 

mais clara e objetiva o possível. 

A transparência firma-se desta forma como um elemento de base na produção de 

um controle social efetivo fundamentado em uma accountability. Teoricamente, torna-se 

relevante realizarmos a separação conceitual dos termos: transparência e accountability. 

Conceitos que por vezes e voltas são utilizados como sinônimos ou como elementos com 

significados parecidos. Em sua essência máxima, estes conceitos são associáveis, no 

entanto, possuem características e elementos distintos. 

Abrucio (2013) nota que a transparência é um dos elementos da accountability. 

No entanto, a accountability está associada a capacidade de responsabilizar os 

administradores públicos. E uma série de aparatos estatais vem sendo programados para 

cumprirem esse papel com maior autonomia no Brasil, um deles é a CGU (Controladoria 

Geral da União). Que no geral desempenha um papel de controle interno, mas também 



89 

 

oferece ações de capacitação e conscientização pública acerca do controle social e a sua 

relevância no âmbito dos municípios.  

Outras instituicionalidades vem emergindo no cenário recente, algumas com 

cunho de iniciativa popular, como a Lei da Ficha Limpa (LFL)24. Que visa dar resposta a 

má conduta de agentes públicos, invalidando suas candidaturas caso possuam processos 

por improbidade administrativa, corrupção, entre outros. De maneira geral, processos 

institucionais. 

 A Lei Complementar n° 135/2010 (LFL) já se configura como um marco da 

participação da sociedade civil na formulação de leis, e chegou ao Congresso Nacional, 

segundo Alves (2014) com a corroboração de 1,5 milhão de cidadãos. E busca aprimorar 

o processo de candidatura a cargos eletivos no Brasil, impossibilitando que pessoas que 

estejam respondendo judicialmente a processos administrativos ou éticos-profissionais se 

candidatem a cargos públicos. Assim como aqueles que renunciaram cargos públicos para 

fugir de processo administrativo. 

Esse movimento da sociedade civil é um processo de controle social baseado na 

esfera legislativa e que firma princípios fundamentais para uma candidatura pública. Um 

marco importante ao estabelecer em Lei uma demanda social com a finalidade de proteger 

a máquina pública de pessoas envolvidas em processos de corrupção, improbidade 

administrativa e outros.  

Além disso, a LFL inova na seara do direito eleitoral ao formalizar a 

inelegibilidade de políticos que renunciam seus mandatos com a finalidade de fugir de 

um processo de cassação. De acordo com elaboradores da Lei Complementar: “quem 

renuncia ao mandato na esteira de uma denúncia de corrupção, não o faz por livre 

vontade de dispor da condição de detentor de cargo eletivo” (ALVES, 2014, p. 37). 

 Produzir um elemento legislativo que impede a fuga da responsabilidade do 

gestor público de suas ações perante a esfera pública torna ainda mais consolidado o 

controle social no tocante à responsabilização dos agentes públicos em seus atos. E vem 

de encontro a um anseio popular de reconfigurar os elementos do direito à candidatura 

política. 

                                                        
24 A Lei da Ficha Limpa (LFL) segundo o Tribunal Superior Eleitoral (TSE) criada por meio de iniciativa 

popular objetivando combater a corrupção. De acordo com a LFL não podem se candidatar a cargos 

públicos: a) condenados por corrupção eleitoral; b) os demitidos da administração pública por processo 

administrativo ou judicial; c) os condenados à suspensão de seus direitos políticos por improbidade 

administrativa; entre outros. Disponível em: http://www.tse.jus.br/eleicoes/processo-eleitoral-

brasileiro/registro-de-candidaturas/lei-da-ficha-limpa Acessado em: 01 de outubro de 2015. 

http://www.tse.jus.br/eleicoes/processo-eleitoral-brasileiro/registro-de-candidaturas/lei-da-ficha-limpa
http://www.tse.jus.br/eleicoes/processo-eleitoral-brasileiro/registro-de-candidaturas/lei-da-ficha-limpa
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Pratica que fortalece a democracia em suas diferentes esferas. Tanto a democracia 

participativa, dada a mobilização e participação da sociedade civil; como também a 

democracia representativa, que é legitimada pela população que aprova a Lei da Ficha 

Limpa como uma ferramenta de diminuição da corrupção. E envolve movimentos sociais 

como o Movimento pelo Combate à Corrupção Eleitoral (MCCE) e a Articulação Brasileira 

contra a Corrupção e Impunidade (ABRACCI) em torno de um processo construtivo de 

controle social participativo (DION; ET. AL, 2012). 

 A accountability está estritamente relacionada com a capacidade de 

responsabilização dos atos de agentes públicos, assim como, das institucionalidades 

criadas para o controle da esfera pública. O controle social toma nesse caso em específico 

uma articulação sistêmica entre a sociedade civil e o Estado. O que corrobora para a 

conceituação do termo controle social segundo Correa (2000) como “a capacidade que 

os movimentos sociais organizados na sociedade civil têm de interferir na gestão pública, 

orientando as ações do Estado e os gastos estatais na direção dos interesses da maioria 

da população” (CORREA, 2000, p. 67). O acesso à informação se torna uma premissa 

fundamental para que as comunidades possam lutar por suas demandas. 

De acordo com a Controladoria-Geral da União (CGU)25 a efetividade do controle 

social, em suas mais diversas instâncias e ferramentas, está diretamente ligada a 

capacidade de articulação da sociedade. A participação popular e o acompanhamento dos 

atos do poder público são fundamentais no aprimoramento deste modelo de gestão 

participativa.  

A configuração do modelo de gestão pública transparente e participativa está 

embasada como um princípio da administração pública no Brasil, tendo como elemento 

de conexão o ato de publicização das ações do setor público. Tornar os atos 

administrativos conhecidos é uma premissa do conceito que hoje conhecemos como 

transparência dos atos administrativos.  

Meirelles (2004) conceitua a publicidade como ato fundamental para a ação do 

poder público seja válida e possa assim gerar as devidas consequências jurídicas: 

 

  

                                                        
25 Controladoria-Geral da União (CGU) é um órgão central de controle interno da administração pública 

brasileira. Atua também na correção de documentos e contas públicas, na área de ouvidoria, além de 

executar ações para prevenir a corrupção e estimular a transparência dos atos públicos. (CGU, 2015, p. 16).  
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Publicidade é a divulgação oficial do ato para conhecimento público e início 

de seus efeitos externos. Daí por que as leis, atos e contratos administrativos 

que produzem consequências jurídicas fora dos órgãos que os emitem exigem 

publicidade para adquirirem validade universal, isto é, perante as partes e 

terceiros. A publicidade não é elemento do ato; é requisito de eficácia e 

moralidade. (MEIRELLES, 2004. P. 93). 
 

 De certa forma o requisito da publicidade dos atos e fatos da esfera pública já se 

configuram como um elemento, ainda que bem primário, de controle social. Uma vez, 

que se exige a publicação das ações do governo seja no Diário da União, ou em outro 

veículo informativo, abre-se uma via de comunicação com a sociedade como um todo. 

No entanto, a disponibilização das informações a partir de informativos como o Diário da 

União ou a publicação da chamada de licitações ou pregões públicos em jornais não cobre 

a necessidade de interação entre a administração pública e a sociedade como um todo. 

Daí destacam-se outros meios relacionais entre a esfera pública e a sociedade; dentre eles, 

os instrumentos de controle social. 
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4. METODOLOGIA 

 

 

4.1 TIPO DE PESQUISA 

 

Este estudo se caracteriza como uma pesquisa qualitativa, uma vez que não possuí 

uma série de regras precisas ou um padrão para uma série de casos 

(GEWANDSZNAJDE; ALVES-MAZZOTTI, 1998). Flick (2009) ainda observa que as 

pesquisas de cunho qualitativo tornam-se relevantes para o campo das relações sociais, 

pois estas são relacionadas a diversas esferas e fenômenos. Tendo assim uma capacidade 

analítica mais especifica para cada estudo de caso. 

 

 

4.2 FINALIDADE 

 

Esta pesquisa é de cunho exploratório-descritivo e se esforça na apresentação 

geral das formas de controle social empreendidas no município de Itaguaí. A partir das 

relações existentes entre os atores locais. Tendo em sua finalidade a compreensão de 

conceitos e ideias, objetivando a possibilidade de uma melhor compreensão sobre as 

dinâmicas que se operacionalizam na ótica da participação local e da efetiva ação dos 

atores locais na construção de políticas de desenvolvimento. O que abre espaço para uma 

caracterização mais específica sobre o modelo de desenvolvimento empreendido em 

Itaguaí, assim como, a disposição do controle social dos agentes envolvidos nesse 

processo. 

 

4.3 COLETA DE DADOS 

 

E para que hajam outros subsídios teóricos nesta análise é fundamental que sejam 

apresentados também outros dados que subsidiem tais discussões. Dessa forma foram 

elaboradas entrevistas com representantes dos 25 (vinte e cinco) conselhos comunitários 

de Itaguaí. Agentes diretamente envolvidos na construção dos espaços participativos 

locais. 
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Foram realizadas também outras entrevistas como: com representante do 

Ministério Público em Itaguaí e com representantes das Ouvidorias Públicas do poder 

legislativo e do poder executivo. Agentes que possuem papel determinante em 

instituições que possuem a alçada de exercer o controle externo e o controle social na 

localidade. E tornam-se assim, fundamentais na identificação das relações dos atores em 

torno da governança local, e na observação do processo de fixação dos 

megaempreendimentos no município. 

Outra perspectiva trabalhada foi a análise do papel de agentes sociais da 

comunidade da Ilha da Madeiral, localidade onde vem se concentrando os novos 

empreendimentos. Ressalta-se a importância de observar, por meio de  

Todas as entrevistas realizadas foram semiestruturadas, tendo como escopo 

enriquecer a análise qualitativa, explorando as diferentes posições de distintos agentes 

sociais (conselheiros comunitários, ouvidores públicos, movimentos de classe, de pressão 

popular, entre outros) notando a territorialidade estabelecida entre a população de Itaguaí 

e a chegada dos megaempreendimentos. Desta forma pode-se sintetizar os passos da 

coleta de dados no seguinte quadro: 

 

Quadro 04.  Passos da Coleta de Dados 
 

Meios de coleta 

Critérios 

Aonde obtê-los Quando Como organizá-los 

 

Bibliográfica 

Livros, revistas, artigos e 
dissertações e teses 

referentes ao tema 
abordado. 

 
2014-

2016 

 
Referencial Teórico 

 

Documental 

Atas das reuniões dos 
Conselhos Comunitários; 

Ofícios e relatórios; Plano 
Diretor do Município de 

Itaguaí; Plano Diretor da 
Baía da Sepetiba; 

 
 

 
2007-

2016 

 
 

Destacando nestes documentos as falas e 
pontos específicos que respondam os objetivos 

da pesquisa. 

 

Telematizada 

Sites de instituições de 
pesquisa como IBGE, 

TCE-RJ, FIRJAN, entre 

outros. 

 
2014-

2016 

Extrair os pontos e informações relevantes 
para o objeto da pesquisa. 

 

 

Pesquisa de 

campo 

 

 

Aplicação de roteiro de 
entrevista e questionário 

com os conselheiros 
comunitários. 

 

 

2015-

2016 

Elaboração de roteiro das entrevistas e do 

questionário buscando criar temas e perguntas 
que estejam inseridas nas questões trazidas 

pelos critérios de análise do desenvolvimento 
territorial sustentável. 

 
Anotações e gravações em áudio e vídeo das 

aplicações do roteiro de entrevista 
transcrevendo e destacando as informações 

relevantes. 

Fonte: Macedo (2014), adaptado pelo autor. 
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Os passos descritos anteriormente subsidiaram a obtenção dos objetivos 

específicos deste trabalho. Passos estes, fundamentais na produção e na obtenção dos 

resultados apresentados, assim como, na análise do objetivo central deste estudo. E o 

quadro a seguir, pode apresenta os passos realizados para o alcance dos objetivos 

específicos aqui apresentados: 

 

Quadro 05. Passos para Obtenção dos Objetivos Específicos 
 

Objetivos Específicos 

Critérios 

Aonde obtê-los Quando Como organizá-los 

Caracterizar o município 
analisado; tomando como foco o 

modelo de desenvolvimento 

baseado na atração de 
megaempreendimentos 

 
Livros, revistas, 

documentos, relatórios 

e artigos 

 

2014-2015 

 
Referencial Teórico abordando os 

principais elementos teóricos 

inseridos na pesquisa. 

Observar as conjunturas 
organizacionais da 

administração pública municipal 
a partir dos seus instrumentos de 

publicização dos atos 
governamentais. E a atuação dos 

instrumentos de controle interno 
e externo dos atos do poder 

executivo de Itaguaí 

 
 

Matérias de jornais, 
revistas, pesquisa de 

campo 

 

 

2015-2016 

 

Destacando as matérias de jornais 
e revistas que abordam pontos 

específicos a respeito dos 
instrumentos de controle social do 

município de Itaguaí. E por meio 
de pesquisa de campo, orientada a 

partir dos questionários 

semiabertos. 

Caracterizar as ferramentas de 

controle social que estão 
dispostas por meio do Plano 

Diretor de Desenvolvimento 
Sustentável de Itaguaí 

(PDDSMI); e, por meio de outras 
ferramentas de controle social 

como as audiências públicas, os 
conselhos gestores municipais e 

os conselhos comunitários 

 

 

 

Pesquisa de campo 

 

 

 

2015-2016 

 

 
Tabulação dos dados obtidos junto 

as entrevistas com os 25 
representantes dos Conselhos 

Comunitários de Itaguaí. E análise 
do discurso dos entrevistados no 

que tange aos elementos dos 
instrumentos de controle social 

local. 

Avaliar a efetividade dos 

instrumentos de controle social 
do município segundo os 

critérios de análise da cidadania 
deliberativa apresentados por 

Villela (2012), e, o referencial de 
Desenvolvimento Territorial 

Sustentável a partir dos critérios 

de análise de coesão social e de 
coesão territorial (VILLELA, 

ET. AL., 2015) 

 

 

 

Pesquisa de campo 

 

 

 

2015-2016 

 

 
Tabulação dos dados obtidos junto 

as entrevistas com os 25 
representantes dos Conselhos 

Comunitários de Itaguaí. E análise 
do discurso dos entrevistados no 

que tange aos elementos dos 

instrumentos de controle social 
local. 

Fonte: Realizado pelo autor. 

 

Os dados coletados em pesquisa de campo foram tabulados e são apresentados nos 

capítulos 5 e 6. De semelhante forma, os discursos captados pelos conselheiros 

comunitários entrevistados, que somam-se a nossas análises a respeito dos instrumentos 

de controle social do município de Itaguaí.   
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4.4 TRATAMENTO DE DADOS 

 

Para o tratamento dos dados coletados foram elaboradas duas fases distintas de 

tratamento de dados sendo: a análise e a interpretação dos dados obtidos na pesquisa de 

campo. De acordo com Gil (1987) a fase de tratamento dos dados deve subsidiar as bases 

informacionais necessárias para que se possa responder a problemática levantada na 

pesquisa. 

 

4.4.1 Tratamento das Entrevistas: Análise de Discurso 

 

As entrevistas são de maneira geral um importante elemento de coleta de dados 

nas pesquisas do campo das ciências sócias. E a análise crítica de discurso se destaca 

como um elemento de tratamento de dados, dada a sua metodologia voltada para a 

compreensão mais aprofundada de determinadas especificidades dos discursos coletados 

em campo. Sob tal perspectiva a busca de ideias, valores, percepções e conjunturas locais 

é favorecida através de uma análise mais refinada das argumentações dos entrevistados 

sobre o objeto em análise. Gaskell (2008) ainda destaca que:   

 

O emprego da entrevista qualitativa para mapear e compreender o mundo da 
vida dos respondentes é o ponto de entrada para o cientista social que introduz, 

então, esquemas interpretativos para compreender as narrativas dos atores em 

termos mais conceituais e abstratos (...) o objetivo é uma compreensão 

detalhada das crenças, atitudes, valores e motivações, em relação aos 

comportamentos das pessoas em contextos sociais específicos (GASKELL, 

2008, p. 65). 

 

A Análise Crítica de Discurso (ACD), de acordo com Santos, et. al. (2015), rejeita 

a naturalização dos processos sociais por vezes contida nos estudos fundamentados das 

teorias positivistas. E revelando características intrínsecas aos campos territoriais, e, das 

relações sociais, como a disputas de poder e de dominação. Ao mesmo tempo a ACD 

mostra-se como um método de inserção de uma análise crítica estruturada pela corrente 

dos Estudos Organizacionais Críticos de Vieira e Caldas (2006), que busca uma análise 

pautada em contraponto a racionalidade científica. A teoria critica se baseia na ação 

transformadora e aposta na não-neutralidade da ciência sobre a realidade. Assim, Vieira 

e Caldas (2006) destacam: 
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(...) orientação para a emancipação do homem na sociedade. Permite 

compreender a sociedade e agir. Não se limita a compreender o mundo, mas 

examina-o visando possibilidades. (...) O teórico crítico mantém e realimenta 

seu comportamento crítico frente a tudo que existe, sem se conformar com o 

que é dado como descrição do real. (...) A teoria crítica não admite a 

neutralidade positivista por achá-la parcial. Nesta, a distinção entre cientista e 

cidadão é um pressuposto básico, enquanto naquela é uma impossibilidade 

lógica (VIEIRA E CALDAS, 2006, p. 62). 
 

De tal forma, no caso específico desta pesquisa, a AD contribui substancialmente 

na observação do controle social e do cenário de governança territorial conformado no 

município de Itaguaí. Aproximando a realidade institucional que envolve Conselhos 

Comunitários, comunidade local, prefeitura e empresas do campo teórico; confrontando 

teoria e prática e reconstruindo a realidade observada. A análise de discurso utilizada no 

tratamento de dados coletados baseou-se na perspectiva de Bardin (1977). Com a 

utilização do método de análise categorial, técnica mais comum para a interpretação de 

discursos. Onde busca-se identificar as perspectivas dos entrevistados por meio do 

desmembramento de suas falas em unidades analíticas.  

As entrevistas foram categorizadas de acordo com os objetos de análise do estudo, 

dentro dos diversos instrumentos de controle social: orçamentos participativos, conselhos 

comunitários, conselhos gestores, audiências públicas, manifestações e mobilizações 

sociais. E também, de acordo com os elementos analíticos ligados aos critérios de análise 

de cidadania deliberativa e desenvolvimento territorial sustentável: Processo de 

Discussão, Inclusão, Pluralismo, Igualdade Participativa, Autonomia, Bem Comum, 

Coesão social e Coesão Territorial. 
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5. O CONTROLE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS EM ITAGUAÍ: DO 

CONTROLE INTERNO AOS MECANISMOS DE CONTROLE SOCIAL E 

PARTICIPAÇÃO 

 

 

Neste capítulo serão apresentadas as análises dos mecanismos de controle interno 

(Controladoria Municipal de Itaguaí) e controle externo (Câmara Municipal de Itaguaí).  

E os instrumentos de controle social inseridos na dinâmica do município: plano diretor, 

audiências públicas, orçamento participativo, conselhos gestores municipais, conselhos 

comunitários, plebiscitos, referendos, ouvidorias municipais, controle social 

“ciberdemocrático”, e, mobilizações sociais e outras formas de controle social.   

 

5.1 Controle Interno no Município de Itaguaí: o papel da Controladoria 

 

Os órgãos de controle interno em escala municipal estão diretamente ligados à 

execução dos interesses e premissas levantadas pela administração pública local. São 

subordinados ao chefe do executivo (prefeitos), e suas equipes gestoras. Tendo assim, 

compromisso direto com a técnica e a execução do orçamento planejado.  

De acordo com Abramo (2004) está aí o problema do controle interno dos atos 

administrativos. Pois possuem poder de ação consultivo, e são subordinados à gestão em 

exercício. Tendo assim, pouca efetividade sobre atos administrativos antes de suas 

execuções. E o papel dos instrumentos de controle interno tornam-se ainda mais escassos 

quando não operam em conjunto com os órgãos de controle social.  

A partir da atuação do controle interno do município de Itaguaí, nota-se que existe 

pouca relação prática com a execução dos instrumentos de controle interno e controle 

social. Mas o controle interno está diretamente relacionado aos órgãos de controle 

externo, uma vez que tais departamentos devem prestar contas dos atos da administração 

local ao poder legislativo municipal. E a mesma coisa ocorre nas outras esferas (estadual 

e federal), onde os organismos responsáveis pelo controle interno devem submeter as 

contas do executivo para a análise do poder legislativo. Contudo, a dinâmica do controle 

interno ainda está distante das esferas do controle social e das ferramentas de gestão 

pública. Apesar das iniciativas da Lei de Acesso à Informação e a própria Constituição, 

que garantem o direito dos cidadãos de obter informações das contas públicas. Mas nas 

escalas locais o que se nota é que ainda falta muito para que as contas públicas sejam 

realmente acessíveis para os cidadãos. 
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Mesmo com as exigências do Ministério Público de Itaguaí e de outros órgãos de 

controle dos atos públicos como o Tribunal de Contas do Estado, a transparência em nível 

local ainda possuí pouca força prática perante os aspectos de interesse político. No 

entanto, a gestão do poder executivo vem sendo cobrada institucionalmente à ampliar sua 

interação com a população. Como destaca o representante do MPRJ:  

 

Além do que temos no portal oficial da prefeitura estamos cobrando alguns 

pontos importantes das contas públicas e principalmente das receitas e 
despesas já realizadas. As notas empenhas, e tudo o que é de compromisso da 

administração pública, todas as informações devem estar mais acessíveis aos 

munícipes. E nós estamos cobrando para que isso aconteça o mais rápido o 

possível (REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE ITAGUAÍ, 

2015). 

 

Além da pouca publicidade dos atos públicos, a controladoria municipal de Itaguaí 

apresenta poucas informações a respeito do seu funcionamento por meio do portal oficial 

da prefeitura. E de acordo com os conselheiros comunitários locais, os órgãos de controle 

interno da prefeitura são pouco acessíveis aos conselhos comunitários locais. O gráfico 

abaixo sintetiza esse cenário: 

 

Gráfico 01. Nível de Acessibilidade dos Órgãos de Controle Interno: 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

O gráfico acima apresenta o nível de acessibilidade dos órgãos de controle interno 

da prefeitura de Itguaí segundo a percepção dos conselheiros comunitários locais. E 10 

(dez) conselheiros (40%) afirmaram que a controladoria e a contabilidade da prfeitura são 

órgãos nunca acessiveis. Enquanto 4 (quatro) notaram que os órgãos de controle interno 

são muito pouco acessíveis e outros 3 (três) notaram que os mesmos possuem um acesso 

pouco efetivo. E apenas 2 (dois) conselheiros comunitários afirmaram ter um acesso 

sempre efetivo aos órgãos de controle interno do poder executivo local. No geral, outros 
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6 (seis) conselheiros (24%) não souberam responder ou preferiram não dar uma resposta 

a essa questão por nunca terem buscado o acesso a esses órgãos.  

 De forma preliminar pode-se apontar a pouca acessibilidade dos órgãos de 

controle interno, pelo menos para os conselhos comunitários locais. Fator negativo para 

a construção de um controle social efetivo e plural, haja vista que instituições como a 

Controladoria do Executivo deveria fomentar a participação e o acesso da população as 

contas públicas.  

 

5.2. Controle Externo no Município de Itaguaí: o papel da Câmara Municipal  

 

A efetividade do controle externo da Câmara de Vereadores de Itaguaí foi 

discutida pelos agentes locais, haja vista que mesmo com o parecer negativo do TCE-RJ 

sobre as contas da gestão do ex-prefeito Luciano Mota (ex filiado ao PSDB), a Câmara 

do Município só votou pela cassação do chefe do executivo depois que houve uma forte 

mobilização popular. Uma das entrevistadas que esteve envolvida nas manifestações da 

CMI salientou a relevância desse processo no âmbito municipal: 

 

Na verdade não tínhamos ideia de todos os mandos e desmandos que vinham 

acontecendo em Itaguaí. Não era só superfaturamento de obra, como a Câmara 

indicava. A gente foi descobrindo com provas apresentadas no MP que haviam 

inúmeros funcionários fantasmas; superfaturamento de compras; um monte de 

coisas estava fora do lugar. E a organização de um movimento pressionando a 

Câmara Municipal foi o único caminho que encontramos pra acabar com essa 

estória que nunca era resolvida. (Entrevistado 1). 

 

 E com o objetivo de caracterizar melhor o papel da Câmara Municipal de Itaguaí 

como instrumento de controle externo no município, foi questionado aos 25 (vinte e 

cinco) conselheiros comunitários: “A Câmara Municipal de Vereadores exerce a sua 

função executando o controle externo das ações da prefeitura?”. E foi obtido o seguinte 

resultado: 
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Gráfico 02. Execução do Controle Externo da Câmara Municipal de Itaguaí 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Onde 44% dos conselheiros entrevistados notaram que a Câmara dos Vereadores 

nunca exerceu a sua função de controle externo das ações do poder executivo. Outros 

28% afirmaram que o controle externo da CMI é muito pouco efetivo. E atentaram para 

as alianças que são construídas entre a prefeitura e a Câmara para que ambos sejam 

beneficiados, deixando de lado a integração com a população e suas demandas. 

 Outros 3 conselheiros (12%) afirmaram que o controle externo da CMI é pouco 

efetivo. Enquanto somente 2 conselheiros (8%) notaram que o controle externo da 

Câmara de Itaguaí é bastante efetivo. E apenas 1 conselheiro (4%) caracterizou a ação da 

CMI como sempre efetiva na condução do controle externo dos atos públicos municipais. 

Outro conselheiro não soube opinar sobre a efetividade do controle externo da Câmara de 

Itaguaí. 

De acordo com o representante do MP, existem ações civis do Ministério Público 

de Itaguaí movidas contra a Câmara dos Vereadores. Onde se apuram denúncias de 

improbidade administrativa e superfaturamento de licitações e contratos. 

 

(...) existem dois inquéritos para averiguar a reforma do jardim da Câmara dos 

Vereadores de Itaguaí que custou muito mais do que o razoável para a sua 
realização. Assim como as reformas anuais do prédio da Câmara dos 

Vereadores, que em si é um prédio novo, mas que vem recebendo uma grande 

quantia de verbas para reformas. Essas situações que fogem à normalidade de 

uso dos recursos públicos já tem sido investigadas. (MINISTÉRIO PÚBLICO, 

2015). 
 

 Cabe destacar que a CMI corrobora para a manutenção de um controle externo 

frágil, ligado diretamente aos interesses políticos dos próprios vereadores e de seus 

partidos. E, mantendo pouca legitimidade em suas ações. O que amplia a relevância e o 
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potencial do controle social como elemento de inclusão dos interesses populares nas 

agendas do município. 

 Neste sentido, nas próximas seções e subseções serão abordadas as ferramentas 

de controle social que vem emergindo na contemporaneidade. E também a própria 

evolução do conceito de controle social sobre a ótica dos estudos territoriais e do campo 

da gestão social. 

  

 

5.3 NSTRUMENTOS DE CONTROLE SOCIAL 

 

O processo de redemocratização no Brasil, iniciado na década de 1980, traz ao 

debate da esfera pública a necessidade de se gerar uma reorganização da máquina 

administrativa do Estado. E contemplou algumas demandas introduzidas pela 

participação de grupos sociais e organizações populares que se inseriram no processo de 

formulação da Constituição Federal de 1988. Durante a formulação da constituinte 

nacional foram incluídas uma série de atores e segmentos da sociedade brasileira. Muitos 

desses, já impulsionados anteriormente com o processo da reforma sanitária dos anos 

1970. A multiplicação dos espaços de deliberação e de articulação dos movimentos 

sociais favoreceu a instrumentalização de um aparato participativo no país, com a criação 

de elementos que primam pelas políticas desenvolvidas nos territórios.  

No ano de 1990, é estabelecida a Lei n° 8.142, que torna-se o marco legal para 

implementação das conferências de saúde. Um instrumento participativo que têm como 

objetivo gerar proposições e diretrizes para as políticas do setor, abrindo um amplo campo 

de diálogo entre a sociedade civil e a administração pública; e, favorecendo a gestão 

compartilhada e a elaboração de políticas públicas mais localizadas. Gohn (2011) afirma 

que estes instrumentos participativos que se constituem nas mais diversas escalas da 

federação são importantes instrumentos de consonância de grupos de interesses e de 

obtenção das demandas das localidades. A proposição de demandas a partir da lógica da 

cidadania reitera a perspectiva de políticas mais plurais, desenvolvidas tendo em foco os 

territórios.  

Como denota Gohn (2011) o processo de abertura das esferas públicas para um 

modelo de democracia mais participativa ocorreu também em países da Europa 

Mediterrânea, durante a década de 1970. E durante a década de 1980 esse processo 
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ocorreu em países do Leste Europeu, na antiga União Soviética e em países da América 

Latina. 

No caso brasileiro, em específico, foram inseridas diversos canais de 

governabilidade social. De tal modo Estado, comunidades, e organizações sociais tornam-

se elementos fundamentais no processo de construção das políticas públicas brasileiras 

(Carvalho, 2013). Esta abertura participativa inclui as policies arenas, que segundo Frey 

(2000), se constituem como espaços de deliberação e de decisão de questões com cunho 

público.  

A redefinição da esfera pública fomentada pelo processo da constituinte e de 

inserção dos movimentos sociais, legitima a introdução dos conselhos gestores 

municipais como uma ferramenta de descentralização das políticas. Trazendo os debates 

de ação da esfera pública para a ótica municipal. A gestão de recursos e repasses do 

governo federal, e o próprio processo de planejamento e implementação das políticas 

públicas passou a ser fundamentado em princípios dialógicos (COSTA, 2008). Firmando 

a importância dos processos colegiados e que se apresentem em atos de participação 

direta. 

 

5.3.1 Plano Diretor Municipal 

 

O Estatuto das Cidades (Lei Federal nº 10.257 de 10 de junho de 2001) classifica 

o Plano Diretor como um instrumento primordial no planejamento urbano e na construção 

das diretrizes das políticas de expansão dos municípios brasileiros. Porém, os Planos 

Diretores municipais possuem fragilidades estruturais em sua fase de produção. Em 

grande parte dos municípios brasileiros os Planos acabam seguindo diretrizes orientadas 

pelos interesses das elites locais (em especial políticos e empresários). E pactuando-se 

apenas como um mero acordo burocrático, uma vez que é exigido por lei. Deixando de 

incluir na sua fase de elaboração um processo transparente e participativo que envolva a 

sociedade civil local. 

Dada a dificuldade de inclusão e pluralidade em grande parte das experiências dos 

Planos Diretores no Brasil, Villela, et. al. (2014) notam que: 
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A elaboração do plano diretor pode ou deveria implicar, ao mesmo tempo, um 

processo destrutivo, com a ruptura dos padrões de desenvolvimento do “status 

quo” e rearranjo das relações de poder, e outro construtivo, com a idealização 

de uma nova realidade urbanística. (...) O Estatuto da Cidade contém normas 

de ordem pública e de interesse social, que propõem regular o uso da 

propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos 

cidadãos, assim como do equilíbrio ambiental (art. 1º, parágrafo único), 

objetivando ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade. 

(VILLELA; ET. AL., 2014, p. 66-67). 

 

Na realidade grande parte dos planos municipais acabam normatizando ou 

regulamentando acordos entre grupos de interesses, e, deixam em segundo plano o 

princípio de uma reforma urbana pautada sobre a deliberação popular. O Plano Diretor 

de Desenvolvimento Sustentável de Itaguaí por exemplo, é analisado por Macedo (2014) 

como um instrumento distante das realidades locais do município de Itaguaí e 

consequentemente, distante das demandas sociais. 

Em entrevista junto a conselheiros comunitários de Itaguaí algumas falam se 

somam em um mesmo sentido: 

 

O Plano Diretor é uma arma que eles usam contra nós. Na verdade nós nunca 

fomos ouvidos sobre a nossa realidade e não participamos da construção desse 

Plano. Ficamos sabendo da existência dele quando ele já estava pronto e para 

ser aprovado. Só aí que fomos ouvidos, para aprovar o Plano que nunca 
construímos. (Representante 1). 

 

O Plano já começou errado quando foi constituído de forma consultiva e não 

participativa. Na época eu fui totalmente contra, mas fui minoria; e grande 

parte da população ou até mesmo dos líderes comunitários nem foram ouvidos. 

Não fomos ouvidos mas depois aprovaram o plano com o interesse de liberar 

a atração das empresas da Ilha da Madeira para cá. (Representante 2). 

 

Os interesse econômicos vem se sobrepondo aos interesses e demandas da 

coletividade local e como pode-se notar a partir dos discursos acima. O Plano Diretor 

nesse cenário torna-se um mero elemento de efetivação e legitimação dos interesses 

mercadológicos sobre o próprio direito à cidade e a configuração do espaço social. A 

população não participou ativamente da construção do PDDSMI. 

A ideia dos Plano Diretores como elementos de construção participativa se associa 

ao conceito de direito à cidade, apresentado por David Harvey (2013), segundo ele: 

 

O direito à cidade não pode ser concebido simplesmente como um direito 

individual. Ele demanda um esforço coletivo e a formação de direitos políticos 

coletivos ao redor de solidariedades sociais. (...) O direito à cidade, como 

comecei a dizer, não é apenas um direito condicional de acesso aquilo que já 

existe, mas sim um direito ativo de fazer a cidade diferente, de formá-la mais 

de acordo com nossas necessidades coletivas (...). (HARVEY, 2013, p. 32-33). 
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Isto porque os planos diretores e as ferramentas de gestão do território devem 

servir para a (re)produção dos direitos civis e para que se possam ser asseguradas as 

garantias de moradia, educação e esporte; assim como dos demais direitos garantidos pela 

nossa Constituição. A reconfiguração da cidade – e por que não dos territórios – deve 

estar a cargo da população que neles habita. 

No entanto, nota-se que os Planos municipais por vezes apenas se consolidam 

como meros instrumentos burocráticos. E replicam em seus conteúdos a materialização 

de modelos de gestão tecnocráticas que se dissociam das realidades e demandas das 

cidades. Como no caso do município de Itaguaí onde o Plano de Desenvolvimento 

Sustentável (PDDSMI) tornou-se um mero artifício burocrático para que o município 

conseguisse a autorização para a implantação de megaempreendimentos em seu território. 

O PDDSMI não é reconhecido pelos representantes dos Conselhos Comunitários 

do município e, em grande, muitos nem sabe se este existe de fato. Comprovando assim 

que o plano municipal foi estabelecido como um simples acordo entre o capital e a 

prefeitura local. O que não congrega a participação social da população em sua 

constituição: 

 

Não, na verdade; realizam as suas ações e depois eles apresentam a 
comunidade o que foi feito. Quando na verdade deveria ser o contrário. O 

conselho deveria participar da construção dessas ações. (...) (Representante 1). 

 

Os conselhos não são ouvidos nessas questões, infelizmente ficamos a margem 

das tomadas de decisão da prefeitura. Nós raramente somos convidados a 

aprovar esses planos, como aconteceu com recentemente com o Plano de 

Saneamento Básico onde fomos convidados a participar dois dias antes da 

plenária de aprovação do Plano. (Representante 2). 

 

Os Planos Diretores, apesar de se constituírem como importantes elementos 

participativos, e que possuem o potencial de inserir as comunidades locais no 

planejamento de seus territórios. No entanto, em grande parte dos municípios existe o 

distanciamento técnico nos processos de planejamento e de gestão dos Planos Diretores, 

Planos de Saneamento, Estudos de Zoneamento Territorial; no geral são instrumentos 

pouco participativos e pouco inclusivos. Como se percebe nas falas dos conselheiros 

entrevistados acima, os processos de tomadas de decisão em Itaguaí são realizados em 

grande parte pela própria prefeitura. E os conselhos comunitários acabam tendo o papel 

de aprovar as ações projetas pelo poder público. 
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No gráfico abaixo temos a ilustração do nível de conhecimento da população de 

Itaguaí sobre a conselheiros ferramenta do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável 

de Itaguaí (PDDSMI), sobre a perspectiva dos 25 (vinte e cinco) conselheiros 

comunitários entrevistados: 

 

Gráfico 03: Nível de Conhecimento de Ferramentas de Controle Social: Plano Diretor 

de Desenvolvimento Sustentável de Itaguaí (PDDSMI): 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Apenas 4 conselheiros comunitários (16%) afirmaram que a população de Itaguaí 

conhece em parte o PDDSMI. Enquanto outros 6 conselheiros (24%) afirmaram que a 

população local conhece muito pouco sobre o Plano Diretor do município. E a grande 

maioria dos conselheiros comunitários (60%) ressaltaram que a população não conhece 

nada a respeito do PDDSMI. O que demonstra o nível de distanciamento da população 

no que diz respeito aos instrumentos de gestão do território como o Plano Diretor 

Municipal. 

 

5.3.2 Audiências Públicas 

 

Para Fontes; et. al. (2013) as Audiências Públicas (APs) possuem um aspecto 

pontual e, não inserem a população em uma participação ativa e com poder discricionário. 

Isto porque o poder público pode aprovar ou não as propostas levantadas pela 

comunidade. No que tange a efetividade de suas ações representativas, as APs acabam 

firmando-se como espaços de legitimação dos atos da máquina estatal. 
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Como alguns entraves das audiências públicas como uma via de deliberação 

inclusiva e efetiva, Freitas; et. al. (2013) consideram que estas possuem uma série de 

regras no processo participativo. Dentre elas “a determinação de quais atores têm a 

palavra, quanto tempo de fala tem cada participante, se haverá réplicas, tréplicas, entre 

outras” (Freitas; et. al., 2013, p. 10). E por vezes toda a configuração do processo de 

participação acaba reprimindo a ação efetiva de determinados grupos sociais.   

No caso específico de Itaguaí, a inclusão das audiências públicas no processo de 

debate sobre a implantação dos megaempreendimentos vem firmando-se como um mero 

processo burocrático onde a prefeitura expõe suas ações à comunidade. Sem representar 

um canal de inclusão dialógica. Pode-se observar essa questão pela “Ata Sucinta da 

Audiência Pública da Companhia Siderúrgica Nacional – CSN”. Documento registrado 

na audiência que se realizou no dia dezoito de dezembro de dois mil e quatorze 

(18/12/2014), onde aprovou-se a expansão do Terminal de Granéis Sólidos do Porto de 

Itaguaí (Anexo B). 

Apesar de terem sido registrados o número de cinquenta e seis falas de agentes 

sociais, não foi introduzida na ata da audiência municipal nenhuma parte destas falas. E, 

nem foi apresentada qualquer alteração no projeto, na sua implementação e/ou avaliação. 

Isso demonstra que mesmo com o processo de debate gerado na audiência pública, o 

poder público local e a empresa continuam tomando suas decisões de forma alheia aos 

interesses locais. O processo da audiência pública neste caso torna-se um mero 

cumprimento do dispositivo jurídico que exige esta ação por parte da prefeitura e da 

empresa. Mas a audiência como um todo acaba não sendo um espaço participativo 

efetivamente. 

No caso em específico do município de Itaguaí, percebe-se que a configuração das 

audiências públicas disponibiliza pouca capacidade de participação efetiva na construção 

de políticas públicas locais. Neste sentido alguns representantes de conselhos 

comunitários de Itaguaí destacam que as audiências públicas são conduzidas de forma 

pouco deliberativa na localidade: 
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(...) hoje há um questionamento do município quanto a prestação de contas do 

último trimestre ou quadrimestre do ano passado, onde me parece que ouve 

uma audiência pública para a aprovação destas contas, mas a audiência não 

ocorreu na forma que a lei prevê, ou aconteceu entre aspas. E não ocorreu essa 

prestação de contas e deveria ter havido. (...) Agora, se você olhar como é 

prestado contas em um audiência pública de prestação de contas daqui do 

município é melhor você não ir ou então nem tentar compreender. Porque se 

você não tiver um conhecimento contábil ou de gestão de contas públicas, você 

realmente não vai entender. Pro leigo, pro cidadão comum, fica muito difícil 

compreender. (Representante 1).  

 

Ah, não! Outro dia houve a prestação de contas da saúde e eu até participei, só 

que eu fiquei lá boiando. Se a gente não tiver um conhecimento prévio sobre 

aquilo não adianta nada. A única coisa que a gente consegue compreender é 

que os serviços não são aquilo que deveriam ser (...) (Representante 2). 
 

No geral, percebe-se que a capacidade de agregar a comunidade local é pouco 

disseminada no município, e nesse sentido alguns conselheiros comunitários ainda 

destacam que só são chamados para participar das deliberações quando isto é exigido por 

Lei. Trazendo assim, pouca eficiência na própria inserção participativa, onde as 

audiências públicas referendam as decisões dos líderes políticos e dos grandes 

empresários da região. O que implica em um desanimo por parte da população local na 

inserção dos debates e pautas trazidos pela administração pública. 

 Na imagem abaixo temos a manifestação de moradores do bairro de Piranema em 

uma Audiência Pública em Itaguaí que tratava sobre um assunto diretamente ligado a eles. 

Na ocasião os moradores pediam a ajuda do poder público para regulamentar a proibição 

da passagem de veículos de carga pelas ruas do bairro. 

 

Figura 13. Manifestação na Câmara dos Vereadores de Itaguaí: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 
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Na imagem acima temos uma manifestação pacífica que ocorreu durante a 

audiência municipal que tratou sobre a definição de áreas abertas ou não ao transporte de 

caminhões pesados. Alguns bairros sofrem com a movimentação constante e 

desregulamenta de caminhões. Muitos caminhões que operam na região estão ligados os 

funcionamento dos areais que ficam no bairro de Piranema, principal afetado pela livre 

circulação de veículos pesados. 

De acordo com a percepção dos conselheiros comunitários do município as 

Audiências Públicas possuem o seguinte nível de abertura para debates e construções 

coletivas:  

 

Gráfico 04. Nível de Abertura das Audiências Públicas de Itaguaí: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

Em grande parte, 16 (dezesseis) conselheiros notam que as audiências públicas 

em Itaguaí nunca se configuram como espaços para a discussão e a construção de projetos 

de forma corroborativa. Outros 5 (cinco) conselheiros afirmam que estes espaços são 

muito pouco abertos como espaços de discussão e construção coletiva. Enquanto 1 (um) 

conselheiro afirma que as audiências públicas locais são pouco abertas e com poucos 

espaços de discussão. E outros 2 (dois) conselheiro destacam que as audiências são 

elementos que sempre trazem abertura de diálogo e espaço de construção coletiva. E 1 

(um) conselheiro preferiu não responder, alegando que não conhece os espaços das 

audiências públicas em Itaguaí. 

 No geral, se destaca a maioria das falas dos conselheiros que afirmam que as 

audiências públicas não são espaços de construção coletiva, mas sim de referendar as 

decisões já arquitetadas pelo poder público. E teriam apenas meros espaços de fala para 
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a comunidade, que segundo os mesmos, não é ouvida. As audiências públicas figuram-se 

assim como instrumentos pouco participativos, especialmente no que tange a sua 

capacidade deliberativa.  

 

5.3.3 Orçamento Participativo 

 

A Constituição Federal de 1988 repassou para os municípios brasileiros a 

competência de operacionalizar os recursos financeiros a partir de uma nova gama de 

responsabilidades. O que fomentou em um processo de descentralização administrativa, 

onde as municipalidades tornam-se mais autônomas na confecção de seus orçamentos. E 

dada esta possibilidade, o município de Porto Alegre26 (RS) seguiu a tendência de outros 

municípios que já vinham implementando a configuração de orçamentos participativos 

locais no cenário nacional. Lages e Joinville (SC), Boa Esperança (ES) e Osasco são os 

primeiros movimentos de OP no Brasil, na década de 1970, ainda no período do regime 

militar (CARLOS, 2015, p. 54).   

No entanto a experiência do município gaúcho vigente entre os anos de 1990 e 

1995 se mantêm como um marco institucional da participação cidadã no país, e logo, 

alcança um patamar de referência internacional (AVRITZER, 2008). O Orçamento 

Participativo de Porto Alegre ganha notoriedade em um cenário de fortalecimento das 

vias de participação ativa da sociedade na produção de políticas públicas. 

Os OPs (Orçamentos Participativos) segundo Teixeira e Albuquerque (2006) 

possuem uma estrutura bem similar na grande maioria dos municípios do Brasil. E no 

geral respeitam algumas datas que são estabelecidas em Lei para a realização dos 

orçamentos municipais.  

 

(...) estão metodologicamente pautados por um “ciclo”, que parece caracterizar 

a maioria dos processos de Orçamento Participativo conhecidos no Brasil. Este 

ciclo, que se repete anualmente, inicia-se no primeiro semestre de cada ano e 

tem como ponto culminante a entrega do Projeto de Lei Orçamentário Anual 

(LOA) à Câmara de Vereadores, em setembro (ou outubro, em alguns 

municípios). Seu início é a divulgação e convocação de reuniões nos bairros, 

ou regiões, seguindo-se a realização das plenárias. (TEIXEIRA; 

ALBUQUERQUE, 2006, p. 185-186). 

 

                                                        
26 O Orçamento Participativo chega a Porto Alegre com a ascensão do Partido dos Trabalhadores (PT) à 

prefeitura e também pela própria tradição histórica do partido em processos associativos e gestão 

deliberada. (TEIXEIRA; ALBUQUERQUE, 2006, p. 184). 
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No município de Itaguaí não existe Orçamento Participativo, o que por si só 

demonstra a incipiência das instâncias participativas, e, ao mesmo tempo, do controle 

social local. Alguns representantes dos Conselhos Comunitários do município ainda 

destacam que:  

 

(..) essa é uma questão interessante, deveríamos ter algo pra que os bairros 

pudessem focar na ação direta dos seus problemas mais sérios. Mas não temos 

isso aqui em Itaguaí ainda. (Entrevistado 1). 

 

Não temos orçamentos participativos aqui não. E quem nos dera termos um dia 

algo assim! Mas por enquanto não temos nem recursos pra manter a estrutura 

dos nossos conselhos. Tudo o que fazemos é sem nenhuma ajuda. 

(Entrevistado 2). 

 

Tudo o que eles querem é que a gente não tenha nenhuma autonomia, porque 

enquanto continuamos dependentes deles pra tudo o que vamos fazer nos 
nossos bairros a gente acaba tendo que manter relações com eles. E acaba que 

tudo funciona na base da troca e do apoio. Se tivermos um orçamento essa 

dependência diminui e isso é tudo o que governo nenhum quer. (Entrevistado 

3). 

 

O que se evidencia é o caráter pouco inclusivo que os conselhos comunitários 

possuem no que diz respeito ao orçamento local. Além de não possuírem verbas os CCs 

também não possuem nenhum poder discricionário sobre as contas públicas. Não 

podendo elencar assim questões dentro de suas comunidades para que estas sejam 

atendidas por um orçamento arquitetado participativamente.   

Na realidade grande parte dos conselheiros de Itaguaí não conhecem o papel do 

Orçamento Participativo, como mostra o gráfico abaixo: 

 

Gráfico 05. Nível de Conhecimento de Ferramentas de Controle Social: Orçamentos 

Participativos (OPs): 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Dentre os 25 (vinte e cinco) conselheiros comunitários entrevistados 8 (oito) 

(32%) disseram que não possuem nenhum conhecimento sobre os OPs, enquanto outros 

5 (cinco) (20%) afirmaram conhecer um pouco o projeto dos orçamentos participativos. 

E 4 (quatro) (16%) disseram possuir um conhecimento médio, enquanto outros 3 (três) 

(12%) declararam conhecer bastante e outros 5 (cinco) (20%) declararam conhecer muito 

os projetos de OPs.  

 

 

5.3.4 Conselhos Gestores Municipais 

 

Os conselhos gestores são um importante canal que simboliza este processo como 

instituições legitimas que fazem a conexão entre a esfera pública e a esfera social. Mas 

outras ferramentas de participação direta também foram introduzidas nesse processo. 

Dentre elas, estão os plebiscitos, referendos e audiências públicas. Instrumentos de 

controle social que vão ao encontro da lógica da dialogicidade e da inserção dos 

segmentos sociais na condução da coisa pública. 

Para Bravo e Menezes (2011) os conselhos devem ser elementos que auxiliem na 

execução do controle social. Tendo a configuração deste controle um escopo maior do 

que a simples luta pelos direitos já conquistados, mas abrangendo também novas lutas a 

partir dos interesses dos agentes coletivos que nele se inserem. Os conselhos gestores de 

políticas setoriais se inserem como canais relevantes para o controle social territorial no 

andamento de políticas locais, assim como no planejamento do orçamento das secretariais 

municipais. 

Alguns conselhos municipais como os de saúde foram instituídos por lei com o 

objetivo de serem instâncias deliberativas onde a população deve aprovar ou não o 

orçamento de gastos da pasta. A perspectiva    

  Diante tal cenário a questão da representatividade participativa dos conselhos 

gestores municipais ganha evidencia nos debates teóricos. Borba e Lüchmann (2010) 

observam que os conselhos municipais exercem um papel de “articulação setorial e/ou 

temática que se dedicam ao controle das ações governamentais e à formulação de 

políticas públicas” (BORBA E LÜCHMANN, 2010, p. 231). E é por meio da 

representação nas deliberações dos conselhos que se pode consolidar um espaço plural e 

aberto as demandas da sociedade. 
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 O município de Itaguaí conta com alguns importantes conselhos gestores 

municipais como o de saúde e o de educação. Importantes pela sua capacidade de aprovar 

ou não o orçamento de suas pastas, e, além disso, ambas as instâncias deliberativas 

possuem caráter deliberativo, normativo e fiscalizador. E podem sugerir pautas, 

acompanhamento de políticas locais e a formulação de outras ações no município. 

 No entanto, o município ainda vem fortalecendo suas instâncias participativas 

locais. Até o ano de 2012 o município contava com apenas 8 (oito) conselhos setoriais: 

1) Conselho Municipal de Saúde; 2) Conselho Municipal de Assistência Social; 

3) Conselho Municipal do Idoso; 4) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 5) Conselho Municipal de Educação; 6) Conselho Municipal de 

Alimentação Escolar; 7) Conselho Municipal do Idoso; e 8) Conselho Municipal do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação (FUNDEB).  No ano de 2015 foi reinstituído o Conselho de 

Direitos Urbanos e Rurais de Itaguaí (CEDUR), que surge com o intuito de estabelecer 

uma instancia de gestão participativa municipal voltada para as políticas de planejamento 

urbano. 

Mas grande parte destes conselhos municipais foram instituídos pela necessidade 

do município de manter o repasse de verbas da União. A Lei Federal n° 8.142 de 28 de 

dezembro de 1990, por exemplo, regulamenta o repasse de verbas para os setores de saúde 

dos municípios brasileiros com a conselhos gestores de saúde instituídos. Essa 

prerrogativa fomenta a configuração de canais participativos, contudo, não garante a 

representatividade popular, como nota Gohn (2011). Porém a existência dos conselhos 

nas escalas municipais já se torna um avanço social e institucional no processo de 

democratização da política e da esfera pública como um todo. E diante a configuração de 

um processo de formalização de instituições deliberativas se consolidam também a 

representação social e a ação participativa no âmbito dos municípios. 

E no que diz respeito a representatividade em Itaguaí, alguns conselheiros 

comunitários destacam que: 

 

Eu participo, além do conselho comunitário, como suplente do Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e como conselheira no 

Conselho de Educação. (...) Também faço parte da Comissão Municipal de 

Direitos Humanos e Acessibilidade de Itaguaí. E o que eu vejo é que cada vez 

mais a gente ganha força com as reuniões e vamos ganhando nome e 

capacidade de ser ouvidos, tanto aqui, quanto nas conferencias estaduais e 

federal. (Entrevistado 1). 
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Tem 5 anos que eu participo ativamente do Conselho de Saúde, e sou 

representante no Conselho Estadual de Saúde. Com a ação do conselho 

comunitário a gente consegue fazer uma ponte com as necessidade que vem 

aparecendo nos bairros, na plenária, e o nosso contato com os conselhos gera 

um canal importante para levar a participação da comunidade para esses outros 

conselhos. (Entrevistado 2). 

 

Os conselhos comunitários tem fortes ligações com os conselhos de saúde, 

educação, de alimentação escolar (...) Alguns participam diretamente e outros 
participam as vezes. (Entrevistado 3). 

 

 Os conselhos gestores de Itaguaí funcionam de forma estritamente ligada ao que 

acontece nos conselhos comunitários. Alguns representantes da sociedade civil atuam em 

ambas as esferas e se relacionam de forma direta com as deliberações geradas nos 

conselhos setoriais de políticas públicas. E sobre as discussões dos conselhos municipais: 

 

Ainda temos que evoluir bastante... mas temos um espaço bom. Quem busca 

informações sobre o município, as ações da secretaria, o que vem chegando de 

novo aqui; tudo isso é discutido no conselho de saúde. E quem se envolve pode 

cobrar com a gente. (Entrevistado 1). 
 

Infelizmente falta informação e canais diretos com a população. Estou 

buscando um meio de abrir uma página do conselho municipal no site da 

prefeitura, mas isso é uma luta grande que estamos tendo. Mas na medida do 

possível quem se interessa vem e participa, pelo facebook, ou lá nas reuniões 

do conselho. (Entrevistado 2). 

 

 De acordo com a fala dos entrevistados os conselhos gestores e os conselhos 

comunitários figuram como espaços de troca e que em certa medida se complementam. 

Demandas que chegam aos conselhos comunitários são levadas pelos seus representantes 

para outras instituições, como é o caso dos conselhos gestores locais. O que forma uma 

rede articulada, onde alguns atores sociais executam ações em diferentes níveis, ora como 

conselheiros, ora como representante da sociedade civil e em outros momentos se tornam 

interlocutores de debates em esferas estaduais e até nacional. 

 

5.3.5 Conselhos Comunitários 

 

Outra classificação bem próxima a dos conselhos gestores é a dos Conselhos 

Comunitários (CC). Estes tendem a desenvolver um papel semelhante no sentido de 

promover um espaço de diálogo entre as esferas privadas e pública. Ao trazer um histórico 

dos CC do município de São Paulo, Gohn (2011) observa a sua criação está atrelada ao 

contexto de expansão das mobilizações da sociedade civil, ainda na década de 1970. 
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Não obstante, anteriormente a este processo de formalização dos Conselhos 

Comunitários como instituições de deliberação pública, a prefeitura do município de São 

Paulo já tinha constituído (entre 1969-1973) alguns conselhos para fiscalizar suas ações 

em segmentos de políticas de bem-estar social. Tratavam-se no entanto de meros 

gabinetes ligados ao executivo municipal, e não tinham um caráter de inclusão 

participativa da sociedade civil (GOHN, op. cit.).  

E somente no ano de 1975 os Conselhos Comunitários de São Paulo ganham um 

caráter mais efetivo: 

 

Os representantes das Sociedades Amigos de Bairros presentes ao evento 

reivindicaram a criação de um “quarto poder”, composto de representantes das 

organizações populares, com autoridade para interferir na política municipal. 

Em 1979, o Decreto n. 16.100 da prefeitura de São Paulo criou os conselhos 

comunitários. (GOHN, 2011, p. 75). 

 

Os CC do município de Itaguaí possuem a seguinte estrutura administrativa: 

 

Figura 13. Estrutura dos Conselhos Comunitários de Itaguaí: 

 

Fonte: Macedo (2014). 

 

Os Conselhos Comunitários de Itaguaí possuem uma estrutura bem ampla, onde 

além da comissão diretoria formada pelo Presidente, Vice-Presidente, Secretário 

Executivo e Secretário de Administração e Finanças; os CCs ainda contam com 10 
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coordenadorias. As coordenadorias nascem a partir da ideia de estabelecer uma conexão 

direta entre os conselhos e as secretarias municipais de Itaguaí. Como mostra a figura 

acima, a estrutura dos conselhos comunitários visa implantar coordenadorias setoriais de: 

saúde, meio ambiente e agricultura, segurança social, planejamento, educação e cultura, 

indústria comércio e turismo, transporte, obras e urbanismo, promoção e ação social e de 

desenvolvimento local sustentável. 

 Contudo, em grande parte dos conselhos comunitários essa estrutura não é 

completamente ativa, e em grande parte apenas a Comissão Diretora funciona 

efetivamente. De acordo com alguns conselheiros comunitários existe a dificuldade de 

envolver tantas pessoas na estrutura dos CCs, porque na grande maioria das vezes as 

pessoas não querem participar do cotidiano dos conselhos. 

 

Se a gente fosse ter toda a estrutura que deveria ter no conselho a gente tinha 

que ter pelo menos umas 55 pessoas. 5 em cada coordenadoria e mais 5 na 

diretoria do conselho. Mas nós só conseguimos mobilizar o pessoal do bairro 

assim no início, quando tínhamos até mais de 60 pessoas participando. Hoje 

temos apenas a diretoria envolvida e mais alguns coordenadores e vices-

coordenadores. (...) Temos essa dificuldade de mobilizar as pessoas pra 

participar ativamente (...). Por isso mantemos uma média de uns 20 membros 

hoje. (Entrevistado 1). 

 
O nosso conselho conta atualmente com 12 membros ativos. No geral é muito 

complicado ter toda a estrutura do conselho ativa porque não temos incentivos 

para que isso aconteça. E apesar de tudo até que nós temos uma estrutura muito 

boa aqui, as coordenadorias funcionam e quando não podemos atender por 

meio das coordenadorias eu mesmo faço outras funções como entregar ofícios 

e participar de reuniões com secretarias.   (Entrevistado 2). 

 

Aqui no nosso conselho hoje temos só 2 pessoas envidas, eu e o nosso 

secretário, e nós temos dado continuidade as atividades aqui no Jardim 

América. Alguns outros membros participam mas estão um pouco afastados 

porque a ação nos conselhos não é remunerada e muitos trabalham ou possuem 

outras coisas para fazer e por isso ficam mais distantes. (...) Mas dependendo 
das reuniões nós temos entre 15 e 30 pessoas participando, mas isso não é 

sempre. (Entrevistado 3).  

  

E pode-se notar a partir dos relatos dos conselheiros comunitários acima, as 

estruturas dos CCs em Itaguaí possuem uma estrutura diversa. Apesar da estrutura oficial 

dos CCs oficial estabelecer a participação de pelo menos 55 membros, na prática poucos 

conselhos conseguem manter a participação efetiva de pelo menos 50% desta estrutura 

oficial. No geral grande parte dos CCs (52%) possuem uma participação de até 10 

membros de forma permanente. Enquanto 32% possuem uma participação de 11 até 20 

membros, e 16% dos conselhos comunitários possuem uma participação ativa de 21 até 

30 membros. 



116 

 

No entanto, nenhum conselho comunitário de Itaguaí registrou uma participação 

interna com mais de 30 pessoas. O que mostra que a configuração dos conselhos sofre 

sérios entraves na prática. Os principais entraves na participação social dos CCs segundo 

os próprios conselheiros, são: a falta de estímulos do poder público local em investimento 

(autonomia e infraestrutura dos conselho), e a consequente falta de resultados daqueles 

que participam ativamente. Tal cenário é resumido na tabela abaixo, que aponta o nível 

de participação dos Conselhos Comunitários de Itaguaí. Onde grande parte dos conselhos 

(52%) possuem de 1 a 10 participantes ativos.  

 

Tabela 03. Síntese da Participação dos Conselhos Comunitários 
Conselhos 

Comunitários 

De Itaguaí 

Número de 

Participantes 

Ativos 

% 

Participantes 

Ativos 

Número de 

Participantes 

em média nas 

reuniões 

% 

Participantes 

Em médias nas 

reuniões 

Entre 1 e 10 

Participantes 

13 52% 11 44% 

Entre 11 e 20 

participantes 

8 32% 9 36% 

Entre 21 e 30 

participantes 

4 16% 3 12% 

Entre 31 e 40 
participantes 

0 0% 2 8% 

Entre 41 e 50 
participantes 

0 0% 0 0% 

Entre 51 e 60 
participantes 

0 0% 1 4% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Apesar das dificuldades encontradas pelos conselhos comunitários na efetivação 

do controle social local, destaca-se como ponto positivo o crescimento dos conselhos 

comunitários no município que em 2009 eram 9. Os primeiros CCs foram implantados na 

gestão do ex-prefeito Carlos Bussato Júnior, que utilizou o Estatuto das Cidades, Lei nº 

10.257 de 10 de julho de 2001, para criar o desenho institucional dos conselhos em 

Itaguaí. 
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Na época foram instituídos 09 (nove) conselhos: de Piranema, Brisamar, Coroa 

Grande, Santa Cândida, Teixeira, Chaperó, Ilha da Madeira, Parque Primavera 

e Raiz da Serra. Esses Conselhos uniram-se em Assembleia Geral e 

constituíram a Plenária, que é a forma de representação e gestão de todos os 

Conselhos (...). Assim, O Poder Público Municipal para dar legibilidade ao 

processo, regulamentou o Art. 7º do Pano Diretor, Lei 2.608 de 10/04/2007, 

instituindo através do Decreto No. 3.310 de 29/10/2007, o Sistema de 

Participação das Comunidades Organizadas de Itaguaí na Gestão Democrática 

da Política Urbana Municipal, composto e integrado pelos Conselhos 
Comunitários e pela Plenária, órgão de representação e articulação dos 

Conselhos comunitários de Itaguaí. Em seus quatro artigos, o Decreto faz da 

Plenária e dos Conselhos Comunitários, parceiros preferenciais na formulação, 

execução e acompanhamento das políticas públicas municipais. (MACEDO, 

2014, p. 14-15). 

  

No ano de 2014 o município de Itaguaí contava com 20 conselhos comunitários. 

E em 2016 o município conta com 24 conselhos comunitários formalmente 

institucionalizados, tendo registros, documentos de formalização e atas de reuniões. 

Itaguaí ainda conta com um conselho comunitário em formação, o do bairro Jardim Weda. 

O que mostra que as iniciativas das comunidades vem crescendo, mesmo com toda a 

dificuldade apresentada no cenário local nos últimos anos contra a estrutura dos CC. 

Outras iniciativas locais recentemente emergiram no cenário municipal como o 

conselho dos bairros Bela Vista e Parque Paraíso, criado há um ano e meio. Ou como o 

conselho do bairro Raiz da Serra, que vem sendo reconfigurado no último ano. A 

localidade de Raiz da Serra vinha apresentando dificuldades na manutenção das reuniões 

do conselho local por falta de integrantes e recentemente as atividades do conselho foram 

retomadas.  

Os CCs institucionalizados do município de Itaguaí lutam ainda para que possam 

ter uma estrutura independente do poder público e que possibilite a ação dos seus agentes 

no controle social, e no processo de configuração das políticas públicas locais. Ademais, 

ainda são inúmeras as questões que envolvem a autonomia dos conselhos comunitários. 

Inclusive sobre a própria questão da sede dos conselhos, grande parte estão em locais 

cedidos por moradores, igrejas ou instituições e organizações sociais do município. 

Outros 3 (três) funcionam em espaços cedidos pela Administrações Regionais da 

prefeitura de Itaguaí. Até recentemente o Conselho Comunitário de Chaperó também 

estava alocado em uma sala da Administração Regional, mas atualmente o conselho está 

funcionando na casa de integrantes de sua diretoria. 

Abaixo o quadro XX sintetiza a estrutura dos Conselhos Comunitários de Itaguaí 

a partir de: a) seu tipo de sede, b) periodicidade das reuniões e c) registos das atas e 

deliberações: 
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Tabela 04. Síntese da estrutura dos Conselhos Comunitários 

Conselhos 

Comunitários 

de Itaguaí 

(RJ) 

 

Sede 

Própria? 

 

Periodicidade  

das Reuniões 

 

 

Atas 

Registras? 

Sim  Mensalmente 17 Sempre 21 

Não 22 Bimestral ou 

Trimestrais 

5 Nunca 2 

Administrações 

Regionais 

3 Sem 

periodicidade 

3 Quase 

Sempre 

2 

Fonte: Elaboração própria. 

 

 O quadro acima traz um panorama da estrutura precária dos CCs do município, 

onde nenhum conselho possuí uma sede própria, outros 22 (vinte e dois) funcionam em 

espaços cedidos por integrantes dos conselhos, igrejas, sede de associações de moradores 

e outras instituições. E outros 3 (três) se encontram alocados dentro da própria estrutura 

do poder público, o que representa uma falta de autonomia dos conselhos, haja vista que 

se mantem à mercê das vontades e interesses do poder público local. 

Apesar de apresentarem uma estrutura física precária os conselhos comunitários 

tem desenvolvido uma boa organização administrativa interna e grande parte das 

unidades do município possuem periodicidade nas reuniões (88%) e atas sempre (ou 

quase sempre) registradas (92%). Mas é importante ressaltar que os CCs ainda possuem 

a necessidade de constituir espaços deliberativos acessíveis as suas populações, plurais, 

e com reuniões com mais periódicas. 12% dos CCs não possuem periodicidade em suas 

reuniões, e outros 20% possuem reuniões bimestrais ou trimestrais. 

Contudo, Macedo e Villela (2012) destacam ainda que “o grande desafio de 

examinar os pontos a serem superados, potencializando as iniciativas de gestão, 

somando com eficiência, diálogo e atendimento das demandas sociais” (MACEDO e 

VILLELA, 2012, p. 17). O que potencializa a capacidade de controle social efetivo dos 

conselhos comunitários municipais, haja vista que a Plenária dos Conselhos é um canal 

de articulação dos conselheiros e suas demandas. E além de tudo é uma via participativa 

institucionalizada pelo decreto municipal. 

Mas os conselheiros locais afirmam que apesar de ser um canal participativo muito 

importante, porque através da Plenária o poder público pode elencar todas as demandas 

de cada comunidade. Sendo assim uma conexão direta com a população, mas que na 

realidade: 
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Nem sempre conseguimos ser ouvidos pela Plenária dos Conselhos, 

infelizmente. Porque ali a gente faz a nossa parte de expor os nossos 

problemas, mas daqueles papeis que são gerados ali acaba que nada é feito. A 

Assessoria dos Conselhos não consegue dar resposta. Igual agora, pra eu ter 

resposta de uma questão nossa lá da comunidade eu mesmo tive que ir a 

prefeitura e levar uns três ofícios; e só agora tive uma resposta. (Entrevistado 

1). 

 

A Plenária dos Conselhos gera um diagnóstico das demandas municipais e repassa 

a prefeitura e as devidas secretarias, no entanto, em grande parte das vezes os conselheiros 

comunitários não possuem o retorno destas questões. E alguns conselheiros observam 

que: 

 

A Plenária acaba se comprometendo muito mais com os interesses da 

prefeitura porque ela está totalmente voltada para a prefeitura. E com isso 

ficamos prejudicados, não temos respostas nem da prefeitura e nem da 

Plenária. (...) Porque a Plenária não pode cobrar do prefeito! Onde já se viu 

poder cobrar do seu chefe? Isso não existe e nem vai existir. (Entrevistado 1). 

 

Nós defendemos a separação da Plenária dos Conselhos e da Assessoria 

Comunitária porque os conselhos comunitários não podem funcionar dentro da 

prefeitura. Eu sempre bati nesta tecla e isso é fundamental para que as novas 

lutam possam ser ouvidas de forma mais rápida. Assim como os conselhos que 

funcionam nas administrações regionais ficam submetidos as vontades da 

prefeitura a nossa plenária não é nossa! (Entrevistado 2).  

 

A Plenária dos Conselhos é segundo Macedo (2014) parte constituinte do Sistema 

de Participação das Comunidades Organizadas de Itaguaí na Gestão Democrática da 

Política Urbana Municipal. E tem como finalidade: representar, integrar, articular e 

coordenar os conselhos comunitários do município de Itaguaí (MACEDO, 2014, p. 16). 

Outro elemento que compõe a gestão dos conselhos comunitários em Itaguaí é a 

Assessoria Comunitária. Órgão que esteve inserido no projeto de implementação dos CCs 

do município. Até o ano de 2015 a Assessoria dos Conselhos esteve diretamente ligada 

ao governo, mantendo-se dentro do próprio prédio da prefeitura, no entanto, o prefeito 

Wesley Pereira vem buscando distanciar a Assessoria do cenário governamental. Com o 

intuito de que o órgão possa ser um canal mais independente, e, mais próximo das esferas 

sociais. Esta era uma demanda de alguns conselheiros que viam a inserção direta da 

Assessoria Comunitária no poder público como uma forma de manter sobre os olhos do 

executivo as ações dos conselhos comunitários.   

Os CCs possuem outras diversas demandas locais e estas variam de localidade 

para localidade. Mas no geral, alguns setores tornam-se demandas comuns como: saúde, 

educação e assistência social. No entanto, alguns bairros possuem demandas específicas 
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como o caso da Ilha da Madeira e Brisamar, que vem sendo áreas diretamente afetadas 

pelos megaempreendimentos. Ou como o centro do município onde uma das principais 

demandas da população é a mobilidade urbana. 

Os conselhos comunitários de Itaguaí possuem no geral uma estrutura muito 

precária pois em grande parte estão funcionando em locais cedidos dentro de suas 

comunidades. Alguns em igrejas, outros em espaços comunitários, e, até mesmo nas casas 

de moradores envolvidos nos trabalhos. 

 E por terem um caráter plural e que apresenta as características intrínsecas de cada 

localidade do município, os CCs podem ser elementos relevantes na construção de uma 

territorialidade mais plural dentro de Itaguaí. A partir das demandas de cada comunidade 

deve-se trabalhar na implementação de políticas que mitiguem os problemas detectados 

pela população. Mas para que essa interação possa existir, os conselhos comunitários 

devem ser capazes de fomentar discussões públicas sobre as suas localidades, e, o mais 

importante, serem ouvidos pelas empresas e pelo poder público. 

No entanto, na prática, os próprios megaempreendimentos recém chegados ao 

município mostram que esse diálogo com os conselhos comunitários no geral é algo 

incipiente e muitas vezes inexistente. Alguns conselheiros comunitários dos bairros mais 

afetados pela implantação dos megaprojetos afirmam que: 

 

As empresas chegaram e não tínhamos muito o que fazer na realidade. Mas 

apesar de se manterem distantes as novas empresas trouxeram muitos 

problemas aqui, principalmente com a obra. Como o número de trens, a poeira, 

e a questão da pesca que foi muito afetada aqui na região porque hoje em dia 
não tem mais como pescar por aqui. (Entrevistado 1). 

 

O nosso bairro foi colocado à baixo literalmente. (...) Na parte da Vila do 

Engenho várias casas foram sendo compradas pela Porto Sudeste. No início 

eles ainda estavam pagando pouquíssimo pelas casas. Depois, quando houve 

uma resistência do pessoal em vender as outras casas eles aumentaram as 

propostas, mas não foi nada muito organizado. Teve gente que saiu com muito 

e gente que saiu com muito pouco. Mas a Porto Sudeste não tinha o interesse 

de conversar, tanto que até hoje tem alguns moradores cercados pelas obras do 

porto lá do outro lado da Ilha. (Entrevistado 2). 

 

O Arco Metropolitano tinha um projeto inicial que era de passar por cima da 
estrada que dá acesso ao nosso bairro. Mas com as obras eles começaram a 

construir um pedaço do Arco bem no nível da nossa estrada. Ia acabar com ela, 

e nós íamos ser muito prejudicados tendo que fazer um caminho mais longo 

pra entrar aqui. (...) Mas conseguimos reverter isso, só que os buracos da obra 

do Arco estão espalhados na entrada do bairro. E aquela passagem nos deixou 

uma sensação de insegurança porque a região tem tido assaltos ali. 

(Entrevistado 3).  

 



121 

 

Os megaempreendimentos trouxeram impactos diretos e indiretos para as 

comunidades de Itaguaí. Algumas se beneficiaram com o aumento na oferta de emprego, 

contudo, em grande parte dos bairros, nota-se que os impactos negativos se sobrepõem 

aos impactos positivos. A Ilha da Madeira teve grande parte de sua população retirada da 

localidade para a construção da área do Porto Sudeste, além de receber outros impactos 

como a destruição de parte do manguezal do bairro. Na área onde se aterrou o manguezal 

foram construídas a linha de ferro que oferece acesso ao Porto Sudeste e a nova estrada 

para o bairro da Ilha da Madeira. A nova estrada é mais ampla, contemplando o maior 

fluxo de pessoas e cargas na localidade, e faz a conexão com a Base de Submarinos 

Atômicos e o Porto Sudeste. 

No entanto, outras localidades também sofreram impactos com os megaprojetos, 

bairros como Santa Cândida, Leandro, Mazombinha e Rio Preto foram cortados pelo Arco 

Metropolitano do Rio de Janeiro. E ao mesmo tempo, sofrem com os danos deixados pela 

obra que deixou em péssimas condições os acessos a estas localidades. 

Alguns conselheiros ainda destacam que apesar dos impactos negativos na 

localidade os megaempreendimentos não tem se comprometido em gerar contrapartidas 

sociais. O que deveria ser uma obrigação para compensar os impactos territoriais gerados 

na região. Uma vez que a implantação dos grandes projetos reflete diretamente na 

dinâmica social dos bairros em sua volta, e nas suas estruturas geobiofísicas. 

Moradores do bairro destacam que os megaprojetos ainda não materializaram 

nenhuma ação compensatória aos danos ambientais e sociais gerados na região:  

 

No início fomos procurados pela Porto Sudeste. Eles queriam saber se 

tínhamos algum projeto social aqui na comunidade e se o conselho tinha algum 

projeto nessa área. E nos foi pedido um projeto para que pudesse atender 

alguma demanda local. Mas depois dessa aproximação não fizeram mais 

nenhum contato. (Entrevistado 1). 
 

Eles ficaram apenas na promessa. Até hoje nada foi cumprido e não temos 

garantia de que vamos ter algum projeto ou parceria. A Marinha é que tem um 

projeto para que a comunidade possa conhecer a Fábrica de Submarinos e até 

tem um programa de recrutamento de jovens para trabalhar lá. Mas não temos 

nenhuma parceria em projeto social. (Entrevistado 2).  

 

E mesmo no âmbito do município conselheiros locais de outros bairros, observam 

que nenhum projeto ou parceria foi firmada com as comunidades locais e/ou com os 

projetos já existentes no município. Os conselhos de Itaguaí sofrem assim uma dualidade: 

ao mesmo tempo que vem ganhando forças como meios de deliberação e de controle 
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social, os conselhos municipais não vem conseguindo adquirir melhores condições de 

infraestrutura. De maneira geral os conselheiros entrevistados classificaram a qualidade 

da estrutura dos conselhos como: 

 

Gráfico 06. Qualidade da Estrutura Física dos Conselhos Comunitários: 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Para 10 (dez) conselheiros comunitários (40%), os conselhos possuem uma 

estrutura física ruim. Outros 28% (7 – sete) conselheiros afirmaram que os conselhos 

comunitários de Itaguaí possuem uma infraestrutura péssima. E outros 5 (cinco) (20%) 

conselheiros afirmaram que a estrutura física dos conselhos do município é razoável. E 

somente 3 (três) conselheiros (12%) afirmaram que a estrutura dos conselhos de Itaguaí 

é boa. Torna-se importante ainda ressaltar que nenhum conselheiro classificou a 

infraestrutura dos conselhos como excelente.  

 

5.3.6 Plebiscitos 

 

De acordo com Altman (2010) diversos países da América Latina seguem 

concomitantemente este processo de expansão das suas vias participativas e de 

deliberação democrática. Denota ainda que as “Iniciativas Populares de Ley (IPL)” 

firmam-se como verdadeiras ferramentas de gestão da agenda pública, e não apenas como 

um instrumento de participação direta. Porque além de gerarem uma pauta a ser discutida, 

os processos de inclusão de iniciativas populares podem alterar todo o andamento dos 

tramites no legislativo. A capacidade de impactos das participações cidadãs por meio das 

iniciativas populares é muito grande ao passo que são legitimas a ponto de mudar o 

processo legislativo, mas possuem como limitação a sua conexão com o processo 

tradicional ligado ao voto unitário. 
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Altman (2010) ainda observa que de maneira mais geral, nas esferas federais, os 

plebiscitos estão inseridos na perspectiva direta de alteração do status quo determinado 

pelo sistema de governo. Estes em escala macro, em geral nas esferas de poder da União 

e dos estados. No entanto, os plebiscitos obrigatórios podem ser classificados ou não 

como meios de democracia direta. Isto porque a ação coletiva em torno deles por vezes é 

inexistente. E estes só se dão por pressões políticas ou grupos de interesses, sem a ação 

de segmentos representativos da sociedade civil. 

Em termos gerais os plebiscitos buscam conhecer se determinada população 

deseja a aprovação ou a reprovação de algum ato administrativo já executado. 

Promovendo-se como um meio de confirmação ou não de um ato do poder público. 

 

5.3.7 Referendos 

 

Já os referendos, constituem-se como ferramentas de participação direta onde o 

poder público, depois de já ter executado um ato, questiona popularmente a legitimidade 

deste ato. Tendo assim, um processo de consulta reverso. No entanto, mesmo nos casos 

em que há o referendo, se o projeto de lei não for aprovado pela população, o Congresso 

não pode aprová-lo. 

Plebiscitos e referendos também são canais da democracia representativa. Mas 

não estão diretamente ligados a ótica da gestão municipal e das unidades federativas em 

menor escala. Pois abrangem, de uma maneira geral, consultas nas esferas estaduais e 

federal. 

 

5.3.8 Ouvidorias Municipais 

 

As ouvidorias municipais possuem um caráter de formalizar o processo de 

participação cidadã a partir de fundamentos como o anonimato e a isonomia na condução 

dos processos investigativos. E se configuram como um conjunto de instituições 

projetadas para facilitar o processo de controle social e para que hajam meios cabíveis 

dos órgãos e poderes públicos procederem investigações internas sobre determinadas 

denúncias trazidas pela comunidade. No geral, as ouvidorias municipais estão presentes 

em todas as esferas administrativas do Estado: municípios, estados, distrito federal e 

União. 
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De Mario e Moretti (2007) notam que as primeiras ouvidorias municipais do 

Brasil com o objetivo de tornar-se um canal entre a população e a gestão pública surgem 

na década de 1980. E se configuram como um novo mecanismo de participação, inserido 

no processo de reabertura democrática do país. Ao mesmo tempo, as ouvidorias públicas 

formulam novas possibilidades de execução da participação direta dos cidadãos. E 

deslindam como uma garantia institucional de que a população poderá ser ouvida pelo 

poder público.  

 

Como anteriormente relatado, as Ouvidorias são órgãos que se constituem em 

um canal de interlocução entre o cidadão e poder público. Apenas para 

elucidar, na prática, o cidadão procura a Ouvidoria após ter percorrido todas as 

instâncias possíveis sem ter encontrado alguma resolução ao seu problema, 

assim como também o faz nos casos em que é mal atendido por um servidor 

público, quando lhe é prestado um serviço de má qualidade, ou quando tem 

conhecimento de algum crime cometido no âmbito da administração pública 

para denunciá-lo. (DE MARIO E MORETTI, 2007, p. 2). 

  

As ouvidorias não são instituições de primeiro atendimento, ou que estão 

orientadas para a resolução de problemas de cunho particular. Mas sim ao atendimento 

de questões com cunho público, assim como aquelas que não podem ser resolvidas pelo 

servidor ou instituição que gerou tal demanda. 

Cabe destacar ainda que o papel desempenhado pelas ouvidorias associa-se 

diretamente a pelo menos dois elementos fundamentais: sua estrutura e a sua autonomia. 

A autonomia das ouvidoria deve ser preservada para que as denúncias chegadas à 

instituição possam ser averiguadas sem a convergência de interesses pessoais, ou 

partidários; e, que possam encaminhadas devidamente para os órgãos competentes. Que 

devem trazer as devidas respostas de acordo com cada denúncia aberta. 

A estrutura das ouvidorias torna-se um elemento importante para o seu 

funcionamento porque as atividades das ouvidorias devem ser executadas de forma 

independente das demais secretarias e órgãos do poder público. E o seu arranjo físico 

deve favorecer a atuação dos ouvidores em suas funções.  

Sobre a implementação das ouvidorias municipais no Brasil, De Mário (2011) 

destaca: 
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(...) não se pode dizer que esteja presente uma perspectiva concreta de 

universalização de direitos, mas, mesmo nos casos em que a atividade da 

ouvidoria se limita à captação, compilação e repasse de reclamações sobre o 

andamento dos serviços prestados pela municipalidade, sua implantação tem 

lógica e significado. Evidentemente, existe a expectativa de que seu papel não 

seja assim limitado e que sua implantação possa contribuir de forma efetiva 

para uma distribuição do acesso ao serviço público de qualidade. (DE MÁRIO, 

2011, p. 52). 

 

O município de Itaguaí possui três ouvidorias que representam os poderes locais: 

executivo, legislativo e judiciário. A ouvidoria mais antiga do município é do Ministério 

Público, ligada ao poder judiciário e que possuí um histórico como instituição ativa no 

processo de controle social local. Principalmente no que tange ao recebimento de 

denúncias de improbidade administrativa e corrupção. 

 

A ouvidoria do Ministério Público tem um papel importante na ação do 

controle social, tanto aqui em Itaguaí quanto na grande maioria dos municípios. 

Porque uma das funções do MP é realmente investigar quaisquer denúncias 

anônimas ou não que chegam até nossa. E um grande potência da nossa 

ouvidoria é a possibilidade de se acionar os devidos meios jurídicos para a 

resolução do caso. (...) O controle social e o Ministério Público estão 

diretamente alinhados; é um processo concomitante uma vez que uma das 

nossas missões é proteger o patrimônio público assim como os direitos sociais 

já garantidos constitucionalmente. (REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO, 2015). 

 

A ouvidoria do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro foi regulamentada 

pela Lei nº 6.451 de 2013, porém já existe como um canal de comunicação com a 

população em geral desde 2005. Cabe ainda ressaltar que a ouvidoria não possuí apenas 

o papel de receber denúncias; mas também permite que os cidadãos gerem reclamações, 

pedidos de informações, críticas, elogios. De acordo com o representante do Ministério 

Público em Itaguaí a ouvidoria do MP ainda soma uma série de funções, recebendo 

denúncias ligadas a diversas questões: 

 

Não apenas denúncias ligadas a corrupção ou improbidade administrativa, mas 
também recebemos denúncias de infrações ao Código de Defesa do 

Consumidor, a crimes ambientais, a irregularidades na prestação de serviços 

públicos e a violações dos direitos humanos – aí cabem as agressões a idosos, 

crianças e deficientes físicos; pedofilia; casos de violência sexual; entre outros 

casos. (REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO, 2015). 
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Já as ouvidorias da Câmara Municipal de Itaguaí (CMI) e a da prefeitura são mais 

recentes. Respectivamente estão em funcionamento desde 1° de março de 2015 e 10 de 

julho de 2015. Tendo ainda um pequeno período de atuação mas se inserindo em 

perspectivas bem distintas no panorama do município.  

A Ouvidoria da CMI abre-se como um canal institucional onde “qualquer cidadão 

pode apresentar sugestões, críticas e reclamações por intermédio do órgão. As queixas 

sobre serviços públicos municipais e estaduais serão prontamente repassadas aos órgãos 

competentes” (NOSSA CÂMARA, 2015, p. 6). O que representa um avanço institucional 

na composição de canais de controle social. E que viabiliza a participação social em 

processos de denúncias e de pressão por melhorias na oferta de bens e serviços públicos. 

E sobre a função e o objetivo de atuação da Ouvidoria da CMI, destaca-se ainda 

que: 

 

A Ouvidoria não tem o objetivo de resolver problemas privados, ou entre 

particulares, para isto existe o Procon (Fundação de Proteção e Defesa do 
Consumidor). A atuação da Ouvidoria está orientada para atender as demandas 

coletivas e que possuem esse fim público (...). Um exemplo é a dificuldade de 

todo um bairro na não realização da coleta de lixo, ou no mal atendimento de 

serviços como luz e água. Nestes casos temos o papel de averiguar a denúncia 

e entrar em contato com a concessionária do serviço público, para que possam 

resolver a questão. (OUVIDORIA CÂMARA MUNICIPAL, 2015). 

 

Cabe ainda destacar que a Ouvidoria da Câmara ainda está aberta para oferecer 

um retorno as demandas trazidas pelos cidadãos. Como observa o representante da 

Ouvidoria da CMI: “buscamos dar o retorno das reclamações e denúncias feitas pelos 

moradores dentro do prazo de até 60 dias”. Dentro dos 60 dias de prazo a Ouvidoria 

tenta resolver a questão trazida pelo contribuinte averiguando por exemplo a prestação do 

serviço de coleta de lixo junto a empresa responsável. E, gerando posteriormente o devido 

retorno a esta demanda. 

Contudo, grande parte dos conselheiros comunitários do município veem a 

Ouvidoria da CMI como uma ferramenta nada efetiva na construção do controle social 

local. O gráfico abaixo mostra a percepção dos 25 (vinte e cinco) conselheiros 

comunitários sobre o papel da Ouvidoria da Câmara Municipal de Itaguaí como uma 

ferramenta ativa de controle social: 
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Gráfico 07. Efetividade da Ouvidora da Câmara Municipal de Itaguaí: 

 

Fonte: Elaborado pelo próprio autor. 

 

No gráfico acima pode-se notar que 10 (dez) conselheiros (40%) classificam o 

controle externo da Câmara dos Vereadores como algo nada efetivo. Outros 8 (oito) 

conselheiros (32%) classificam o controle externo da Câmara como algo pouco efetivo. 

O que ressalta a falta de segurança dos atores sociais do município com a capacidade de 

execução do controle externo como uma ferramenta ativa na luta por seus direitos e pela 

vigilância aos atos do poder executivo. 

Outros 3 (três) conselheiros (12%) afirmam que o controle externo realizado pela 

Câmara Municipal de Itaguaí é muito efetivo. E 1 (um) conselheiro comunitário (4%)  

Em grande parte, os conselheiros municipais destacam o papel de inércia da 

ouvidoria do poder legislativo municipal diante de uma série de denúncias de corrupção 

da Câmara de Vereadores. Outro caso que abalou a credibilidade da Câmara foi o 

envolvimento de ações da casa em processos de investigação do Ministério Público. Fator 

que diminui a sensação de confiança da população local na própria ouvidoria da CMI, 

que está diretamente relacionada a estes casos. 

Já a ouvidoria do poder executivo foi instituída pela Lei Municipal nº 3.327 de 

2015 (Lei disponível no Anexo C). Segundo o Art. 2º da lei que dispõe sobre a 

estruturação da Ouvidoria do poder executivo de Itaguaí: 

 

A Ouvidoria tem como principal objetivo ser uma atividade institucional de 

caráter mediador, pedagógico, instrumental, estratégico e fiscalizador, que 

acolhe as manifestações dos cidadãos não solucionadas por outros canais de 

atendimento, podendo representar aos órgãos públicos, e, ainda, identificar as 

tendências para recomendar e orientar a organização administrativa, de modo 

à fomentar a promoção da melhoria contínua da prestação dos serviços 

públicos, com transparência e imparcialidade (...). ( LEI Nº 3.327, 2015). 
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 A ouvidoria do executivo de Itaguaí emergiu como uma resposta aos escândalos 

de corrupção e improbidade do poder executivo local. O então prefeito Wesley Pereira, 

que assumiu a prefeitura no dia 31 de março de 2015, buscou dar respostas institucionais 

aos problemas evidenciados pelos agentes locais e pelo próprio Ministério Público do 

estado do Rio de Janeiro.   

 A primeira Ouvidora Geral da Ouvidoria do Executivo foi Sueli Fernandes. A 

ouvidora do município de Itaguaí esteve diretamente envolvida no processo de cassação 

do último prefeito (Luciano Mota), e, conquistou reconhecimento na cidade na luta pela 

votação da Câmara Municipal no escândalo de improbidade e corrupção da prefeitura. 

Em entrevista a mesma notou que: 

 

Eu tinha atuado em várias frentes... eu subi em palanque contra os desmandos 

da última gestão, consegui provas que foram anexadas ao último processo 

aberto no Ministério Público, busquei trazer a população para discutir sobre o 

assunto (...). E no geral a minha acabou sendo muito pessoal, e hoje eu busco 

atuar de outra forma. Não sou política mas o meu cargo aqui me exige ter um 
diálogo direto com os secretários do município e com o gabinete do prefeito. 

(...) Esse é o papel do ouvidor-geral, ser essa ponte entre as denúncias dos 

cidadãos e o governo. (Entrevista realizada com Sueli Fernandes, em 13 de 

outubro de 2015).  

 

 Por ter tido uma atuação direta no processo de saída do último prefeito, muitos do 

município associam a figura da ouvidora a um papel de atuação por interesses próprios. 

E, tendo pouca relação com os interesses coletivos. Contudo, o que se pode notar com a 

atuação da ouvidora durante os cinco primeiros meses da ouvidoria é que a instituição já 

tem obtido um papel relevante na configuração do controle social dentro do município.  

 A ouvidoria tem executado inúmeras investigações de irregularidades dentro do 

poder executivo: funcionários fantasmas em escolas municipais e em postos de saúde; 

movimentação de veículos pesados dentro do bairro de Piranema; serviços públicos mal 

prestados, entre outros. De acordo com a ouvidora não existe um setor em especifico que 

tenha maiores denúncias, mas no geral, grande parte dos casos trazidos à ouvidoria 

envolvem má conduta de funcionários públicos.  

 E para que haja a constatação de tais irregularidades a ouvidoria possui um efetivo 

interno de 12 pessoas. Quando a ouvidoria foi instituída, em 10 de julho de 2015, seu 

corpo técnico foi registrado no Art. 5º da Lei 3.327 (disponível no Anexo C) sendo 

composta de: 1 Ouvidor Geral; 1 Ouvidor Substituto, 1 Chefe de Gabinete, 1 Diretor 

Técnico, 1 Diretor de Expediente e 4 Assessores de Expediente. Nota-se que a ouvidoria 
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já conta com 7 Assessores de Expediente. O que segundo a ouvidora geral, decorre pela 

grande demanda de incursões trazida pela grande quantidade de denúncias. 

 No geral, a ouvidoria tem que buscar a veracidade dos fatos denunciados, para 

então prosseguir com o pedido de esclarecimentos sobre o ocorrido junto à secretaria 

municipal responsável pelo assunto. Logo, assuntos ligados a desvios de materiais na 

saúde, são encaminhados para que o secretário municipal de saúde ofereça as devidas 

explicações. E essa comunicação da ouvidoria é realizada por meio de ofícios que buscam 

a devida resposta aos questionamentos trazidos pelos cidadãos. 

 Quando o ofício da ouvidoria dirigido às secretarias não é respondido de forma 

satisfatória, a ouvidoria dirige-se diretamente ao chefe do poder executivo. Buscando 

sanar tal questionamento. No anexo D apresenta-se um modelo do oficio da Ouvidoria do 

poder executivo de Itaguaí direcionado ao prefeito do município.  

 No geral os conselheiros comunitários de Itaguaí notam a Ouvidoria do Executivo 

como um elemento favorável para o exercício do controle social local. Quando 

perguntado se: “Na sua opinião a Ouvidoria do executivo é uma ferramenta efetiva na 

construção do Controle Social em Itaguaí?”. O gráfico abaixo sintetiza o quadro de 

respostas dos conselheiros entrevistados:  

 

Gráfico 08. Efetividade da Ouvidoria do Poder Executivo: 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

 Como pode se notar no gráfico acima, 7 (sete) (28%) dos conselheiros 

comunitários afirmam que a ouvidoria do poder executivo exerce um papel bastante 

efetivo para o controle social no município. Outros 5 (cinco) (20%) conselheiros afirmam 

que a ouvidoria é muito efetiva como um canal de controle social. Outros 5 (cinco) (20%) 

dos conselheiros entrevistados notam que o papel da ouvidoria é pouco efetivo; e outros 
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4 (quatro) (16%) conselheiros classificaram a ouvidoria como um órgão nada efetivo na 

execução do controle social. E outros 4 (quatro) (16%) conselheiros não souberam 

responder. 

 Apesar de ser uma instituição com pouco tempo de funcionamento, a ouvidoria 

de Itaguaí se apresenta como um elemento que desempenha um papel relevante segundo 

a fala de alguns conselheiros comunitários. O que de maneira geral é um bom avanço na 

gestão de uma governança municipal mais eficiente e dialógica. 

 

 

5.4 CONTROLE SOCIAL “CIBERDEMOCRÁTICO” 

 

O controle social apresenta características multifacetadas e multidisciplinares. E 

atualmente um dos ramos que vem crescendo é o do controle social por meio das 

ferramentas de governo eletrônico, baseado na utilização das Tecnologias da Informação 

(TICs). 

Ferramentas como os sites municipais, estaduais e até mesmo da União são cada 

vez mais utilizados para fazer a interlocução entre a esfera pública e a sociedade. De 

maneira geral, também tornam-se cada vez mais usuais as vias de controle social por meio 

da internet. Lévy (2005) afirma que o desenvolvimento do espaço de comunicação por 

meio do ciberespaço abre uma ampla agenda de novas práticas políticas. Tanto para as 

comunidades territoriais, que por hora passam a interagir em redes; quanto para os agentes 

públicos, que vislumbram novas possibilidades de formulação, implementação e 

avaliação de suas políticas.  

Diante da internet são elencados novos delineares da esfera pública, seja pela 

oportunidade de se acompanhar o quadro dos gastos públicos, ou pelo próprio 

acompanhamento crescente das ações do poder público em seus mais diversos níveis. Não 

obstante, segue também uma desterritorialização do espaço público. Para Lévy (op. cit.) 

a criação dos sites – e do ciberespaço de uma maneira geral – produzem um deslocamento 

da esfera pública para as comunidades e espaços virtuais. Espaços que não possuem 

limites físicos e nem fronteiras administrativas. 

Lévy (2005) ainda destaca que: 
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O ciberespaço é muito mais inclusivo do que todos os outros meios de 

comunicação anteriores. (...) O ciberespaço não somente permite que qualquer 

um se exprima, como autoriza um grau de acesso à informação superior a tudo 

aquilo que se podia experimentar antes. (...) Essa acessibilidade da informação, 

essa disponibilidade de dossiês complexos ou especializados, a possibilidade 

de dialogar, notadamente em comunidades virtuais, com os melhores 

especialistas, faz com que as elites clássicas do poder público percam boa parte 

de seus privilégios (LÉVY, 2005, p. 375-376).  

 

O ciberespaço vem sendo marcado como um cenário de avanço e empoderamento 

dos cidadãos, com o crescente incremento das ferramentas de accountability on-line. 

Também apresentadas na literatura como ferramentas de “cibergoverno” ou de “governo 

eletrônico” (BRAGA, ET. AL., 2008; DINIZ, ET. AL., 2009). 

No Brasil, a Lei da Transparência é o marco legal que exige que os municípios 

brasileiros devem oferecer a divulgação atualizada de seus atos administrativos. E 

disponibilizar vias de comunicação telefônica e eletrônica, conforme disposto no art. 2° 

da Lei 12.527 (BRASIL, 2015). 

As possibilidade de interseção entre a população e o Estado se multiplicam, em 

um contexto onde os sites governamentais devem não apenas oferecer serviços básicos 

como segunda via de tributos, a prestação de contas, mas também ampliar as formas de 

controle social que balizam o processo de configuração de novos espaços de participação 

pública e governança. Braga, et. al. (2008) afirmam que a gestão pública vem ganhando 

um arcabouço institucional voltado para os serviços ligados as tecnologias da 

comunicação (TICs). 

A transparência firma-se na Constituição brasileira como um fundamento da 

administração pública. Inserida no artigo de número 37 da Carta Magna, a transparência 

é um princípio constitucional e que exerce um papel importante na concepção de um 

controle social a partir da lógica da governança territorial. Principalmente no que diz 

respeito aos gastos executados pelo setor público. 

Grupos de pressão social vem se formando, não apenas por meio da internet. E a 

Lei de Acesso à Informação (LAI), já citada anteriormente possui um papel de destaque 

como fruto de uma mobilização popular em torno de melhoria das condições de 

transparência e accountability no Brasil. De acordo com Abrucio (2013) a exigência legal 

por uma maior disponibilização das informações públicas tende a gerar uma 

reorganização dos municípios do pais, e, consequentemente das administrações públicas 

locais, que no geral, ainda estão despreparadas para disponibilizar as devidas informações 

públicas à sociedade. 
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No caso em específico do município de Itaguaí, um levantamento dos registros 

apresentados no site oficial da prefeitura nos mostra como ainda é incipiente o sistema de 

transparência local. Apesar da página eletrônica da prefeitura disponibilizar links de 

acesso dos cidadãos as contas públicas, grande parte desses links não possuem 

informações – ou estão fora do ar, ou em construção – o que limita em grande parte o 

acesso à informação das contas do município. 

Uma das ferramentas informacionais mais completas do site da prefeitura de 

Itaguaí é a do Plano Plurianual (PPA). Que traz informações sobre as contas do município 

para o quadriênio de 2014 à 2017. Abaixo temos uma ilustração da homepage do poder 

executivo de Itaguaí que disponibiliza informações do PPA: 

 

Figura 15. Página Eletrônica da Prefeitura de Itaguaí PPA (2014-2017): 

 
Fonte: Itaguaí (2015). 

 

Ao mesmo tempo o site da prefeitura ainda apresenta poucos recursos para o 

exercício do controle social local. Ferramentas como a de licitações ou de contratos 

administrativos possuem poucas informações e se encontram em período de 

reconfiguração. Tais debilidades impossibilitam o livre acesso dos cidadãos interessados  

Segundo representante do Ministério Público de Itaguaí o poder executivo local 

já foi cobrado anteriormente pela sua não adequação as leis de Transparência e de Acesso 

à Informação. E destaca ainda que: 
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Um ponto que batemos na tecla é a necessidade do executivo local apresentar 

de forma clara para a população quais são os servidores municipais que 

recebem a “Remuneração de Pessoal”. Bonificação concedida pela prefeitura 

que gratifica determinados servidores por seus serviços prestados. No geral 

este é um grande problema porque ninguém tem o conhecimento devido de 

quais são os servidores que recebem esta bonificação, porque ou desde quando 

a recebem. (MINISTÉRIO PÚBLICO, 2015). 

 

As licitações e contratos, contas de remuneração de pessoal, entre outros 

elementos informativos ainda não foram inseridos no site da prefeitura, seguindo um 

direcionamento de pouca inclusão participativa. Haja vista que não oferece as ferramentas 

necessárias para que um cidadão acompanhe até mesmo a estrutura das secretaria de 

governo. E sem tais informações segue frágil o formato de governança, que não congrega 

a participação local. 

 

Figura 16. Matéria do Jornal “O DIA” sobre Licitações Ilegais em Itaguaí: 

 

Fonte: O Dia (2015). 

 

A matéria acima faz referência as licitações irregulares implementadas pelo poder 

executivo de Itaguaí durante a gestão do ex-prefeito Charlinho (Carlos Bussato Júnior).  

E se relacionam com a pouca publicização dos contratos firmados pela prefeitura ainda 



134 

 

na década passada. O que emanou em uma série de investigações e ações do Ministério 

Público referente as contas públicas ligadas aos processos de licitação do município. 

De maneira geral os demonstrativos contábeis e de contratos e licitações da 

prefeitura de Itaguaí não estão disponibilizados para que a população local acompanhe a 

gestão das contas públicas locais. Como nota-se na figura abaixo, o site do poder 

executivo municipal não segue os padrões exigidos pela Lei de Acesso à Informação 

(LAI): 

 

Figura 17. Página de Demonstrativos de Contratos da Prefeitura: 

 
Fonte: ITAGUAÍ, (2015b). 

 

Pode-se perceber pela figura acima que não existe nenhuma informação 

disponibilizada na homepage oficial da prefeitura sobre os contratos celebrados pela 

prefeitura de Itaguaí no ano de 2015. E em uma série de ícones disponíveis da barra lateral 

de navegação do site da prefeitura não se consegue acesso as informações contidas na 

homepage inicial. Na imagem acima, temos a página (não encontrada ou não existente), 

assim como em outros subitens como: Evolução das Receitas do PPA; Compras e 

Suprimentos; entre outros. 

A falta de informações públicas corrobora para a pouca governança local, uma 

vez que torna mais difícil o acesso de conselheiros comunitários e de agentes da sociedade 

civil as contas públicas. Na visão de alguns dos representantes dos Conselheiros 

Comunitários de Itaguaí existe pouca divulgação no que tange as contas públicas 

municipais: 
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Não. E pouco sabemos sobre as contas do município, mesmo com esse 

problema todo que envolveu a investigação do Tribunal de Contas sobre as 

contas do último prefeito (o Luciano Mota), não ficamos sabendo de muita 

coisa se não por aquilo que sai nos jornais. (Representante 01). 

 

O site não tem nada que possa nos informar mesmo. E eles não querem mesmo 

que a gente saiba de nada, por isso, quando queremos buscar essas informações 

temos que correr atrás. (...) Eles só apresentam essas contas quando precisam 

da nossa aprovação no Conselho de Saúde, ou quando envolve qualquer coisa 
que tem que ter aprovação pra manter verba. Se não for assim, não ficamos 

sabendo de nada (Representante 02).  

 

 

Na verdade existe um desconhecimento de muitas questões que envolvem o setor 

público de Itaguaí e que não estão apenas na esfera do poder executivo local. A Câmara 

dos Vereadores do município também oferece pouca publicidade de seus atos. O que 

corrobora para a manutenção de poucos instrumentos de controle social e accountability. 

A fiscalização do MP nas denúncias de improbidade administrativa e 

superfaturamento das contas públicas tornam-se elementos de grande relevância no 

exercício ativo do controle social e da accountability no município de Itaguaí. Onde a 

partir de uma denúncia fundamentada em registros, qualquer cidadão pode atuar 

diretamente na abertura de um inquérito investigativo. Que pode se tornar um processo 

judicial.  

Esse papel ativo do Ministério Público no exercício do controle social expande os 

recursos institucionais para assegurar a boa condução da coisa pública. E facilita a 

implementação de um modelo de governança territorial mais equitativo, baseado na ação 

ativa dos agentes sociais locais com base em princípios como a autonomia, a inclusão e 

o bem comum.  

No entanto, para que o controle social possa se fazer mais ativo, ainda que por 

meio de instituições como o MP, as ferramentas de controle social se apresentam como 

elementos fundamentais para gerar um empoderamento territorial. Empoderamento que 

envolve a obtenção de maiores informações sobre os atos e as contas públicas. 

O site oficial da prefeitura de Itaguaí não congrega importantes ferramentas para 

a publicização razoável dos atos e contas públicas, e além disso, estabelece poucos canais 

de interação online com a população local. Como é possível se constatar por meio do 

gráfico abaixo:  
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Gráfico 09. Capacidade de Transparência do Portal da Prefeitura: 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ao perguntar aos conselheiros comunitários de Itaguaí se: “O Portal da prefeitura 

ajuda a ficar à par das contas do município?”. Foi detectado o baixo nível de transparência 

e disponibilidade dos atos do poder executivo local. Dos 25 (vinte e cinco) conselheiros 

entrevistados, 13 (treze) alegam que o portal oficial da prefeitura nunca oferece as contas 

do município. Outros 5 (cinco) conselheiros afirmam que a página da prefeitura raramente 

auxilia no controle social local das contas públicas. 

E apenas 2 (dois) conselheiros afirmaram que o site da prefeitura ajuda bastante 

os conselhos comunitários a ficar à par das contas públicas. Enquanto somente 1 (um) 

conselheiro notou que a página da prefeitura sempre oferece as contas do município. 

Outros 4 (quatro) entrevistados não souberam responder. 

No geral é possível destacar o baixo nível de transparência na homepage oficial 

do poder executivo de Itaguaí, onde 52% dos entrevistados consideram que nunca foram 

implementadas ações concretas na disponibilização dos gastos municipais. A informação 

contida segundo grande parte dos entrevistados se limita as previsões de arrecadação e de 

despesas (não especificadas), e a exposição das peças orçamentárias do município (PPA, 

LDO e LOA). O que no geral não oferece subsidio para o controle das contas da prefeitura 

por parte dos conselhos comunitários.    

Foi questionado também se: “Existem ferramentas de participação e interação 

online no site da prefeitura?”. E por meio deste questionamento traçou-se o nível de 

interação participativa do site da prefeitura de Itaguaí segundo a percepção dos 

conselheiros comunitários locais. Assim, identificou-se que: 
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Gráfico 10. Existem Ferramentas de Interação Online no Portal da Prefeitura? 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Pelo gráfico anterior é possível perceber que 15 (quinze) dos conselheiros 

comunitários entrevistados afirmam que o site da prefeitura não disponibiliza ferramentas 

de interação/participação online. Ou seja, 60% dos entrevistados observam que o portal 

do poder executivo de Itaguaí não oferece ferramentas de interação com a população. E 

outros dois conselheiros (8%) afirmaram que o portal da prefeitura oferece ferramentas 

muito ruins de interação. E apenas dois conselheiros (8%) afirmaram que o portal da 

prefeitura oferece ferramentas muito boas de integração com a população. 

Outros 24% (seis conselheiros) não souberam responder a esta questão. Ou por 

não utilizarem o site da prefeitura com assiduidade, ou por não compreenderem quais 

seriam as ferramentas de gestão participativa online. 

O portal da prefeitura de Itaguaí também não oferece elementos de serviços online 

como: a matrícula online, ou como a consulta prévia de alvarás provisórios. Tornando o 

site pouco efetivo na disponibilização de serviços à comunidade. Ao mesmo tempo, 

apresenta poucos recursos para o exercício do controle social local, assim como para a 

interação entre os cidadãos e o governo. Ferramentas como a de licitações ou de contratos 

administrativos possuem poucas informações e se encontram em período de 

reconfiguração. E tais debilidades impossibilitam o livre acesso dos cidadãos interessados 

em questões fundamentais para o exercício do acompanhamento dos atos públicos. 

 

 

  

0

2

0

2

15

6

0 2 4 6 8 10 12 14 16

SIM, FERRAMENTAS EXCELENTES

SIM, FERRAMENTAS MUITO BOAS

SIM, FERRAMENTAS RAZOÁVEIS

NÃO, FERRAMENTAS MUITO RUINS

NÃO, NÃO EXISTEM FERRAMENTAS

NÃO SEI RESPONDER

Conselhos Comunitários



138 

 

5.5 MOBILIZAÇÕES E MOVIMENTOS SOCIAIS: OUTRAS FORMAS DE 

CONTROLE SOCIAL 

 

 

Os movimentos sociais estão diretamente associados aos novos modelos de gestão 

pública adotados pelos países latino-americanos como um todo. Obviamente que com 

contextos, grupos e configurações diferentes países como Argentina, Brasil, Colômbia, 

Equador e Venezuela vem firmando novas formas de controle social e participação 

socioterritorial. 

Além das experiências de gestão social elucidadas por Tenório (2007, 2012); e, 

Villela (2012) – onde se baliza a ideia de uma gestão pautada na deliberação. A 

deliberação e a congruência de agentes territoriais firma-se assim como uma possível via 

de implementação de políticas públicas nas esferas locais.    

Na Argentina algumas mobilizações sociais que datam da década de 1990 estão 

diretamente associadas aos movimentos que fazem pressão as políticas adotadas na esfera 

econômica do país. Palomino, et. al. (2006) destaca que alguns destes grupos são: os 

Movimentos de Trabalhadores de Empresas Recuperadas (MNER)27, as organizações de 

desempregados e as assembleias de bairro. Os movimentos de trabalhadores argentinos 

tem proporcionado uma série de ações e projetos, inclusive com a parceria das 

Assembleias de bairros. Desenvolvendo reuniões nas praças, ruas e outros espaços 

públicos. Gerando uma amplo debate comunitário em diversas localidades do país.  

Dentre suas ações na área da assistência social estão: assistência as demandas da 

comunidade próxima à área de influência de cada assembleia, grupos de apoio escolar, 

entrega de cestas de alimentos, entre outras ações.  

Em outras áreas o Movimento de Trabalhadores de Empresas Recuperadas vem 

atuando na distribuição de medicamentos genéricos, projetos de feiras artesanais, redes 

comerciais solidárias de produtos das empresas recuperadas, e, mais especificadamente 

na área do controle social o MNER vem atuando em mobilizações nacionais de apoio à 

recuperação de empresas do país, marchas contra políticos, meios de comunicação e 

empresas que despedem seus funcionários em massa (PALOMINO, ET. AL.; 2006, p. 

329). 

                                                        
27 Os Movimentos de Trabalhadores de Empresas Recuperadas (MNER) integram empresas de diversos 

setores e formas organizacionais, no entanto, grande parte são cooperativas que lutam para que o Estado 

lhes conceda fábrica falidas para que eles possam continuar trabalhando. Palomino, et. al. (2003).  
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As assembleias e movimentos de trabalhadores atuam territorialmente e não 

possuem um centro coordenador ou de gestão hierarquizada. As assembleias são 

independentes e buscam promover uma autonomia das localidades face a escassez de 

determinados serviços públicos em suas comunidades. Face tal perspectiva territorial, as 

assembleias e os movimentos de trabalhadores ganharam força por conhecerem as 

demandas de suas comunidades e por interagirem diretamente com a realidade em que se 

inseriram. 

Já no caso brasileiro, os movimentos sociais tiveram um período de grande 

atuação durante a formulação da reforma sanitária. E como já citada anteriormente, 

também exerceram um papel ativo na formulação da Constituinte, na década de 1980. E 

grande parte dos segmentos sociais participantes da Reforma Sanitarista28 passam a fazer 

parte constituinte do processo de descentralização das políticas públicas de saúde. 

Lutando por maiores espaços de atuação e representação dentro da esfera pública. 

E as pautas dos movimentos sociais se mantem no período final do Regime Militar 

no Brasil, lutando por eleições livres e com legítimos representantes oriundos da própria 

sociedade civil (GOHN, 2011). Mas o debate não se limitou a busca pela participação, 

pelo contrário, os movimentos da sociedade civil organizada buscavam ainda a 

institucionalização de canais efetivos de participação.  

O debate ampliou-se logo para a qualidade da participação e da capacidade de 

uma participação social qualificada, mobilizando novos agentes ligados a movimentos 

pluriclassistas – de pessoas do campo, de mulheres, de comunidades tradicionais – assim 

como de ONGs, centrais sindicais e partidos de esquerda. E foram instituídas novas arenas 

participativas (GOHN, 2011). 

Na atualidade, os movimentos e organizações sociais dispõem de uma série de 

iniciativas que vai além dos conselhos gestores e de instrumentos de controle social como 

os orçamentos participativos municipais. Outras iniciativas recentes mostram a vitalidade 

dos movimentos sociais em mobilizações como a da Lei da Ficha Limpa (LFL).  E não 

apenas leis como a da Ficha Limpa surgem como resultado do processo de luta de 

movimentos sociais no Brasil. Mas também a replicam-se novas iniciativas públicas de 

setores da sociedade civil, como a Rede Observatório Social do Brasil (OSB) de Controle 

Social. Que segundo Dion, et. al. (2012): 

                                                        
28 Movimento Sanitarista (MS) foi liderado principalmente por profissionais da área de saúde e 

questionavam o modelo preventista adotado pelo Estado, assim como a falta de acesso a uma saúde pública 

universal (ALMEIDA, 2010, p. 140).  
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(...) tem tomado corpo no contexto brasileiro a partir de 2005, como promotora 

de transparência nas ações governamentais e do controle da qualidade na 

aplicação dos recursos públicos. A experiência pioneira nessa frente ocorreu 

no município paranaense de Maringá, a partir da Sociedade Eticamente 

Responsável – S.E.R. Maringá, que, em 2006, motivada por escândalo de 
corrupção na cidade, criou o Observatório Social de Maringá (OSM), como 

ferramenta de controle social, fomento à cidadania e participação popular. A 

atuação do OSM oi reconhecida pela FINEP como Tecnologia Social do 

Prêmio Inovação, em sua etapa regional, em 2008. (DION; ET. AL.; 2012, p. 

69). 

 

A iniciativa ganha eminencia de tecnologia social e ao mesmo tempo se consolida 

como uma instituição que tem como escopo o exercício do controle social local sobre as 

contas públicas. E vem facilitando o processo de acompanhamento dos gastos municipais 

em uma série de municípios, formando uma rede de controle socioterritorial presente em 

diversos estados do país. Sendo que grande parte dos observatórios de controle social 

estão fixados no estado do Paraná. 

Os observatórios sociais operam em rede, articulando as demandas do município, 

e implementando metodologias de análise e de indicadores de políticas públicas 

semelhantes nos municípios onde atua. No entanto, a gestão empreendida nestas 

localidades é orientada pelos princípios de uma governança territorial, ao unir sociedade 

local, segmentos empresariais e o poder público. Segundo Dion, et. al. (2012) os 

observatórios: 

 

(..) dedicam-se ao combate à corrupção, à melhoria da qualidade da gestão 

pública, à avaliação da qualidade de programas governamentais e à construção 

de indicadores de desenvolvimento e de qualidade de vida. Entre as principais 

atividades desenvolvidas está o acompanhamento das compras públicas, 

analisando jurídica e tecnicamente os procedimentos licitatórios do município 

(Prefeitura e Câmara Municipal) desde a instauração até a entrega, utilizando 

metodologias semelhantes e contando com o suporte da Rede. (DION; ET. AL.; 

2012, p. 69). 

 

No entanto, grande parte dos municípios brasileiros ainda não dispõem de 

observatórios sociais. E muitas destas localidades nem mesmo conhecem o papel dos 

observatórios sociais dentro do cenário deliberativo e de expansão das instituições sociais.  

Em Itaguaí por exemplo, grande parte dos conselheiros comunitários nunca ouviram falar 

na experiência dos observatórios. 

Dos 25 (vinte e cinco) conselheiros entrevistados 17 (dezessete), ou 68%, 

afirmaram que não conhecem nada sobre a funcionalidade dos OS. Enquanto 4 (quatro) 

conselheiros afirmaram conhecer um pouco (16%); 2 (dois) afirmaram ter um 
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conhecimento médio sobre o tema (8%). E apenas 2 (dois) conselheiros (8%) alegaram 

ter muito conhecimento sobre os Observatórios Sociais. 

 

Gráfico 11. Nível de Conhecimento de Ferramentas de Controle Social: Observatórios 

Sociais (OSs): 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Alguns conselheiros comunitários ainda destacam que as últimas gestões 

municipais não favoreciam a construção de novas ações por parte dos conselhos. E em 

grande parte o discurso dos mesmos ganha o mesmo tom: 

 

Não. Não conheço esse tipo de modelo participativo e na verdade nunca tinha 

ouvido falar antes. (Entrevistado 1). 

 

Bem; já ouvi alguma coisa sobre esses observatórios mas eu não sei te falar o 

que eles fazem na verdade. Mas sei que por aqui em Itaguaí não temos esses 

observatórios não. (Entrevistado 2). 

 

Eu sei que alguns municípios possuem esses Observatórios Sociais como 

facilitadores do trabalho dos seus conselheiros. Mas infelizmente não temos 

nada assim emplacado aqui, o que conseguimos é por nós mesmos. (...) Até em 
relação as reivindicações que a nossa comunidade tem, se a gente não buscar 

pessoalmente a prefeitura não temos resposta. (Entrevistado 3). 

 

 

O que evidencia a pouca exploração de ferramentas no campo social para o 

aprimoramento do exercício da gestão social e territorial no município. A pouca 

importância dada aos conselhos comunitários torna-se evidente não apenas na pouca 

estrutura oferecida para o funcionamento dos mesmos pela prefeitura. Mas soma-se a este 

cenário o pouco incentivo para o desenvolvimento das instancias participativas dos CCs. 

Outra experiência de relevância para o campo da gestão deliberativa são os 

programas instituídos pelo governo federal sob os moldes territoriais, principalmente, no 

escopo de políticas de desenvolvimento rural. Tais iniciativas corroboram na inclusão da 
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ideia do controle social nas fases de formulação e implementação das políticas de 

desenvolvimento territorial, e, se configuram como movimentos de organização social no 

âmbito de seus territórios. 

Ações participativas também se inserem nas localidades rurais, como é o caso do 

Programa de Desenvolvimento Sustentável dos Territórios Rurais (PRONAT). Articulada 

pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA). São para Zani (2012) a adoção de 

instrumentos de planejamento e autogestão dos territórios rurais. Configuram-se como 

mais um elemento do processo de descentralização da administração pública brasileira 

que tem como finalidade a abertura de espaços deliberativos nos municípios onde serão 

desenvolvidas as políticas.  

A faceta do desenvolvimento local pensado a partir da escala local é um elemento 

fundamental segundo Tenório (2007) porque tem como ponta de lança a produção de 

espaços participativos nos territórios em questão. E ao mesmo tempo, põe em evidencia 

a consolidação de um modelo de gestão que funcione com base no diálogo e na 

governança territorial. 

As políticas públicas pensadas a partir da perspectiva territorial abandonam 

segundo Abramovay (2010) o horizonte estritamente setorial das política governamentais. 

Assim, políticas agrícolas já não são pensadas estritamente sobre a ótica dos agentes 

produtores. Mas passa a agregar ao debate setorial novos atores envolvidos como a cadeia 

de distribuição de alimentos ou agentes envolvidos no processo de compra da merenda 

escolar. Por outro lado, a ótica territorial também redefine as visões tradicionais sobre os 

limites e processos de definição das unidades territoriais. Abramovay (op. cit.) destaca 

que os limites dos territórios já não são mais operacionalizados a partir de suas 

características geográficas, mas sim pelas relações sociais entre os atores de determinada 

região. O que amplia as instituições de governança pública. 

A abertura de novos agentes na produção das políticas setoriais vem delineando 

um novo quadro institucional no Brasil, com um arcabouço cada vez maior de instituições 

a agencias de promoção à participação popular nos mais diversos segmentos da sociedade. 

No setor de políticas agrícolas, já citado logo acima, podem ser enumeradas outras 

iniciativas de inclusão da participação de novos agentes territoriais, como por meio da 

definição de Colegiados Territoriais para a condução de uma gestão social nas políticas 

locais de desenvolvimento rural. A Secretaria de Desenvolvimento Territorial (SDT), por 

meio do MDA, vem incitando a configuração de arenas deliberativas por meio da política 

de Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial (NEDETs). 
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O estado do Rio de Janeiro possuí três Territórios da Cidadania: O Território da 

Baía da Ilha Grande29, o Território do Noroeste Fluminense e o Território do Norte 

Fluminense. O município de Itaguaí se insere no contexto do Território da Baía da Ilha 

Grande, juntamente com os municípios de: Seropédica, Mangaratiba, Angra dos Reis, 

Paraty e Rio Claro.   

 Villela, et. al. (2015a) notam que a implementação do Núcleo de Extensão em 

Desenvolvimento Territorial na localidade está diretamente relacionado com o cenário de 

fragilidade dos agentes sociais da região perante a chegada dos megaempreendimentos. 

Os produtores rurais do município vem perdendo espaço para a chegada dos grandes 

projetos, que vem estimulando a saída dos agricultores de suas áreas de cultivo para 

trabalhar na construção civil e em outras oportunidades de emprego com baixa 

qualificação. 

 Outra parcela de agricultores locais tem saído de suas regiões tradicionais e 

deixando de lado as atividades de agricultura familiar e de subsistência. Fenômeno 

identificado no bairro da Ilha da Madeira; e que vem afetando também a pesca artesanal 

da localidade.    

 E dado o cenário de fragilidade das instituições o projeto tem objetivo de 

desenvolver cursos de capacitação e formação voltado principalmente para as mulheres 

de áreas rurais do município. Com o intuito de fomentar a participação destas em 

Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural. Para que possam estabelecer diretrizes 

para o desenvolvimento territorial sustentável, e, fomentem políticas para o campo e para 

a agricultura familiar (VILLELA, ET. AL., 2015a). 

Os megaempreendimentos mantem uma relação pouco coesa territorialmente com 

os agentes e organizações sociais de Itaguaí. De acordo com as falas de alguns 

conselheiros comunitários, em algumas localidades existe ainda o benefício do 

recrutamento de trabalhadores para atuar nas obras do Porto Sudeste, na expansão do 

Porto de Itaguaí e nas obras da Base de Submarinos da Marinha. Porém, em outras 

localidades, como na Ilha da Madeira, os megaprojetos não estimulam o recrutamento de 

cidadãos da localidade. Como notam alguns representantes do Movimento de Resistência 

da Ilha da Madeira: 

 

                                                        
29 O Território da Baía da Ilha Grande (BIG) foi criado pelo: “Apoio à implantação e manutenção de 

Núcleos de Extensão em Desenvolvimento Territorial” proposto pelo Ministério de Desenvolvimento 

Agrário por meio da Secretaria de Políticas para as Mulheres. (VILLELA, ET. AL.; p. 2, 2015a). 
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As empresas aqui não ficham a gente e não possuem interesse que a gente 

consiga nada porque assim não ficaremos aqui na Ilha. E é isso que eles querem 

(...). Temos poucas opções de emprego por aqui, até porque não temos muito 

estudo. (...) Da pesca também não dá pra viver por aqui, a gente pesca mas é lá 

na área da restinga, porque só lá que dá pra achar peixe. (Entrevistado 1). 

 

Eu trabalhei dois anos e três meses na obra do Porto, mas depois que a obra foi 

acabando eles foram demitindo quem já não era mais importante. (...) A ordem 

na Porto Sudeste é não pegar ninguém daqui da área. Eles não querem manter 
a gente aqui e fazem de tudo para que essa área seja só deles. Sem casas, sem 

moradores(...). (Entrevistado 2). 

 

O movimento aqui é de trabalhadores de outros bairros, de outras cidades e nós 

não temos vez por aqui. A gente só consegue emprego fora daqui da Ilha 

porque agora que acabaram a maioria das obras eles não precisam mais da 

agente. (Entrevistado 3).  

 

Como pode-se destacar pelas falas acima de moradores da Ilha da Madeira, os 

megaempreendimentos atualmente utilizam de uma política de pouca interação com a 

população local. Até porque em grande parte o interesse das empresas é que a localidade 

seja uma área apenas industrial. Para isso, algumas empresas como a Porto Sudeste não 

contratam mão de obra da localidade. 

E ainda sobre os impactos dos megaempreendimentos nas comunidades de 

Itaguaí, alguns bairros foram mais afetados por estarem diretamente associados ao local 

de implantação, como é o caso da Vila do Engenho. 

Abaixo temos algumas imagens da comunidade que fica dentro da Ilha da 

Madeira, na entrada da área do Porto Sudeste. E pode-se notar a transformação do espaço 

local, inicialmente de residências e moradias, mas que recentemente passou a ter 

finalidades ligadas ao setor logístico. Tornando-se área do Porto Sudeste:  
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Figura 18: Imagens da Vila do Engenho e entrada do Porto Sudeste: 

 

Fonte: Elaboradas pelo autor. 

 

 Nas imagens acima nota-se algumas casas abandonadas em áreas que atualmente 

são do empreendimento do Porto Sudeste. Na localidade da Vila do Engenho, dentro da 

Ilha da Madeira. Onde ainda restam cerca de 30 famílias que são representadas pelo 

Movimento de Resistência da Ilha da Madeira. Formado por moradores que não aceitaram 

a proposta de indenização oferecida pela empresa e se organizaram para se manterem em 

suas casas. 

 As imagens acima mostram a precariedade dos logradouros e a baixa condição de 

vida neste local. Os problemas causados pelos megaempreendimentos são inúmeros e os 

moradores organizados no Movimento de Resistência tiveram que recorrer ao Ministério 

Público do município para que lhes fosse garantido o mínimo de serviços de água e luz 

na região. Segundo a fala de agentes locais as empresas atuam juntas para a expulsão dos 

moradores: 

 

Em 2011 nós chegamos a ficar quase três meses sem água em casa. Eles 

cortaram a tubulação de agua que passava lá na entrada, perto do novo viaduto 

e jogaram a tubulação de água para o Porto passando lá por trás. E nisso nós 

ficamos sem água esse tempo todo. Tivemos que nos reunir e ir atrás dos 

nossos direitos porque senão não teríamos água até hoje. (Entrevistado 1). 
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Aqui nós tínhamos escola e posto de saúde, era um lugar calmo, mas tudo 

mudou muito. Não temos mais o nosso bairro de antes. A escola e o posto daqui 

foram destruídos e agora ficam lá do outro lado da Ilha. Aqui no Engenho não 

tem mais nada, só caminhão e gente passando. (Entrevistado 2). 

 

Não querem a gente aqui. Isso é um fato! Já cortaram nossa luz, nossa água, e 

sempre temos problemas com os caminhões fazendo barulho de noite, com a 

poeira de obras, de escórias (...). Por algum tempo nem o ônibus estava vindo 

aqui dentro mais. Ele passava pelo viaduto e diziam que não tinha que entrar 
aqui porque aqui era área privada. (Entrevistado 3). 

 

É possível destacar as inúmeros impactos negativos dos megaempreendimentos 

em todas as falas dos moradores da Ilha da Madeira. Mesmo daqueles que não foram 

diretamente afetados com as mudanças na Vila do Engenho. O que ressalta a pouca 

efetividade do PDDSMI em efetivar a modelo de desenvolvimento baseado no bem-

comum. Diante a fala de outros conselheiros comunitários o problema se repete, a 

população local é pouco ouvida e os processos de construção de políticas públicas são 

insulados burocraticamente por decisões de técnicos e secretários. 

Diante tal cenário, muitos conselheiros acabam se mobilizando em movimentos 

sociais de cunho local e regional. Alguns associados a movimentos de classe como a CUT 

(Central Única dos Trabalhadores), MST (Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 

Terra) ou o SEPE (Sindicato Estadual dos Profissionais da Educação). E outros, a 

movimentos sociais como a APAE (Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais). De 

acordo com a posição de alguns conselheiros de Itaguaí, os movimentos sociais e as 

mobilizações funcionam como importantes ferramentas de pressão ao poder público: 

 

As vezes quando cobramos alguma coisa na prefeitura como representantes de 

um sindicato a gente acaba sendo atendido mais rápido. (Entrevistado 1). 

 

A minha atuação no conselho comunitário é ligada ao MST porque a nossa 

comunidade nasceu em uma invasão. E aí acaba que o nosso papel é duplo. A 

gente atua no conselho, mas não deixamos de fazer nossas manifestações. Já 

fizemos protestos porque não tínhamos o recolhimento de lixo e a nossa ação 

deu mais certo do que os pedidos pelo conselho. (...) Então dependendo do que 

a gente precisa a gente muda a estratégia. (Entrevistado 2).  
 

 O que mostra que as mobilizações sociais são um elemento relevante no processo 

de controle social em suas mais diferentes perspectivas. Seja na cobrança por melhorias 

na prestação de serviços públicos, seja na pressão por conta de má condutas dos agentes 

públicos. Os movimentos sociais firmam-se como pontos fundamentais na execução do 

controle popular. Diante as denúncias de improbidade administrativa e corrupção na 

gestão do ex-prefeito Luciano Mota, alguns grupos organizados pressionaram a cassação 
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do prefeito pela Câmara dos Vereadores. Como exposto anteriormente, no início deste 

capítulo a Câmara Municipal não vinha executando o seu papel como órgão de controle 

externo dos atos da prefeitura. E notando a cooptação do legislativo municipal pela 

prefeitura, um grupo de servidores públicos se organizou na busca pela cassação do então 

prefeito. 

 O grupo foi alcunhado como Movimento Cara de Cavalo e fazia menção ao 

escândalo de um vereador local que apoiava o então prefeito. O mesmo estava sobre 

investigação por ter sido beneficiado pelos esquemas de desvios públicos e ter comprado 

um haras com o dinheiro desviado dos cofres do município. 

 Em contrapartida, foi organizada uma ação para pressionar a ação da Câmara 

contra a inércia instaurada pelo acordo entre o prefeito da época e alguns vereadores 

locais. De acordo com a fala de uma das manifestantes: 

 

O escândalo já tinha ganhado proporções enormes. Mas a Câmara estava 

fazendo de conta que não havia nada demais. O Tribunal de Contas tinha 

apresentado as irregularidades, o Ministério Público já tinha apresentado 

provas dos desvios e da máfia no serviço de recolhimento de lixo. Mas eles 

continuavam arrastando o caso (...). E resolvemos juntar quem não concordava 

com a situação e aparecer para incomodar, porque só incomodando eles que a 

gente teria algum resultado. Mas mesmo assim, demorou (...) tivemos mais um 

monte de atos em frente à Câmara e na praça. E no fim conseguimos desmontar 

esse esquema. (Representante das Mobilizações na Câmara).   

 

 Como destaca a representante das Mobilizações na Câmara de Itaguaí foram 

inúmeras ações e atos públicos até que os vereadores favoráveis à cassação se tornassem 

maioria. Na figura abaixo temos uma das primeiras mobilizações civis para pressionar os 

vereadores locais pelo não arquivamento do processo e da Comissão Especial Processante 

que julgava o caso. 
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Figura 19. Movimento Caras de Cavalo na Câmara de Itaguaí: 

 

        Fonte: Elaborado pelo autor. 

  

Outras ações do grupo ganharam repercussão e tornaram-se símbolo de luta por 

melhoria na transparência dos atos públicos e no controle externo do legislativo local. 

Legislativo que teria a função primordial de fiscalizar os atos impróprios da administração 

local. Foram realizadas mobilizações como “Acampamentos” em frente à Câmara 

Municipal de Itaguaí (CMI) e até “Lavagem da entrada da Câmara”. Com o intuído de 

não deixar o caso cair no esquecimento e de agilizar a apuração das irregularidades. 

 Grande parte dos envolvidos nas manifestações da CMI eram servidores públicos 

municipais descontentes com o aumento de casos de funcionários fantasmas, desvios de 

verbas da saúde e com as licitações irregulares. Que vinham diminuindo a qualidade dos 

serviços públicos prestados em Itaguaí e ao mesmo tempo favoreciam o enriquecimento 

ilícito de vereadores, servidores comissionados e do próprio ex-prefeito de Itaguaí.   

 A figura abaixo apresenta a manchete de um jornal online da época e dá destaque 

aos manifestantes com vassouras na mão, pedindo a limpeza da Câmara Municipal: 

 

  



149 

 

Figura 20. Manifestação em Itaguaí divulgada na Internet: 

 

Fonte: O GLOBO (2015). 

 

 No geral os movimentos das representações sociais ganham um papel de destaque 

na configuração do controle social local. Por meio de uma ampla gama de ações – 

manifestações, greves, atos públicos – são elementos que trazem para a agenda local as 

demandas dos mais diferentes segmentos sociais. Os sindicatos, organizações trabalhistas 

e de representação social possuem um papel histórico na formulação de pautas no cenário 

político brasileiro. 

 Os movimentos engajados com a chamada Reforma Sanitarista no Brasil, 

auxiliaram na composição dos novos mecanismos de participação institucionalizados na 

Constituição Federal de 1988 (GOHN, 2011). Além da implementação dos conselhos 

gestores, e outras vias participativas e representativas como os próprios as próprias 

eleições. Os movimentos sociais também alteraram as regras do controle social e da forma 

de se conduzir a gestão pública no país. 

 No caso específico do município de Itaguaí a ação dos segmentos populares e de 

representação da sociedade tiveram o papel de pressionar as ações da Câmara Municipal, 

e, do próprio poder executivo. O que configura como um importante agente do controle 

social territorial, ao estabelecer novas formas de pressão para controlar a ação dos 

políticos locais.  
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6. ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DOS DADOS 

 

 

Neste capítulo serão apresentados os elementos coletados por meio das entrevistas 

junto aos conselheiros comunitários do município de Itaguaí. E a partir da ótica dos 25 

(vinte e cinco) conselhos comunitários locais, estabelece-se aqui uma análise dos critérios 

de participação deliberativa: a) Processo de Discussão; b) Inclusão; c) Pluralismo; d) 

Igualdade Participativa; e) Autonomia e f) Bem Comum; e, dos critérios de governança 

territorial: a) Coesão Territorial e b) Coesão Social. 

 

 

6.1. INTERPRETAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE: CIDADANIA 

DELIBERATIVA 

 

Com base no questionário semiestruturado (apresentado no Apêndice I) foram 

realizadas 34 (trinta e quatro) perguntas aos conselheiros dos 25 (vinte e cinco) conselhos 

comunitários de Itaguaí. Tendo como escopo central desenvolver uma caracterização dos 

diferentes instrumentos de controle social e coesão territorial disponíveis no município, 

assim como a percepção dos conselheiros sobre a efetividade de tais elementos. 

Nas subseções abaixo serão apresentadas as categorias de análise (segundo as 

definições teóricas anteriormente apresentadas). E os critérios de análise escolhidos para 

a direcionar as o questionário, a aplicação das entrevistas e a análise dos resultados.  

 

6.1.1 Categoria 1 - Processo de Discussão 

 

 Como já apresentado anteriormente a categoria “Processo de Discussão” pode ser 

avaliada segundo uma série de critérios de análise. Os canais de acesso à informações 

públicas ou a interação das instâncias participativas locais podem ser elementos avaliados 

dentro dos processos de discussão local. Mas foi desenvolvida nesta subseção uma análise 

a partir do critério “Qualidade da Informação”. Onde buscou-se identificar a percepção 

dos conselheiros locais sobre a diversidade, a clareza e a relevância das informações 

apresentadas pelo poder público local, tendo em vista se tais informações fomentam um 

bom controle social dos atos públicos.  
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6.1.1.1 Qualidade da Informação 

 

Para apresentar um panorama da qualidade das informações prestadas, foram realizadas 

2 (duas) perguntas sobre as informações captadas pelos conselhos comunitários locais. 

Por meio da pergunta: “O seu conselho comunitário tem acesso as contas públicas do 

município?”. 

 

Gráfico 12. Nível de Acesso dos Conselhos Comunitários as Contas Públicas: 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No gráfico acima torna-se notável que predominantemente os conselhos 

comunitários de Itaguaí veem o acesso as contas públicas como algo: ruim 8 (oito) (32%), 

ou péssimo 7 (sete) (28%). Enquanto 5 (cinco) conselheiros (20%) afirmaram que o 

conselho comunitário possuí um acesso razoável as contas públicas; e outros 3 (três) 

(12%) notaram que o acesso é bom. E apenas 2 (dois) (8%) conselheiros afirmaram ter 

acesso total as contas da esfera pública.    

E além da capacidade de exposição das prestações de contas, os entrevistados 

foram questionados sobre o grau de compreensão perante os demonstrativos apresentados 

pela prefeitura por meio da pergunta 02: “E na sua opinião as prestações de contas da 

prefeitura são compreensíveis?”. 
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Gráfico 13. As Contas Públicas Disponibilizadas são Compreensíveis? 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Diante a percepção dos conselheiros comunitários do município, 12 (doze) (48%) 

destacaram que as contas disponibilizadas pela prefeitura não são nenhum pouco 

compreensíveis. Enquanto 4 (quatro) (16%) notaram que as contas disponibilizadas são 

muito pouco compreensíveis, e outros 5 (cinco) (20%) conselheiros afirmaram que as 

contas são razoavelmente compreendidas. E outros 4 (quatro) (16%) conselheiros 

destacaram que as contas disponibilizadas pela prefeitura são bastante compreensíveis. 

No entanto, nenhum conselheiro local disse que as contas são totalmente compreensíveis.  

 

6.1.1.2 Canais de Difusão 

 

Sobre o critério de análise: “Canais de Difusão” focou-se na identificação dos 

meios e instituições que promovem a igualdade participativa e o controle social local. 

Para isso, foi realizada a pergunta: “Por quais canais você mais acompanha as contas 

públicas?”. 

 

Gráfico 14. Canais Utilizados para Acessar as Contas Públicas: 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Os canais mais acessados pelos conselheiros comunitários para a obtenção de 

informações sobre as contas públicas são os jornais, revistas e sites que acompanham e 

trazem informações sobre a região. Nove conselheiros (36%) afirmaram utilizar estes 

canais de acesso. Enquanto outros 7 (sete) (28%) disseram que buscam tais informações 

em sites e blogs de cidadãos e páginas privadas de cidadãos envolvidos no cenário da 

política local. Outros 4 (quatro) (16%) conselheiros disseram que possuem acesso as 

contas públicas por meio do site da prefeitura e outros órgãos públicos. E 2 (dois) (8%) 

conselheiros locais acompanham as contas públicas por meio dos eventos oficiais dos 

conselhos comunitários. Os outros 3 (três) (12%) conselheiros restantes afirmaram 

utilizar outros canais para ter acesso as contas públicas: 2 (dois) por meio de conversas e 

1 (um) por meio de informações obtidas pelas rádios. 

 Ressalta-se aqui o papel relevante dos sites de notícias publicitários, e, também 

dos sites e blogs de cidadãos e páginas privadas que surgem como elementos importantes 

na expansão do acesso as informações. E que aparecem como canais mais importantes 

que o próprio site oficial da prefeitura. 

 Na visão de alguns entrevistados alguns grupos do facebook auxiliam na 

publicização de acontecimentos diários do município. E possuem um caráter especial por 

ser um veículo bastante aberto, onde eles mesmo também podem denunciar coisas do 

cotidiano de seus bairros, de seus conselhos e do quem acontecendo no município. 

Algumas denúncias ganham repercussão no município por meios de canais de difusão 

mais abertos e informam a população local sobre casos de: uso indevido de bens públicos 

(carros da prefeitura utilizados em feriados ou fins de semana). E denúncias de 

superfaturamento em compras de bens e serviços públicos e até em salários, como é 

exposto no Anexo G. Onde um servidor comissionado da Câmara Municipal de Itaguaí 

que vinha recebendo R$ 22.783,72 (em salário líquido)30. E foi denunciado 

primeiramente pelas redes sociais com a iniciativa de munícipes, e vem sendo objeto de 

investigação pelo MP.  

 

  

                                                        
30 O salário bruto – sem desconto de imposto de renda e contribuição social – era de R$ 32.806,31. 
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6.1.2 Categoria 2 - Inclusão 

 

Para a análise da categoria “Inclusão” foi analisado o processo de “Valorização 

Cidadã”, tendo como objetivo identificar o nível de ações executadas pela prefeitura de 

Itaguaí no sentido de qualificar a participação local.  

 

6.1.2.1 Valorização Cidadã 

 

O elemento da valorização cidadã pode ser discutido por uma série de vieses e 

pontos analíticos. Tenório (2007) propõe a análise do critério da Valorização Cidadã a 

partir da “valorização por parte dos cidadãos sobre a relevância de sua participação”. 

Contudo, toma-se aqui um outro ponto analítico para este critério, tendo como como base 

a capacidade do poder público local de qualificar a participação dos agentes sociais locais 

envolvidos nos processos dialógicos. Foi desenvolvida assim, a seguinte pergunta: “A 

prefeitura disponibiliza cursos de capacitação para os conselheiros comunitários 

exercerem suas ações?”. 

 

Gráfico 15. Disponibilidade de Cursos de Capacitação aos Conselheiros Comunitários: 

 
Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

De acordo com o gráfico acima 15 (quinze) conselheiros comunitários de Itaguaí 

(60%) afirmam nunca terem tido nenhum tipo de capacitação por parte da prefeitura. 

Enquanto outros 7 (sete) conselheiros (28%) afirmaram que já aconteceram algumas 

poucas ações de capacitação, mas que foram realizadas em gestões anteriores. Dentre 

estas ações, alguns destacam que em sua grande maioria os cursos foram iniciativas da 

gestão do governo Charlinho, criador dos conselhos comunitários no município. E outros 

3 (três) conselheiros comunitários (12%) destacam que houveram bastante iniciativas de 
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capacitação. E nenhum conselheiro afirmou a incidência de cursos de capacitação 

constantes no município. 

 

6.1.3 Categoria 3 – Pluralismo 

 

Sobre a categoria Pluralismo, foi desenvolvida uma análise a partir do critério 

analítico: “Participação de Diferentes Atores”. Com o intuito de identificar a pluralidade 

das are 

 

6.1.3.1 Participação de Diferentes Atores 

 

O critério de análise “Participação de Diferentes Atores” tem como objetivo 

identificar a participação de associações, movimentos e instituições nos processos 

deliberativos. Assim como a participação de agentes organizados e não organizados. No 

entanto, traçou-se outro panorama de observação, buscando identificar o nível de diálogo 

entre as grandes empresas locais e os conselhos comunitários. 

Realizou-se assim a pergunta: “O Conselho Comunitário dialoga com as grandes 

empresas? Se sim, como tem se dado essa relação?”. E o seu resultado está sistematizado 

no gráfico abaixo: 

 

Gráfico 16. Nível de Diálogo com os Megaempreendimentos: 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Onde 14 (quatorze) dos conselheiros entrevistados (56%) disseram que o diálogo 

com as megaempresas de Itaguaí nunca ocorreu. E outros 7 (sete) conselheiros 

comunitários (28%) afirmaram ter tipo um diálogo muito pouco efetivo e outros 4 (quatro) 

(16%) notaram que o diálogo com os megaempreendimentos é pouco efetivo.   
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6.1.4 Categoria 4 - Igualdade Participativa 

 

No que tange a categoria “Igualdade Participativa” buscou-se evidenciar a 

“Avaliação Participativa”, tendo como principal ponto de análise a inserção dos 

conselheiros comunitários do município nos processos de estudos territoriais. Uma vez 

que a inserção dos conselheiros no acompanhamento dos instrumentos de políticas 

territoriais seria um ponto norteador das transformações implementadas na localidade.  

 

6.1.4.1 Avaliação Participativa 

 

A Avaliação Participa está diretamente relacionada com a capacidade de 

concretizar a participação social nas políticas de determinado território. Neste sentido, 

buscou-se avaliar essa inserção dos agentes locais a partir da seguinte questão: “Existe a 

participação dos conselheiros comunitários e de outros movimentos sociais do município 

em estudos de impacto territorial gerados pelos megaempreendimentos?”. 

 

Gráfico 17. Nível de Participação em Estudos de Impacto Territorial 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

Como aponta o gráfico acima, o nível de participação dos conselheiros 

comunitários e agentes locais é um fenômeno inexistente. No geral 18 (dezoito) 

conselheiros locais (72%) afirmaram que os conselhos comunitários e outros movimentos 

sociais do município nunca participam de estudos de impacto territorial. Outros 6 (seis) 

conselheiros entrevistados (24%) afirmaram que os conselhos e os movimentos locais são 

muito pouco ativos nos processos de estudo de impactos territoriais. E somente 1 (um) 

conselheiro (4%) afirmou que as vezes existe a participação dos agentes locais nos 

estudos de impactos territoriais. 
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Em grande parte das vezes os entrevistados notaram que a participação social em 

Itaguaí só é concreta quando existe a necessidade de se aprovar um Plano ou uma política 

municipal por meio dos conselhos gestores, como por exemplo o orçamento dentro do 

Conselho Municipal de Saúde. Mas a participação nos processos de estudos territoriais e 

de reconfiguração espacial ainda são elementos distantes. E que ainda envolvem grande 

domínio técnico e de interesses políticos.   

 

6.1.5 Categoria 5 - Autonomia 

 

 De acordo com a categoria de cidadania deliberativa: “Autonomia”, buscou-se 

analisar a “Possibilidade de Exercer a Própria Vontade”. Tendo como foco de análise as 

instituições, procedimentos e normativas gerais que permitem o exercício político no 

município de Itaguaí. 

 

6.1.5.1 Possibilidade de Exercer a Própria Vontade 

 

Sobre o critério “Possibilidade de Exercer a Própria Vontade” Tenório (2007b) 

destaca a importância das instituições, normas e regras permitirem o exercício da 

participação em seus níveis individuais e coletivos. Nesse sentido, coube avaliar o espaço 

de participação por meio da questão: “Existem no município canais com espaço para a 

fala aberta dos cidadãos?”. Tendo no gráfico abaixo a seguinte síntese das respostas: 

 

Gráfico 18: Canais Participativos com Espaço para Fala Aberta: 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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O gráfico acima sintetiza a percepção dos conselheiros comunitários de Itaguaí 

sobre a existência de espaços de fala aberta para os cidadãos do município. E no geram 

grande parte dos conselheiros consideram que o município possuí espaços de fala em 

poucas vezes 8 (oito) (32%), e na maioria das vezes 8 (oito) (32%). Enquanto 5 (cinco) 

(20%) conselheiros consideram que nunca existiram espaços de fala aberta e outros 4 

(quatro) (16%) consideram que o município sempre dispõem de canais participativos 

abertos para a fala de cidadãos.  

 

6.1.6 Categoria 6 - Bem Comum 

 

O indicador analisado dentro da categoria “Bem Comum” foi o nível de 

“Aprovação Cidadã”. A partir deste temos o nível de Aprovação dos Conselheiros 

Comunitários no que diz respeito ao modelo de desenvolvimento estabelecido pelo Plano 

Diretor do município de Itaguaí (PPDSMI). 

 

6.1.6.1 Aprovação Cidadã 

 

Buscou-se avaliar o nível de aprovação do Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentável de Itaguaí como um meio de promoção do bem comum no município. Tal 

resultado foi encontrado por meio da pergunta: “O Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentável veio traçar um modelo de desenvolvimento baseado no bem-comum, você 

concorda que essa afirmativa é:”. Onde foi registrada a aprovação do Plano Diretor local 

na promoção do bem comum: 

 

Gráfico 19. Efetividade do Plano Diretor como Meio Promotor do Bem Comum: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 
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Dos 25 (vinte e cinco) conselhos comunitários 11 (onze) (44%) afirmam que o 

modelo de desenvolvimento implementado pelo atual Plano Diretor de Desenvolvimento 

Sustentável não é nada efetivo na produção do bem comum. Enquanto 7 (sete) (28%) 

conselheiros observaram que o PDDSMI é pouco efetivo na promoção do bem comum 

no município. Outros 4 (quatro) (16%) conselheiros afirmaram que o PDDSMI vem 

sendo bastante efetivo na produção do bem comum, e apenas 2 (dois) (8%) conselheiros 

disseram que o Plano Diretor de Itaguaí vem traçando um modelo muito efetivo na 

promoção do bem comum. 

 

 

6.2. INTERPRETAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE: DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL SUSTENTÁVEL: 

 

No que diz respeito aos critérios de governança territorial os elementos: a) Coesão 

Territorial, e, b) Coesão Social foram analisados a partir dos indicadores de: Acesso a 

Informação; Participação de Associações, Movimentos Sociais, Organizações e Cidadãos 

nos Processos de Decisão. 

 

6.2.1 Categoria 1 - Coesão Territorial 

 

Dentro da categoria de Coesão Territorial os indicadores escolhidos para avaliar 

a capacidade efetiva de controle social e inclusão participativa no âmbito da formulação, 

implementação e avaliação das políticas públicas locais foram: a) Acesso à Informação e 

b) Participação de Associações, Movimentos Sociais, Organizações e Cidadãos nos 

Processos de Decisão. 

 

6.2.1.1 Acesso a Informação 

 

Por meio deste critério de análise foram identificados os níveis de abertura 

informacional dos megaempreendimentos e do poder público local para com os conselhos 

comunitários de Itaguaí. Foi realizada assim, a seguinte pergunta: “O poder público presta 

esclarecimento de suas ações para a comunidade? E os megaempreendimentos prestam 

esclarecimento de suas ações no município?”. E dos resultados desta pergunta foi 

elaborado o gráfico abaixo: 
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Gráfico 20.  Nível de Transparência dos Megaempreendimentos e do Poder Público: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

E visualizando o gráfico acima nota-se em um primeiro momento a falta de 

acessibilidade e de transparência dos megaempreendimentos do município. Grande parte 

dos conselheiros, 14 (quatorze) (56%), afirmam que as grandes empresas recém chegadas 

ao município nunca prestam esclarecimento de suas ações no território. Outros 5 (cinco) 

(20%) conselheiros notam que a acessibilidade as informações dos 

megaempreendimentos são muito pouco ocorrentes. 

Em contrapartida, o poder público local que deveria auxiliar no processo dialógico 

e de transparência no território, não executa de forma eficaz o esclarecimento das ações 

dos grandes projetos e da própria esfera pública. O que corrobora para um pacto de 

exclusão dos agentes sociais das esferas decisivas que tangenciam as novas ações sobre 

o município e a sua territorialidade. 

No gráfico acima, pode-se notar que 9 (nove) (36%) conselheiros afirmam que o 

poder público nunca presta esclarecimento de suas ações à comunidade local. Enquanto 

outros 6 (seis) (24%) conselheiros notam que os esclarecimentos do poder público são 

muito pouco efetivos. Em grande parte alguns destacam em suas falas que grande parte 

das ações da prefeitura não são discutidas pela sociedade. A prefeitura informa apenas 

depois que a ação já até aconteceu. 

Já no que tange a própria disponibilidade das contas públicas para a atuação dos 

conselhos comunitários, grande parte dos entrevistados destacam que as contas do 

município são muito pouco disponíveis. O que pode ser observado no gráfico a seguir: 
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Gráfico 21. Disponibilidade das Contas Públicas para os Conselhos Comunitários: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

 Para chegar a tal resultado, foi realizada a seguinte pergunta aos conselheiros 

comunitários: “As contas públicas estão disponíveis para os conselhos comunitários?”. E 

como fica aparente no gráfico acima, grande parte dos conselheiros classificam a 

disponibilidade das contas públicas como: muito pouco 11 (onze) (44%), ou nunca (6) 

(24%) disponíveis aos conselhos de Itaguaí. Outros 5 (cinco) (20%) conselheiros afirmam 

que as contas públicas são pouco acessíveis; enquanto 1 (um) (4%) afirma ser bastante 

acessível e outros 2 (dois) (8%) sempre disponíveis. 

 A falta de informações disponíveis aos conselhos comunitários incide em um 

processo de baixa coesão territorial uma vez que o próprio poder público deixa de cumprir 

a sua missão de agregar a comunidade local em suas decisões e oferecer pleno acesso as 

contas públicas. Como é orientado na Lei de Acesso à Informação.  

 Ainda foi perguntado aos conselheiros em que grau: “As deliberações e resoluções 

dos conselhos comunitários são disponibilizadas para a população? E por quais meios?”. 

Onde se identificou o nível de disponibilidade das deliberações e resoluções dos CCs: 

 

Gráfico 22. Disponibilidade das deliberações dos Conselhos Comunitários: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

2

1

5

11

6

0 2 4 6 8 10 12

SEMPRE

BASTANTE

POUCO

MUITO POUCO

NUNCA

Conselhos Comunitários

17

3

4

1

0 2 4 6 8 10 12 14 16 18

SEMPRE

BASTANTE

POUCO

MUITO POUCO

NUNCA

NÃO SEI RESPONDER 

Conselhos Comunitários



162 

 

 

Grande parte dos conselheiros comunitários, 17 (dezessete) (68%) afirmaram que 

as deliberações e resoluções dos conselhos são sempre disponibilizadas para as 

comunidades de Itaguaí. Outros 3 (três) (12%) notam que as resoluções dos conselhos 

são bastante abertas as suas comunidades. E 4 (quatro) (16%) afirmam que em poucas 

vezes o conselho comunitário consegue disponibilizar suas deliberações para a população 

local. E somente 1 (um) (4%) conselheiro nota que as deliberações do seu conselho são 

muito pouco abertas a população. 

 

6.2.1.2 Participação de Associações, Movimentos Sociais, Organizações e Cidadãos nos 

Processos de Decisão 

 

No critério de análise “Participação de Associações, Movimentos Sociais e 

Cidadãos nos Processos de Decisão” identificou-se três elementos fundamentais: o nível 

de efetividade dos conselhos comunitários; e, a efetividade da Plenária dos Conselhos. O 

primeiro questionamento realizado aos entrevistados neste sentido foi: “Você considera 

a participação dos conselhos comunitários efetiva na construção de políticas públicas em 

Itaguaí?”. E a partir desta pergunta foi elaborado o seguinte gráfico: 

 

Gráfico 23. Efetividade dos Conselhos na construção de Políticas Públicas: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

 No gráfico anterior temos a representação da efetividade dos conselhos 

comunitários como ferramentas construtora de políticas públicas em Itaguaí. No geral 10 

(dez) (40%) conselheiros afirmam que os conselhos comunitários nunca possuem ações 

efetivas na configuração de políticas públicas. Outros 5 (cinco) (20%) conselheiros 

afirmaram que a efetividade dos conselhos comunitários é muito pouca na construção das 
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políticas municipais. Outros 6 (seis) (24%) conselheiros destacam que os conselhos 

exercem pouca efetividade nesse sentido, enquanto 4 (quatro) (16%) conselheiros 

afirmam que os conselhos atuam bastante na efetivação de políticas públicas. 

 Em outro plano, buscou-se identificar a efetividade das Plenárias dos Conselhos 

Comunitários, também chamada no município como “Conselhão”. Foi elaborada então a 

seguinte pergunta: “A reunião da plenária dos conselhos (“Conselhão”) é ativa na 

construção de políticas públicas?”. E o gráfico abaixo representa a síntese das respostas 

dos conselheiros entrevistados: 

 

Gráfico 24. Efetividade da Plenária dos Conselhos Comunitários: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

O gráfico acima apresenta o nível de efetividade da Plenária dos Conselhos 

Comunitários de Itaguaí. No entanto, 9 (nove) (36%) conselheiros afirmam que o 

Conselhão é uma instância participativa que nunca exerceu efetiva ação nas políticas 

públicas do município. Outros 9 (nove) (36%) conselheiros destacam que apenas em 

poucas vezes o Conselhão torna-se efetivo na produção de políticas municipais. 

No geral outros 4 (quatro) (16%) conselheiros notaram que na maioria das vezes 

a Plenária dos Conselhos torna-se uma ferramenta efetiva na construção de políticas para 

a localidade. E apenas 1 (um) (4%) conselheiro afirma que o conselho comunitário é 

sempre uma instância efetiva de participação e de construção de políticas para Itaguaí. E 

outros dois (dois) conselheiros não souberam responder tal questionamento. 

E de maneira geral, pode se sintetizar o panorama da coesão territorial observado neste 

estudo, a partir da percepção dos conselheiros comunitários de Itaguaí: 
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Tabela 05. Síntese de Coesão Territorial em Itaguaí: 
 
 
 

Acesso a 
Informação 

 Nunca Muito 

Pouco 

Pouco Bastante Sempre 

Nível de 

Transparência 

Megaempreendimentos 56% 20% 24% 0% 0% 

Poder Público 36% 24% 24% 20% 0% 

Disponibilidade das Contas Públicas aos 

Conselhos Comunitários 

24% 44% 20% 4% 8% 

Disponibilidade das Deliberações dos 

Conselhos Comunitários 

0% 4% 16% 12% 68% 

Participação 
de 

Associações 
Movimentos 

Sociais, 

Organizações 
e Cidadãos 

nos Processos 
de Decisão 

 Não 

Sei 

Responder 

Não 

Nunca 

Sim, 

Poucas 

Vezes 

Sim, na 

Maioria 

das Vezes 

Sim 

Sempre 

Efetividade da Plenária 

dos 

Conselhos Comunitários 

 

8% 

 

 

36% 

 

36% 

 

16% 

 

4% 

Efetividade dos Conselhos Comunitários 

na Construção de Políticas Públicas no 

Município 

 

40% 

 

20% 

 

24% 

 

16% 

 

0% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

A partir da tabela acima temos uma visão geral do nível de coesão territorial no 

município de Itaguaí por meio dos dois critérios de análise utilizados: 1) Acesso a 

Informação e 2) Participação de Associações Movimentos Sociais, Organizações e 

Cidadãos nos Processos de Decisão. Onde nota-se a fragilidade dos instrumentos de 

transparência de ação – tanto dos megaempreendimentos quanto do poder público local. 

Assim como a frágil efetividade da Plenária dos conselhos comunitários e a falta de 

efetividade dos CCs como instrumento de planejamento e gestão de políticas para o 

município. 

Não obstante, a disponibilidade das deliberações dos conselhos comunitários por 

parte dos conselheiros é um ponto positivo no quadro geral de coesão territorial local. 

Onde grande parte dos CCs (68%) tem apresentado continuamente seus resultados, 

deliberações e reuniões para as suas comunidades.  

 

6.2.2 Categoria 2 - Coesão Social 

 

Dentro da categoria analítica de Coesão Social buscou-se identificar a composição 

dos conselhos comunitários; a relevância da Assessoria Comunitária como órgão que 

acompanha os conselhos comunitários do município. E também o nível de efetividade 

geral do controle social produzido por todas as instâncias e instrumentos participativos 

de Itaguaí. Analisados como elementos integrantes do critério: “Reconhecimento do 

Cidadão sobre a Participação”. 
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6.2.2.1 Reconhecimento do Cidadão sobre a Participação 

 

A partir do critério “Reconhecimento do Cidadão sobre a Participação” buscou-

se identificar a percepção dos conselheiros locais sobre o processo de participação em 

que estão inseridos. Levantou-se assim, três elementos chave: característica dos 

participantes dos CCs, a relevância da Assessoria Comunitária para estes cidadãos e a 

efetividade do controle social em Itaguaí segundo os próprios conselheiros.  

Inicialmente foi elaborada a questão: “Quais os segmentos da sociedade que 

compõem o seu conselho comunitário?”. Onde identificou-se a composição dos conselhos 

comunitários locais.  

 

Gráfico 25.  Composição dos Conselhos Comunitários de Itaguaí 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

O gráfico anterior caracteriza a composição dos conselhos comunitários de 

Itaguaí, onde percebe-se a predominância dos conselhos formados por moradores e 

líderes comunitários e representantes de outras instituições sociais. Onde 88% dos CCs 

de Itaguaí possuem em sua composição a presença de líderes comunitários, representantes 

sociais e de organizações do terceiro setor local. Os outros 12% dos CCs são compostos 

unicamente por pessoas que se classificam apenas como moradores. Alguns trabalham 

como autônomos, como professores, outros são aposentados; e no geral não possuem 

conexões direta com instituições sociais ou empresariais do município.  
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Nenhum conselho de Itaguaí apresenta porém a atuação de representantes 

empresariais. E apresenta assim a pouca coesão social no município, uma vez que as 

empresas não participam dos espaços de debate dos conselhos comunitários. No geral, 

percebe-se que os megaempreendimentos e os empresários no geral possuem outros 

canais de contato com o poder público e permeiam de forma mais direta a configuração 

da territorialidade local. 

Outra pergunta realizada aos conselheiros foi: “A Assessoria Comunitária é um 

órgão que auxilia o funcionamento do Conselho Comunitário e na sua relação com a 

prefeitura?”. Onde buscou-se identificar a relevância da Assessoria Comunitária para os 

CCs.  

 

Gráfico 26.  Relevância da Assessoria Comunitária para os Conselhos: 

 
Fonte: Elaboração Própria. 

 

Para 8 (oito) (32%) conselheiros comunitários de Itaguaí a Assessoria 

Comunitária dos conselhos executam um papel muito pouco relevante. Outros 6 (seis) 

(24%) conselheiros afirmam que a Assessoria Comunitária não é nada efetiva com um 

órgão de acompanhamento das ações dos CCs. 5 (cinco) (20%) conselheiros comunitários 

afirmam que a Assessoria Comunitária é um órgão razoavelmente relevante, e, 1 (um) 

(4%) conselheiro nota que a Assessoria é um elemento bastante relevante na assistência 

aos conselhos comunitários de Itaguaí. Já os outros 3 (três) (12%) conselheiros locais 

restantes não souberam opinar a respeito da relevância da Assessoria Comunitária no 

município. 

Diferentes falas dos conselheiros expõem que na prática do controle social a 

Assessoria Comunitária acaba não executando o seu papel principal, que seria auxiliar os 

CCs nas suas organizações administrativas. A Assessoria Comunitária tem ficado 

diretamente ligada à prefeitura nas últimas gestões. O que caracteriza mais um ponto 

negativo na constituição da coesão social em Itaguaí.    
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 Por fim foi avaliado o nível do controle social de acordo com a percepção dos 

conselheiros comunitários. Por meio do questionamento: “Você acredita que o Controle 

Social em Itaguaí é algo:”. Traçou-se o seguinte panorama do controle social local:  

 

Gráfico 27. Efetividade do Controle Social em Itaguaí: 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

 

A grande maioria dos conselheiros comunitários: 16 (dezesseis) ou 64% 

consideram que o controle social no município de uma forma geral é pouco efetivo. E 

outros 6 (seis) ou 24% dos conselheiros comunitários observaram que o controle social é 

algo nada efetivo no município. Outros 2 (dois) ou 8% dos conselheiros afirmaram que o 

controle social em Itaguaí é bastante efetivo. E 1 (um) conselheiro (4%) preferiu não 

responder a questão. 

 E temos o seguinte panorama de coesão social local:  

 

Tabela 06. Síntese de Coesão Social em Itaguaí: 
Composição 

dos 

Conselhos 

Comunitários 

de Itaguaí 

Moradores, Líderes 
Comunitários, 

Representantes sociais 

e de empresas 

Moradores, Líderes 
Comunitários, 

Representantes sociais 

 
Apenas Moradores 

0% 88% 12% 

Relevância 

da Assessoria 

Comunitária 

para os 

Conselhos 

Sim,  

Muito 

Sim, 

Bastante 

Sim, 

Razoavelmente 

Não, 

Muito 

Pouco 

Não, 

Nenhum 

Pouco 

Não sei 

Responder 

8% 4% 20% 32% 24% 12% 

Efetividade 

do Controle 

Social em 

Itaguaí 

Muito 

Efetivo 

Bastante 

Efetivo 

Pouco Efetivo Nada 

Efetivo 

Não sei 

Responder 

0% 8% 64% 24% 4% 

Fonte: Elaborado pelo autor. 
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Onde pode se evidenciar a baixa efetividade de espaços de acompanhamento da 

participação local, como a Assessoria Comunitária. Já os CCs possuem uma dualidade, 

formada pelo amplo grau de abertura participativa entre moradores, líderes de 

associações, instituições de cunho social (com inclusão de debates nas comunidades e 

publicização de ações pelos conselheiros), mas não foi detectada a participação de 

representantes ligados ao setor empresarial do município. 

 As ferramentas de controle social são diversas e possuem uma ampla gama de 

atuação no âmbito municipal. Cabe assim, ressaltar a importância de análises que 

favoreçam as especificidades de cada uma destas vias participativas. A fim de avaliar de 

forma mais clara seus avanços e limitações. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 De maneira geral este estudo buscou analisar a efetividade dos instrumentos de 

controle social da população do município de Itaguaí. E aferir a coesão social e territorial 

que se apresenta como resultado das ações dos instrumentos locais de controle dos atos 

públicos, em especial entre os anos de 2007 e 2015. Período em que a localidade ganha 

relevância dentro da RMRJ por atrair megaempreendimentos como o Porto Sudeste, a 

Planta do PROSUB e a unidade de Fabricação de Estruturas Metálicas. 

  Contudo, verifica-se que a expansão econômica do município não se reflete em 

uma melhoria substancial da qualidade efetiva dos instrumentos de controle social local 

e de gestão participativa das políticas locais. Ou mesmo, nos meios de integração e coesão 

social e acessibilidade as informações dos atos do poder executivo local.  

Por meio dos critérios de análise de governança territorial utilizados neste estudo 

indica-se que o modelo de crescimento econômico baseado em megaempreendimentos 

não configura em uma melhoria nos aspectos de coesão social e de coesão territorial. Ao 

avaliar os elementos de coesão social buscou se compreender três dimensões: a 

composição dos conselhos comunitários; a relevância da Assessoria Comunitária como 

um órgão que acompanha a ação dos conselhos comunitários; e, a efetividade do controle 

social em Itaguaí. 

A partir destes três elementos pode-se destacar que 88% dos conselhos 

comunitários de Itaguaí são formados por moradores, líderes comunitários, representantes 

de segmentos e organizações sociais diversas. No entanto, não foi observada a 

participação de representantes de empresas do município nos CCs. Já no que tange ao 

papel da Assessoria Comunitária para os conselheiros locais, destaca-se que 32% notam 

a Assessoria como um instrumento muito pouco relevante no acompanhamento das ações 

dos conselhos comunitários locais. Outros 24% destacam que o papel da Assessoria 

Comunitária é nenhum pouco relevante. 

E como um panorama geral da efetividade do controle social local, 64% dos 

conselheiros comunitários de Itaguaí destacaram que o controle social no município é 

algo pouco efetivo. Principalmente pela pouca capacidade que o governo local possuí em 

atender as demandas dos CCs e da Plenária dos Conselhos de Itaguaí, uma vez que as 

suas deliberações não se convertem em políticas públicas para o município.     
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 Sobre a ótica do critério de coesão territorial, buscou-se compreender o nível de 

articulação dos mais diferentes atores territoriais (megaempreendimentos, poder público 

e sociedade civil). Nesse sentido, 36% dos conselheiros locais notaram que nunca se 

configuram canais de transparência entre os atos do poder público de Itaguaí e a sociedade 

civil local. Outros 56% dos conselheiros destacaram que os megaempreendimentos nunca 

oferecem canais de transparência de seus atos no município. Já no que diz respeito à 

disponibilidade das contas públicas para os CCs, 44% dos conselheiros afirmaram que 

são muito pouco disponíveis e outros 24% afirmaram que as contas públicas nunca são 

disponibilizadas para os conselhos do município. O que mostra a fragilidade dos 

instrumentos de coesão territorial entre o poder público municipal, os 

megaempreendimentos e a sociedade civil local. 

 E de maneira geral, a efetividade da Plenária geral dos conselhos comunitários de 

Itaguaí é destacada como uma ferramenta pouco efetiva para 36% dos conselheiros 

entrevistados. E outros 40% notam que os conselhos comunitários nunca exercem um 

papel efetivo como instancia promotora de políticas locais. O que demonstra o quadro de 

fragilidade das instâncias participativas, não pelo seu espaço de fala e participação; mas 

sim pela a sua efetividade como canais de promoção de políticas locais, ou de 

acompanhamento e avaliação das políticas municipais já existentes.    

A região da Baia de Sepetiba como um todo possui uma característica histórica 

como localidade atrativa para a inserção de megaprojetos. Desde a implantação de 

grandes plantas produtivas como a NUCLEP e outros megaempreendimentos que 

estavam associados ao Plano Nacional de Desenvolvimento I e II. Estes grandes projetos 

trouxeram uma série de passivos ambientais ao município de Itaguaí, e em especial, à 

região da Ilha da Madeira. E se somaram aos processo de expansão urbana da região 

metropolitana fluminense. E este estudo, caracterizou o município de Itaguaí e o seu 

modelo de desenvolvimento baseado na atração de megaempreendimentos. 

O município de Itaguaí vem concentrando grandes quantias de investimentos. 

Firmando-se como um polo centralizador destes megaempreendimentos no estado do Rio 

de Janeiro. Processo que além de aumentar a relevância do município nas dinâmicas 

produtivas e logísticas do estado, ainda agrega um aumento das receitas municipais 

advindas de impostos de serviços, circulação e de produção. 

Além disso, os megaempreendimentos também exercem outros impactos sobre a 

localidade. Impactos que não se configuram apenas na esfera econômica, mas que se 

extrapolam para as esferas ambiental e social. Modificando a configuração da paisagem 
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e do espaço do município. Assim como a sua territorialidade por meio de intervenções 

espaciais dos megaempreendimentos, que abrem espaço para uma reconfiguração de 

espaços tradicionais como a Ilha da Madeira. E que vem desarticulando instituições 

locais, como a associação de pescadores locais e a comunidade do bairro. Algumas 

influências dos megaempreendimentos se dão de forma direta, a partir da desocupação de 

habitantes da localidade. Em outras ações, os megaprojetos operacionalizam um processo 

de reconfiguração da territorialidade na região. A partir de ações sobre o sistema 

ambiental local e sobre as relações sociais existentes na localidade.   

A expansão do Porto de Itaguaí e a implantação de outros investimentos 

bilionários como o Porto Sudeste e a Planta Logística da CSN possuem uma estimativa 

de aumento do tráfego marítimo na Baia de Sepetiba. Impacto que além de ser diretamente 

ambiental, também se reflete na dinâmica pesqueira da região. Com efeitos de limitação 

da área de pesca na Baia, e, ainda, diminuição das populações aquáticas da região. E 

projetos como o AMRJ, abrem a prospecção de crescimento da mancha urbana do 

município em direção as áreas que até então são de uso agropastoril. Estas regiões já vem 

recebendo pressões especulativas, o que deve aumentar com o expansão da população 

residente do município. 

 Cabe salientar ainda que o nível de controle social local expresso pelas 

ferramentas do município ainda são em grande parte pouco efetivas. Buscou-se observar 

neste estudo os instrumentos de controle interno (Controladoria do poder executivo local) 

e de controle externo (Câmara Municipal de Itaguaí). E nota-se, pela percepção dos 

próprios representantes dos conselhos comunitários do município, que os instrumentos 

locais de controle interno como a Controladoria do Executivo não é capaz de dialogar 

com as demandas dos conselhos quanto as contas públicas. 

Nem mesmo a CMI consegue executar o papel de órgão de controle externo dos 

atos do poder executivo. Uma vez que a busca por alianças políticas locais fazem com 

que a Câmara e a prefeitura municipal tornem-se coniventes e omissos diante seus 

próprios interesses de domínio e manipulação das estruturas administrativas locais. O que 

corrobora para a inércia do poder legislativo diante as denúncias de improbidade 

administrativa e de corrupção executadas por funcionários públicos locais e pelo 

Ministério Público do Rio de Janeiro. 
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Diante tal impasse o controle social local teve grande relevância como 

instrumento de pressão para retirar da inércia os canais institucionais de controle externo 

da prefeitura. Foram organizadas manifestações, mobilizações sociais no âmbito do 

município com o intuito de pressionar a Câmara Municipal da Itaguaí à votar pela 

cassação do prefeito investigado por corrupção.  

   Os movimentos sociais vem desempenhando um papel muito relevante na 

construção do controle social em Itaguaí como o “Movimento de Resistência da Ilha da 

Madeira” e o “Movimento Caras de Cavalo”. Com ações pressionando a ação da Câmara 

de Vereadores, e a prefeitura; além de acionar outras instituições como o MPRJ para a 

execução de um controle judicial dos ações de improbidade administrativa e corrupção 

dentro do município. Ações que vem resultando em uma expansão das vias de controle 

dos atos públicos por meio de ouvidorias institucionalizadas por leis municipais (tanto no 

poder legislativo quando executivo). 

Outros instrumentos de controle social local são as recentes ouvidorias municipais 

(do poder executivo e do poder legislativo). Ambas, apesar de funcionarem de forma 

diferenciada, são mais um elemento que prova o fortalecimento das instituições 

participativas e de controle social dentro do município de Itaguaí. A ouvidoria da 

prefeitura inclusive, foi avaliada pelos conselheiros entrevistados como um instrumento 

bastante efetivo na construção do controle social local.    

A capacidade destas novas ouvidoria de dar respostas a sociedade é um outro 

elemento que envolve uma análise mais profunda sobre os seus funcionamentos. Mas, 

cabe ressaltar o avanço institucional da implantação das ouvidorias municipais em 

Itaguaí. Como resposta dos órgãos locais as inúmeras denúncias de irregularidades que 

vem ocorrendo na administração pública local. Fato é que vem se ampliando as vias de 

comunicação entre a sociedade e a esfera pública, o que por si só pode ser visto como um 

avanço na qualidade do controle social territorial. 

Essa melhoria na capacidade de organização das instâncias de controle social 

também pode ser notada a partir dos conselhos comunitários, que vem sendo replicados 

para outras comunidades de Itaguaí que ainda não possuíam um órgão de deliberação para 

os seus moradores. Apesar das dificuldades em infraestrutura e capacitação, pode-se 

destacar que a estrutura administrativa dos conselhos comunitários vem se expandindo 

em Itaguaí, e em grande parte deles as reuniões são periódicas (88%).  Em 84% dos CCs 

as atas de reuniões são sempre registradas.  
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No geral existe uma variado cenário de instancias de controle social em Itaguaí: 

como as audiências públicas municipais, os conselhos comunitários e os conselhos 

gestores setoriais. Mas o município não conta com outros ferramentais já utilizados em 

alguns municípios como os Observatórios Sociais ou Orçamento Participativo. Iniciativas 

que podem expandir a participação efetiva no município. 

No geral o panorama do controle social em Itaguaí pode ser sintetizado a partir de 

dois ângulos distintos: a) Nível de Participação Efetiva31 e b) Grau de Abertura 

Participativa nos espaços deliberativos32. 

 

Quadro 06. Síntese das Ferramentas de Controle Social de Itaguaí: 
Ferramentas 

de 

Controle Social 

Nível de 

Participação 

Efetiva 

Grau de  

Abertura 

Participativa 

Assessoria Comunitária Inexistente Médio 

Audiências Públicas Baixo Baixo 

Conselhos Comunitários Baixo Alto 

Conselhos Gestores Setoriais Médio Alto 

Observatórios Sociais - - 

Orçamentos Participativos - - 

Ouvidoria do Executivo Bastante Bastante 

Ouvidoria do Legislativo Baixo Inexistente 

Plano Diretor (PDDSMI) Inexistente Inexistente 

Plenária dos Conselhos Baixo Alto 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 

No que tange aos critérios de cidadania deliberativa analisados, os processos de 

discussão possuem como canais de difusão de informações públicas mais utilizados: 

jornais, revistas e sites de jornais da região; além disso, blogs, páginas eletrônicas de 

cidadãos envolvidos no cenário local também são elementos utilizados para a captação 

de informações. Enquanto 48% dos conselheiros comunitários notam que as informações 

disponibilizadas pela prefeitura não são nenhum pouco compreensíveis. 

Outros elementos como inclusão e pluralismo nos processos decisórios 

apresentam como resultados pouca disponibilidade de cursos de capacitação aos 

conselheiros para a atuação nas instâncias deliberativas. E, além disto, o diálogo (em 

parcerias ou ações conjuntas) com os megaempreendimentos são para 28% dos 

conselheiros: muito pouco efetivos. E para outros 56% dos conselheiros entrevistados: 

inexistentes. Ainda de acordo com os critérios de análise de cidadania deliberativa, ao 

                                                        
31 O Nível de Participação Efetiva levou em conta a percepção dos conselheiros no que tange a construção 

de ações públicas no município a partir da participação dos agentes locais. 
32 O Grau de Abertura Participativa nos espaços deliberativos levou em consideração a percepção dos 

conselheiros no que diz respeito aos espaços abertos para fala e discussões em cada via participativa. 



174 

 

analisar os critérios de bem comum, notou-se que o PDDSMI é para 44% dos 

conselheiros, um instrumento nada efetivo para a promoção do bem comum no município 

de Itaguaí.  

Já sobre os critérios de desenvolvimento territorial sustentável (DTS) 

apresentados anteriormente: coesão territorial e social, evidencia-se que a governança 

local está firmada predominantemente a partir das relações de poder entre o poder público 

e as grandes empresas. Panorama que confirma a suposição incialmente levantada por 

meio desta pesquisa, uma vez que as políticas de atração de megaempreendimentos não 

são capazes de articular coesão territorial e social. Pois não são ações pautadas pela 

transparências dos atos públicos, participação social e diálogo com a comunidade local. 

No entanto, a expansão de vias de publicização dos atos públicos; de accontability 

e controle social; e, de deliberação a partir da ótica da gestão social devem ampliar o 

espaço dos representantes sociais neste cenário de governança territorial. A 

institucionalização de novos conselhos comunitários em Itaguaí é um exemplo desta 

expansão dos canais de controle social. Assim como a criação de canais baseados na 

participação popular para a execução do controle dos atos da administração pública local, 

como as manifestações e movimentos que pressionam a ação do MP e da CMI. Ou até 

mesmo, das iniciativas de transparência dos atos públicos em canais na internet. 
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APÊNDICE I - QUESTIONÁRIO PARA CONSELHOS COMUNITÁRIOS DE 

ITAGUAÍ (RJ): 
 

 

Nome do Conselho: 

 

Nome do Representante Entrevistado:  

 

Número de Integrantes do conselho:  

Número de Participantes Ativos do conselho: 

Número de Participantes em Média nas reuniões: 

 

Data: 

 

 

01. Quais os segmentos da sociedade que compõe o seu conselho comunitário? (Ex. 

associações de moradores, líderes comunitários, empresas, etc.):  

 

 

(  ) Apenas moradores 

(  ) Moradores, líderes comunitários e outros representantes sociais 

(  ) Moradores, líderes comunitários, representantes sociais e empresas locais 

 

Obs: 

 

02. O seu conselho comunitário tem acesso as contas públicas do município?  

 

(  ) Acesso Total 

(  ) Acesso Bom 

(  ) Acesso Razoável 

(  ) Acesso Ruim 

(  ) Acesso Péssimo 

 

 

03. E na sua opinião as prestações de contas da prefeitura são compreensíveis? 

 

(  ) Sim, totalmente 

(  ) Sim, bastante 

(  ) Sim, razoavelmente 

(  ) Não, muito pouco 

(  ) Não, nenhum pouco 

 

 

04. Existe a participação dos conselheiros comunitários e de outros movimentos sociais 

do município em estudos de impacto territorial gerados pelos megaempreendimentos? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 
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Obs: 

 

05. A população local conhece o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de 

Itaguaí (PDDSMI)? 

 

(  ) Sim, conhece muito bem 

(  ) Sim, conhece parcialmente 

(  ) Não, não conhece muito bem 

(  ) Não, não conhece nada 

 

Obs: 

 

06. Como é a relação do conselho comunitário com a prefeitura de Itaguaí? 

 

(  ) Muito boa; (  ) Boa; (  ) Razoável; (  ) Ruim; (  ) Péssima. 

 

Por que?  

 

 

07. A Assessoria Comunitária é um órgão que auxilia o funcionamento do Conselho 

Comunitário e na sua relação com a prefeitura? 

 

(  ) Sim, totalmente 

(  ) Sim, bastante 

(  ) Sim, razoavelmente 

(  ) Não, muito pouco 

(  ) Não, nenhum pouco 

(  ) Não sei responder 

 

Obs: 

 

08. O Conselho Comunitário dialoga com as grandes empresas? Se sim, como tem se 

dado essa relação? 

 

 

09. Os empreendimentos têm firmado alguma parceria com os atores sociais da 

localidade? 

 

 

10. O seu conselho possuí sede própria? Com qual periodicidade acontecem as reuniões 

do seu conselho? As reuniões possuem atas registradas? 

 

 

11. Na sua opinião como é a estrutura dos conselhos do município? 

 

(  ) Muito boa; (  ) Boa; (  ) Razoável; (  ) Ruim; (  ) Péssima. 

 

Por que? 
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12. Os conselheiros comunitários da sua localidade possuem conhecimentos básicos em 

questões como: informática, orçamento público ou políticas públicas? 

 

 

 

13. A prefeitura disponibiliza cursos de capacitação para os conselheiros comunitários 

exercerem suas ações? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

 

 

14. Você considera a participação dos conselhos comunitários efetiva na construção de 

políticas públicas em Itaguaí? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

 

15. Em que área o seu conselho comunitário tem atuado mais efetivamente? 

 

 

 

16. O poder público presta esclarecimento de suas ações para a comunidade? E os 

megaempreendimentos prestam esclarecimento de suas ações no município? 

 

Poder Público 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

 

Empresas 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 
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17. As contas públicas estão disponíveis para o maior número possível de cidadãos?  

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

 

 

18. E por quais canais você mais acompanha as contas públicas?  

 

(  ) Site da prefeitura e órgãos públicos 

(  ) Sites e blogs de cidadãos 

(  ) Jornais, revistas e sites notícias 

(  ) Eventos oficiais do conselho comunitário 

(  ) Outdoors e outros meios publicitários 

(  ) Outros 

 

 

19. O site da prefeitura ajuda a ficar a par das contas do município? 

 

(  ) Muito 

(  ) Bastante 

(  ) As vezes 

(  ) Raramente 

(  ) Nunca 

(  ) Não sei responder 

 

 

20. Você considera que as audiências públicas do município são espaços de debate e 

construção coletiva? 

 

(  ) Sim, sempre 

(  ) Sim, bastante 

(  ) Sim, pouco 

(  ) Sim, muito pouco 

(  ) Não, nunca 

(  ) Não sei responder 

 

21. Existem ferramentas de participação e interação online no site da prefeitura? 

 

(  ) Sim, ferramentas excelentes 

(  ) Sim, ferramentas muito boas 

(  ) Sim, ferramentas razoáveis 

(  ) Não, ferramentas muito ruins 

(  ) Não, existem ferramentas 

(  ) Não sei responder 
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22. As deliberações e resoluções dos conselhos comunitários são disponibilizadas para a 

população? Por quais meios? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

(  ) Não sei responder 

 

Obs: 

 

 

23. Os órgãos de controle interno da prefeitura de Itaguaí são acessíveis aos 

conselheiros comunitários? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

(  ) Não sei responder 

 

 

24. E os conselheiros comunitários compreendem os documentos e registros dos órgãos 

de controle interno? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

 

 

25. A Câmara Municipal de Vereadores exerce a sua função executando o controle 

externo das ações da prefeitura? 

 

(  ) Sempre 

(  ) Bastante 

(  ) Pouco 

(  ) Muito Pouco 

(  ) Nunca 

(  ) Não sei responder 
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26. Na sua opinião a Ouvidoria da Câmara Municipal de Itaguaí é uma ferramenta ativa 

na construção do Controle Social em Itaguaí? 

 

(  ) Muito efetivo 

(  ) Bastante efetivo 

(  ) Pouco efetivo 

(  ) Nada Efetivo 

(  ) Não sei responder 

 

 

27. A reunião da plenária dos conselhos (“Conselhão”) é ativa na construção de 

políticas públicas? 

 

(  ) Sim, sempre 

(  ) Sim, na maioria das vezes 

(  ) Sim, poucas vezes 

(  ) Não, nunca 

(  ) Não sei responder 

 

 

28. As reuniões do Conselho são registradas para que a comunidade tenha acesso a 

esses registros? 

 

(  ) Sim, sempre 

(  ) Sim, na maioria das vezes 

(  ) Sim, poucas vezes 

(  ) Não, nunca 

(  ) Não sei responder 

 

29. Na sua opinião a Ouvidoria do executivo é uma ferramenta ativa na construção do 

Controle Social em Itaguaí? 

(  ) Muito efetivo 

(  ) Bastante efetivo 

(  ) Pouco efetivo 

(  ) Nada efetivo 

(  ) Não sei responder 

 

 

30. Você acredita que o Controle Social em Itaguaí é algo: 

 

(  ) Muito efetivo 

(  ) Bastante efetivo 

(  ) Pouco efetivo 

(  ) Nada efetivo 

(  ) Não sei responder. 
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31. O Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável veio traçar um modelo de 

desenvolvimento baseado no bem-comum, você concorda que essa afirmativa é: 

 

(  ) Muito efetivo 

(  ) Bastante efetivo 

(  ) Pouco Efetivo 

(  ) Nada Efetivo 

(  ) Não sei responder. 

 

32. Existem no município canais com espaço para a fala aberta dos cidadãos? 

 

(  ) Sim, sempre 

(  ) Sim, na maioria das vezes 

(  ) Sim, poucas vezes 

(  ) Não, nunca 

(  ) Não sei responder 

 

33. Qual é o seu nível de conhecimento sobre as ferramentas de Controle Social: 

 

I- Orçamentos Participativos 

 

(  ) Nenhum 

(  ) Pouco 

(  ) Médio 

(  ) Bastante 

(  ) Muito 

 

 

II - Observatórios Sociais 

 

(  ) Nenhum 

(  ) Pouco 

(  ) Médio 

(  ) Bastante 

(  ) Muito 

 

34. E na sua opinião, qual é o nível de conhecimento da população do município a respeito 

do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Itaguaí (PDDSMI): 

 

(  ) Nenhum 

(  ) Pouco 

(  ) Médio 

(  ) Bastante 

(  ) Muito 
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APÊNDICE II. QUESTIONÁRIO PARA AS OUVIDORIAS DO MUNICÍPIO DE 

ITAGUAÍ: 

 

Entrevistado: 

Cargo na Ouvidoria: 

 

1- Qual é a origem da Ouvidoria no município de Itaguaí (RJ)? E como se deu o seu 

histórico no local? 

 

 

2- Quantas pessoas trabalham na ouvidoria de Itaguaí? 

 

 

3- Em média quantos atendimentos são realizados mensalmente pela Ouvidoria? 

 

 

4- Quais são as demandas da população mais recorrentes em relação a Ouvidoria? (Cite 

as 5 mais recorrentes) 

 

 

5- As informações recebidas pela Ouvidoria do município seguem para aonde? (Explique 

um pouco desse tramite. Todas as reclamações/informações são levadas?) 

 

 

6- Existe um retorno da população quanto as suas demandas que são ouvidas? 

 

 

7- Na sua opinião, o papel da Ouvidoria municipal em Itaguaí é: 

 

(  ) Nada Relevante 

(  ) Pouco Relevante 

(  ) Razoável 

(  ) Bastante Relevante 

(  ) Muito Relevante 

 

Observe por que: 

 

8- Existe uma localidade que procura mais o serviço da Ouvidoria? 

 

 

9- Em média qual é o perfil dos usuários da Ouvidoria? (Sexo, média de idade, entre 

outras informações possíveis).  
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APENDICE III - QUESTIONÁRIO PARA REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO:  

 

 

1- Como o Ministério Público vem atuando em casos de denúncia de desvios de recursos 

público no município? 

 

 

 

2- Os referidos processos foram abertos por iniciativa de representante da sociedade civil, 

ou por alguma instituição local? (Se por instituição qual? Câmara, OAB, etc..) 

 

 

 

3- Os munícipes tem acesso a estes processos aqui no MP e podem fazer o 

acompanhamento destes processos? 

 

 

 

4- O MP atua em conjunto com algum outro órgão ou instituição? (Se sim, qual) 

 

 

 

5- Na sua opinião, qual é o grau de atuação do Ministério Público de Itaguaí no combate 

a corrupção no município? 

 

(  ) Muito atuante 

(  ) Atuante 

(  ) Razoável 

(  ) Pouco atuante 

(  ) Nada atuante 

 

Por que? 

 

 

6- O Ministério Público oferece cursos de capacitação ou campanhas de orientação aos 

Conselheiros do município? 

 

 

 

7- O Ministério Público possui alguma parceria no município com o objetivo de incentivar 

um maior controle social da população local? 

 

 

 

8- Como funciona o processo de apuração de uma denúncia no MP? Esse processo segue 

em sigilo? (Se sim, até em que estágio?) 
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Anexo A - Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município 

de Itaguaí – Lei nº 2608 de 10/04/2007: 
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Anexo B -  Ata Sucinta da Audiência Pública da Empresa Companhia 

Siderúrgica Nacional - CSN 
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Anexo C – Lei Municipal nº 3.327 de 10 de julho de 2015: 

 

 
 

 

 

 



223 

 

 

 
 

 

 



224 

 

 
 

 

 

 



225 

 

 
 

 

 

 



226 

 

 

 
 

 

 



227 

 

 

 
 

 

 

 

 



228 

 

 
 

 

 

 



229 

 

 

 
 

 

 



230 

 

Anexo D - Modelo de Ofício da Ouvidoria do Poder Executivo: 
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Anexo E - Contatos dos Conselhos Comunitários de Itaguaí: 
 

 

 Plenária dos Conselhos Comunitários 

Urbanos e Rurais de Itaguaí 

CNPJ nº 09.529.451/0001-95 
 

 

CONSELH

O 

ENDEREÇO PRESIDENTE TELEFONE E-MAIL 

26 de 

Dezembro e 

Mangueira 

--- Ednaldo J. da 

Silva 

99203-8342 

3782-1860 

ednaldoitaguai@gmail.com 

 

 

Brisamar 

Rua Soldado 

Luiz M. 

Santos, Lote 

21/22 

Sandra Maria de 

Oliveira 

3782-2463 

7678-4587 

99194-8965 

sandra.plenaria@yahoo.com.br 

 

Califórnia 

 

Rua Paris, 548, 

casa 55 

 

Olair Sereno 

99131-3564 

7879-1273 

2688-5642 

sereno.junior2012@gmail.com 

 

Carioca 
--- 

Selma Chaves 

Abreu 

99513-9888 

3365-3493 

selmachavesabreu@hotmail.com 

 

Centro 

Rua Antonio 

Maurício, 92 

Nancy Lino 99742-6262 

2688-4196 
nancylinoadv@yahoo.com.br 

 

Chaperó Administração 

Regional 

 

Sueli Cabral 

2688-6220 

2687-1452 

98895-4918 

99666-7632 

 

Coroa 

Grande 

Administração 

Regional 

Rosana Cardoso 

Fontes 

2687-8098 

7575-3170 
rosanacardoso02@gmail.com.br 

 

Engenho 

Rua Manoel 

Soares da 

Costa, 5 

Herman 
99238-7395 

2687-3116 
hermansferreira@terra.com.br 

Geração 

Eleita 
--- Arilson 99354-0014  

Ibirapitanga 

Rua Marechal 

Rondom, 

Qd 50 Lt 07 

Mizarete B. da 

Silva 

3782-4152 

99367-6725 
mizarete@hotmail.com 

Ilha da 

Madeira 

Rua Joaquim 

Fernandes, 349 
Luciana Belotti 

3781-0101 

98625-5358 
lubelotti100@yahoo.com.br 

Jardim 

América 

Rua Colombia, 

Qd 23 Lt 36 
Átila/Henrique 

97553-1523 

99189-9175 

97410-6873 

conselho.jdamerica@yahoo.com

.br 

Jardim Mar 

Rua Landulfo 

Alves, Lt 04 

Qd 20 

Evaldo Freire 

de Lima 

2687-5944 

97379-9097 
 

mailto:ednaldoitaguai@gmail.com
mailto:sandra.plenaria@yahoo.com.br
mailto:sereno.junior2012@gmail.com
mailto:selmachavesabreu@hotmail.com
mailto:nancylinoadv@yahoo.com.br
mailto:rosanacardoso02@gmail.com.br
mailto:hermansferreira@terra.com.br
mailto:mizarete@hotmail.com
mailto:lubelotti100@yahoo.com.br
mailto:conselho.jdamerica@yahoo.com.br
mailto:conselho.jdamerica@yahoo.com.br
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Jardim 

Weda 
--- 

Carlos 

Alexandre 
97400-5370 alexandreweda1@hotmail.com 

Lagoa Nova 
Rua Oito de 

Março, 237 
Romildo Acioly 

3782-3206 

99626-7752 
prof.acioly@oi.com.br 

Leandro --- 
Alexandre 

Brzesk 

7885-5838 

97476-2635 
xandbrzesk@yahoo.com.br 

Mazombinh

a e Rio Preto 

Estrada do 

Mazomba, 

2045 

Alexandre da 

Silva Conrado 

99283-8138 

2688-8014 
alexandreconrado@hotmail.com 

Piranema 

Rua Mario 

Higino da 

Silva, s/nº 

Iris A. O. Novo 97174-6356  

Parque 

Paraíso 

Rua Dídimo 

José Batista, 

186 

Viviane 

Figueiredo 

99238-9500 

2688-8321 
vivianefigueiredo2009@hotmail.com 

Parque 

Primavera 

Administração 

Regional 

Célia Silva 

Santos 
99687-8987  

Raiz da 

Serra 

Estrada São 

Sebastião, 11 
Cristina/José 

2687-7883 

98817-1388 

98464-4644 

 

Santa 

Cândida 

Rua Norma 

Okasaki Inoue, 

Qd 5 Lt 12 

Rafael Gomes 
2687-9559 

98794-5979 
mcduarte_rj@hotmail.com 

Santa Rosa --- José Oliveira 
7826-7013 

3782-3367 
j.oliveira485@hotmail.com 

Somel --- Aline 
97111-8283 

2591-6035 
aline.barros27@hotmail.com 

Vila 

Margarida 

Rua Coronel 

Alziro 

Santiago 

Luiz Fernando 

P. Ramos 
 

fernando.ramosrj@gmail.com 

luizluciodarochadias@yahoo.co

m.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:alexandreweda1@hotmail.com
mailto:prof.acioly@oi.com.br
mailto:xandbrzesk@yahoo.com.br
mailto:alexandreconrado@hotmail.com
mailto:vivianefigueiredo2009@hotmail.com
mailto:mcduarte_rj@hotmail.com
mailto:j.oliveira485@hotmail.com
mailto:aline.barros27@hotmail.com
mailto:fernando.ramosrj@gmail.com
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Anexo F – Contexto dos Conselhos Comunitários de Itaguaí: 
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Anexo G – Denúncia de Populares em Página de Rede Social: 
 

 
 

 

 

 

 

 


